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PROJETO DE LEI N° 

Dispõe sobre o Plano Estratégico de 

Segurança, de Avaliação de Risco e de 

Evacuação dos edifícios que abrigam 

instituições de ensino no âmbito do 

Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei institui o Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e de 

Evacuação dos edifícios que abrigam entidades de ensino, públicas ou privadas, no âmbito 

do Município de São Paulo. 
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Art. 2° O Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e de Evacuação tem por 

objetivo a preparação e organização dos meios existentes para garantir a salvaguarda dos 

ocupantes dos edifícios que abrigam entidades de ensino em caso de ocorrência de 

situação perigosa. 

Art. 3° É obrigatória, para cada um dos edifícios que abrigam entidades de ensino, a 

caracterização do espaço e levantamento de riscos, mediante clara identificação das vias de 

acesso exteriores e interiores, descrição das instalações, identificação das fontes de 

emergência, e localização de equipamento de combate a incêndios ou outros sinistros. 

Art. 4° A partir da caracterização do espaço de que trata o art. 3°, é obrigatória a compilação 

de Instruções de Segurança, com o fim de prevenir situações suscetíveis de colocar em 

risco a segurança dos alunos e demais usuários das instalações, definindo-se um plano de 

emergência que permita minimizar as consequências de eventual sinistro. 

Art. 5° Para cada instalação física em que esteja abrigada entidáde de ensino deve existir 

um Plano de Evacuação. 26 Nov 2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-400 www.camara.sp.qov.br  
. 	_ 

Proj269-13 - Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e Evacuação dos edifícios que abrigam instituições de ensino. – J. 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
1/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



i,
Segue(m) ..tr,:.:. 'H- -;)., neta data,1 

docui.nni:-.: , !.::.; 'f..-,-c:b n °  !: 
g. 

3._....  

; sob n° 	li 	. ...7z1.-.::/'./.....//.2.... 
' Ass: 	  

Adelina Cityént. -- 
Assistente Per:;:xnentak 

Registro 100.406 M
at

ér
ia

 P
L 

82
1/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



o 

r  

LFolha n'__0),  __1:r) prci; 

Adelina Ur,;3!-- -; •.  

RF itY,) 4:i 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

   

51° GV — Vereador Goulart 

Parágrafo único. Plano de Evacuação é um procedimento de evacuação rápida e segura 

dos usuários do edifício em caso de ocorrência de uma situação perigosa. 

Art. 6° Além da fiscalização das autoridades competentes, o Plano Estratégico de 

Segurança, de Avaliação de Risco e de Evacuação será fiscalizado por órgão paritário, 

formado por pais, alunos e professores. 

Art. 70  É obrigatória a instalação e manutenção de luzes de emergência no interior das 

unidades escolares, públicas ou privadas, no âmbito do Município de São Paulo. 

Art. 8° O não cumprimento desta lei pela iniciativa privada implicará ao infrator multa de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), dobrado o valor no caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 

extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 

perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Sala das Sessões, novembro de 2013 

Ant. 	 ART 

Vereador 

psd 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como finalidade preservar a segurança e integridade das 

crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os demais usuários dos edifícios que 

abrigam escolas no âmbito deste Município. 

Fundamenta-se, portanto, no dever do Poder Público e da coletividade, de assegurar à 

criança, ao adolescente, e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida e à segurança, 

a teor do que dispõem a Constituição da República e a Lei Orgânica do Município. 

A propositura institui o Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e de 

Evacuação, com o objetivo de que cada escola tenha um plano de emergência concreto, 

para o caso de sinistros. 

Nesta medida, tem como propósito evitar a ocorrência de tragédias, que poderiam ser 

prevenidas mediante adoção de providência simples e de prevenção. 

Neste contexto se faz necessária a intervenção do Poder Público, para a proteção de tão 

especial bem jurídico, através de regras que obrigam a manutenção de um padrão mínimo 

de segurança. 

Destarte, encontrando respaldo legal e constitucional, reputo que o presente projeto 

representa medida de grande interesse público e social, razão pela qual peço o apoio para a 

sua aprovação junto aos nobres integrantes deste Parlamento Municipal. 
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CLAUDINHO DE SOUZA 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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Folha  ~II 
Proc. N°.  

Lívia Salorrm o Noflya1r 

l i 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO ' 
PROCURADORIA S 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
:tl 

. 
, 

PL 0821/13 ,± 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), '  
no sit , www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura .sp.pov.br/leaislacão ,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: .i. 

Decreto Estadual n° 56.819, de 10 de março de 2011, que institui o Regulamento de 
Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e 

l dá providências correlatas; ; 	á 

- Instrução Técnica da Polícia Militar n° 0812004, que dispõe sobre a Segurança i 	t. 

Estrutural nas Edificações: Resistência ao Fogo dos Elementos de Construção; i 	I 

- Instrução Técnica da Polícia Militar n° 1712011, que dispõe sobre Brigada de r i 
Incêndio; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências, com as alterações das Leis 

' 	III Municipais n° 11.785195 (que altera a'redação dos seus artigos 1 1  e 61), n° 13.537103 W ' 
l  (que acrescenta parágrafo 3 0  ao seu artigo 60), n° 14.028105 (que altera a redação do  

parágrafo 30  e acrescenta parágrafo 4 0  ao seu artigo 6 0) e n° 14.714108 (que dá nova 
redação ao inciso 1 do seu artigo 3 0); ' 

¡ 	¡ -Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e J̀  
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras ' 
providências - especialmente Capítulo 12 (Código de Obras e Edificações); 

I I, -Lei Municipal n° 11.693, de 22 de dezembro de 1994, que dispõe sobre requisitos de 
portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Código,,de .  Obras e Edificações, anexo à 

F?I Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992; 

-Lgi Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 1 	

f. 

B 
-Decreto Municipal n° 32.963, de 15 de janeiro de 1993, que institui o Cadastro de 
Manutenção dos Sistemas de Segurança Contra Incêndios das Edificações, revoga o  

1  ' Decreto n° 32.033192, e dá outras providências; 

-Decreto Municipal n° 51.816, de 24 de setembro de 2010, que cria na Secretaria 
Municipal de ,Coordenação das Subprefeituras a Câmara Executiva de Prevenção e 
Combate a Incêndios no Município de São Paulo; 

- PL 38106, que dispõe sobre a presença de engenheiros e técnicos de segurança, p - 	p 	ç 	9. " 
,I  acompanhados de equipes de apoio, em eventos realizados em estádios, ginásios, á 

casas de shows e locais públicos ou privados, com grande concentração de pessoas, 
e 	á outras providências; 	 , t5 

PL 

F 
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Folha 
Proc. N° 	 3 

Lívia Selomao Nogueira 
RF 11.274 

- PL 062312008, que institui o Programa `Edifício Seguro', com inspeção obrigatória, 
preventiva e periódica das instalações elétricas das edificações com mais de 10. (dez) 
anos de uso, e dá outras providências; 

- PL 037412010, que dispõe sobre a exigência de revisão e manutenção periódica das 
instalações elétricas das edificações que especifica, e dá outras providências; 

- PL 049412012, que dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção de uma brigada 
profissional composta por Bombeiros Civis, nos estabelecimentos que especifica; 

- PL 002012013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de exibição de vídeo com 
informações de segurança em teatros, danceterias e casas noturnas; 

- PL 004512013, que dispõe sobre a obrigatoriedade das casas noturnas, estádios e 
ba es divulgarem a localização das saídas de emergências; 

- PL 008112013, que dispõe sobre a indicação dos dados das empresas que prestam 
sei iços de segurança por estabelecimentos que realizam eventos; 

- PL 0098/2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega de croqui indicativo 
dai rotas de emergência, e dá outras providências; . 

- PL 16912013, que dispõe sobre a presença de Bombeiros Civis nas edificações, 
áreas de risco ou eventos de grande concentração pública e de Salva Vidas em áreas 
aquáticas, e dá outras providências; 

- PL 28712013, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos que 
especifica divulgar dados do brigadista responsável,, e dá outras providências; 

- PL 66212013, que estabelece normas 'gerais de segurança em boates, casas 
noturnas e demais estabelecimentos abertos ao público, e dá outras providências. 

í  

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A (pesquisa legislativa contatou que, apesar de existir produção legislativa sobre 
segurança contra incêndios e ações de emergência em edificações, não há qualquer 
lei 'ou projeto de lei de mesma sessão legislativa com exato e idêntico teor do projeto 
sob análise, o qual dispõe especificamente sobre segurança de edificação, avaliação 
deirisco e de evacuação apenas em entidades  de ensino. 

A omissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. II Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 24 de janeiro de 2014. 

ChristianVSaCíhebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa, e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Decreto n° 56819, de 1010312011( Decreto 56819111) 

• 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
i 

17 x  Legislatura -  São Paulo, 29 de Novembro de 2013 

)A 	PROJET05~ 	LEGISLAÇÃO 	~ 	 ~~"? BUSCAR 

ÍCal~m 	( 
i.  DECRETO N° 56819, DE 10/03/2011 (  DECRETO'5. 6819  1 11 )  

)leia 	 ~ Vcrsáa para j 

ação da ALESP  
5 	 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

Legislativo 

Decreto n° 56.819, de 10/03/2011 

Te:áo da Norma 	4 Diário Oficial 

Ementa 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá provida 
correlatas. 

.._ .. ...... 
Projeto -Autor 

Executivo 
_.. ... ...... 	.... . . .. _ ........ 	........... 	_ ._._..._........ 	_...._..........._.., ..., _.......,. 

_.... _Fonte 	 Republicação ......._.... 	 ............. . 	 .... ....... 	..........._ 

	

DOE-11110312011, p.1 	 - 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 
_. 	.. _ ...._ 	_...m.... 	 .... ...... ....__.m . 

Indexadores 

Tema; T 

do Estado de 

a islação 

em Destaque 	ì 

!gulamentadas 

1 

ições da Alesp 

es 

Interno 

de Leis 

e Estadual 

Eleitoral 

iilidade Fiscal __J 

Promulgação ulgação ....... 	........ 

tação 

) SITE 

EMBLEIA 

ições 

dades 

ia da Alesp 

to do Legislativo 

ia da ALESP 

YMw.al.sp.gov  br/nor~. id=161062 

ADMINISTRAÇÃO DA ALESP 

Atividades e Metas 
Gestão Fiscal 
Gestão de Pessoal 
Gestão da Qualidade 
Organograma 
Execução Orçamentária 
Contratos e Convênios 

DEPUTADOS 

Deputados Estaduais 
Fale com o Deputado 
Frentes Parlamentares 

Prestação de Contas 
Atribuições 

Código de Ética 
Perda de Mandato 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Regimento Interno 

Questões de Ordem 

Proposições 

Processos 

Sessões Plenárias 
Votações no Plenário 

Ordem do Dia 

112 
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Artigo 30  - Para efeito deste Regulamento são adotadas as 
definições abaixo descritas: 
1-Altura da Edificação:  
a) para fins de exigências das medidas de segurança contra 
incêndio, é a medida em metros do piso mais baixo ocupado ao 
piso do último pavimento; 
b) para fins de saída de emergência, é a medida em metros entre o 
ponto que caracteriza a saída do nível de descarga ao piso do 
último pavimento, podendo ser ascendente ou descendente; 
II - Ampliação: é o aumento da área construída da edificação; 
111 -Análise: é o ato de verificação das exigências das medidas de 
segurança contra incêndio das edificações e áreas de risco, no 
processo de segurança contra incêndio; 
IV -Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentos 
consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior a sua 
cobertura; 
V - Área da Edificação: é o somatório da área a construir e da área 
construída de uma edificação; 
VI -Áreas de Risco: é o ambiente externo à edificação que contém 
armazenamento de produtos inflamáveis ou combustíveis, 
instalações elétricas ou de gás, e similares; 
Vil - Ático: é a parte do volume superior de uma edificação, 
destinada a abrigar máquinas , piso técnico de elevado^k~s ;  a;r,=xas do 
água e circulação vertical; 
Vül - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB): é o 
documento emitido pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do 
Estado de São Paulo (CBPMESP) cE sifiicando que., durante a 
vistoria, a edificação possuía as condições de segurança contra 
incêndio, previstas pela legislação e constantes no processo, 
estabelecendo um período de revalidação; 
IX - Autorização para Adequação: é o documento emitido pelo 
Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Polícia Militar 
(CBPMESP) certificando que, após o cumprimento de medidas 
compensatórias, a edificação possui as condições satisfatórias de 
segurança contra incêndio, para todos os fins, estabelecendo um 
período para execução das medidas exigidas; 	 r Ó 
X - Carga de Incêndio: é a soma das energias caloríficas possíveis 	< ? 
de serem liberadas pela combustão completa de todos os materiais 	

0 
m 

combustíveis contidos em um espaço, inclusive o revestimento das 	a 
Z 
o 

paredes, divisórias, pisos e tetos; 	 m õ 
XI - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um grupo de pessoas- 3, 
qualificadas no campo da segurança contra incêndio, com o objetivo: o 

~Z 
Ao 
m 
C ~ 

m i oa 

DECRETO N° 56.819, DE 10 DE MARÇO DE 2011 

Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das 
educações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá 

providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais, 
Decreta: 

CAPÍTULO 1 

Disposições Preliminares 

Artigo 1 0  - Este Regulamento dispõe sobre as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, 
atendendo ao previsto no artigo 144 § 50  da Constituição Federal, 
no artigo 142 da Constituição Estadual, ao disposto na Lei estadual 
n° 616, de 17 de dezembro de 1974, na Lei estadual n° 684, de 30 
de setembro de 1975, e no Decreto estadual n° 55.660, de 30 de 
março de 2010. 
Artigo 20  - Os objetivos deste Regulamento são: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edificações e áreas de risco, 
em caso de incêndio; 
11 - dificultar a propagação do incêndio, reduzindo danos ao meio 
ambiente e ao património; 
111- proporcionar meios de controle e extinção do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações do Corpo de 
Bombeiros; 
V - proporcionar a continuidade dos serviços nas edificações e 
áreas de risco. 

CAPITULO 11 

Das Definições 
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de propor alterações ao presente Regulamento; 
XII - Comissão Técnica: é o grupo de estudo, composto por Oficiais 
do CBPMESP, devidamente nomeados, com o objetivo de analisar 
e emitir pareceres relativos aos casos que_ necessitarem de 
soluções técnicas complexas ou apresentarem dúvidas quantos às 
exigências previstas neste Regulamento; 
XIII - Compartimentação: são medidas de proteção passiva, 
constituídas de elementos de construção resistentes ao fogo, 
destinados a evitar ou minimizar a propagação do fogo, calor e 
gases, interna ou externamente ao edifício, no mesmo pavimento 
ou para pavimentos elevados consecutivos; 
XIV - Edificação (edifício): é a área construída destinada a abrigar 
atividade humana ou qualquer instalação, equipamento ou material; 
XV - Edificação Existente: é a edificação ou área de risco construída 
ou regularizada anteriormente à publicação deste Regulamento, 
com documentação comprobatória, desde que mantidas a área e a 
ocupação da época e não haja disposição em contrário do Sorviço 
de Segurança contra Incêndio , respeitando -se também aos 
objetivos do presente Regulamento; 
XVI - Edificação Térrea: é a construção de um pavimento, podendo 
possuir mezaninos cuja somatória de áreas deve ser menor ou igual 
à terça parte da área do piso de pavimento; 
XVII - Emergência: é a situação crítica e fortuita que representa 
perigo à vida, ao meio ambiente e ao patrimônio, decorrente de 
atividade humana ou fenômeno da natureza que obriga a uma 
rápida intervenção operacional; 
XVIII - Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros (ITCB ou IT): é o 
documento técnico elaborado pelo CBPMESP que regulamenta as 
medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas de 
risco; 
XIX - Mezanino : é o pavimento que subdivide parcialmente um 
andar em dois andares. Será considerado como andar ou 
pavimento, o mezanino que possuir área maior que um terço (113) 
da área do andar subdividido; 
XX - Mudança de Ocupação: consiste na alteração de atividade ou 
uso que resulte na mudança de classificação (Grupo ou Divisão) da 
edificação ou área de risco, constante da tabela de classificação 
das ocupações prevista neste Regulamento; 
XXI - Ocupação: é a atividade ou uso da uma edificação; 
XXII - Ocupação Mista: é a edificação que abriga mais de um tipo 
de ocupação; 
XXIII - Ocupação Predominante: é a atividade ou uso principal 
exercido na edificação; 

XXIV - Medidas de Segurança contra Incêndio: é o conjunto de 
dispositivos ou sistemas a ser instalados nas edificações e áreas de 
risco, necessário para evitar o surgimento de um incêndio, limitar 
sua_ propagação,_possibilitar sue extinção e a inda propiciar a 
proteção à vida, ao meio ambiente e ao património; 
XXV - Nível de Descarga: é o nível no qual uma porta externa 
conduz a um local seguro no exterior; 
XXVI - Pavimento: é o plano de piso; 
XXVII - Pesquisa de Incêndio: consiste na apuração das causas, 
desenvolvimento e consequências dos incêndios atendidos pelo 
CBPMESP, mediante exame técnico das edificações, materiais e 
equipamentos, no local ou em laboratório especializado; 
XXVIII - Prevenção de Incêndio: é o conjunto de medidas que 
visam: evitar o incêndio; permitir o abandono seguro dos ocupantes 
da edificação e áreas de risco; dificultar a propagação do incêndio; 
proporcionar meios de controle e extinção do incêndio e permitir o 
acesso para as operações do Corpo de Bombeiros; 
XXIX - Processo de Segurança contra Incêndio: é a docurentação 
que contém os elementos formais exigidos pelo CBPMESP na 
apresentação das medidas de segurança contra incêndio de uma 
edificação e áreas de risco que devem ser projetadas para 
avaliação do Serviço de Segurança contra Incêndio; 
XXX - Reforma: são as alterações nas edificações e  áreas de risco 
sem aumento de área constí uida; 
XXXI - Responsável Técnico: é o profissional habilitado para 
elaboração elou execução de atividades relacionadas à segurança 
contra incêndio; 
XXXII - Risco Específico: situação que proporciona urria 
probabilidade aumentada de perigo á edificação, tais c-0= 
caldeira, casa de máquinas, incineradores, centrais de gás 
combustível, transformadores, fontes de ignição e outros; 
XXXIII - Piso: é a superrícíe superior do elemento construtivo 
horizontal sobre a qual haja previsão do estocagam de materiais OU 
onde os usuários da edificação tenham acesso irrestrito; 
XXXIV - Segurança contra Incêndio: é o conjunto de ações e 

M m recursos inte rnos e externos à edificação e áreas de risco que O 
permite controlar a situação de incêndio; z 
XXXV - Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI): ver Capítulo 	

13 
 Z 

IV; 	 Mo 
XXXVI - Subsolo: é o pavimento situado abaixo do perfil do terreno."" 
Não será considerado subsolo o pavimento que possuir ventilação y á 
natural para o exterior, com área total superior a 0,006M 2  para cadaN o 
metro cúbico de ar do compartimento, e tiver sua laje de cobertura Á ó 
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chuveiros automáticos, de controle de fumaça e de 
compartimentação horizontal (de áreas) podem ser determinadas 
em função de cada ocupação, desde que haja, entre elas, barreira 
de fumaça conforme ITCB 15 - Controle de Fumaça;  
1. nas edificações com mais de um pavimento, - quando houver 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
controle de fumaça e de compartimentação horizontal (de áreas) 
podem ser determinadas em função de cada ocupação. As áreas 
destinadas exclusivamente para uso residencial estão isentas 
do sistema de chuveiros automáticos. 

CAPÍTULO N 

Do Serviço de Segurança contra Incêndio 

Artigo 60  - O Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) 
compreende o conjunto de Unidades do CBPMESP, que têm por 
finalidade desenvolver as atividades relacionadas à prevenção e 
proteção contra incêndio nas edificações e áreas de- risco, 
observando-se o cumprimento das exigências estabelecidas 
neste Regulamento. 
Artigo 70  - É função do Serviço de Segurança contra Incêndio: 
1- realizar pesquisa de incêndio; 
li - regulamentar as medidas dc scgur nçú eGntra incêndio; 
Ill - credenciar seus oficiais e praças; 
IV - analisar o processo de segurança contra incêndio; 
V - realizar vistoria nas edificações e áreas de risco; 
VI expedir o AVCB; 
Vil - cassar o AVCB; 
VIII - emitir consultas técnicas; 
IX - emitir pareceres técnicos. 

CAPÍTULO V 

Dos Procedimentos Administrativos 

Artigo 80  - Ao Serviço de Segurança contra Incêndio (SvSCI) cabe, 
credenciar seus integrantes por meio de cursos ou estágios de 	r' ro á 
capacitação e de treinamento, a fim de realizar as análises e as 	 ? 
vistorias das edificações e das áreas de risco. 	 m 	m 

Artigo 90  - O processo de segurança contra incêndio, devidamente ;um ? 
instruído, inicia-se com o protocolo junto ao SvSCI. 	 -n õ 

§ 1 0  - O indeferimento do processo deverá ser motivado, com base -3 
na inobservância, pelo interessado, das disposições contidas neste N o 

Áp m ~ 

~ W I 

acima de 1,20m do perfil do terreno; 
XXXVII - Vistoria: é o ato de verificar o cumprimento das exigências 
das medidas de segurança contra incêndio nas edificações e áreas 
de risco, em inspeção no local. 

CAPÍTULO 111 

Da Aplicação 

Artigo 4° - Ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de 
São Paulo - CBPMESP, por meio do Serviço de Segurança contra 
Incêndio, cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas de 
segurança contra incêndio nas edificações e áreas de risco, bem 
como realizar pesquisa de incêndio. 
Artigo 50  - As exigências de segurança previstas neste 
Regulamento se aplicam às edificações e áreas de risco no Estado 
de São Paulo, devendo ser observadas, em especial, por ocasião 
da: 
1- construção de uma edificação ou área de risco; 
II - reforma de uma edificação; 
III - mudança de ocupação ou uso; 
IV - ampliação de área construída; 
V - aumento na altura da edificação; 
VI - regularização das edificações ou áreas de risco. 
§ 1° - Estão excluídas das exigências deste Regulamento: 
1. edificações de uso residencial exclusivamente unifamiliares; 
2. residências exclusivamente unifamiliares localizadas no 
pavimento superior de ocupação mista com até dois pavimentos, e 
que possuam acessos independentes. 
§ 20  - Nas ocupações mistas, para determinação das medidas de 
segurança contra incêndio a serem implantadas, adota-se o . 
conjunto das exigências de maior rigor para o edifício como um 
todo, avaliando-se os respectivos usos, as áreas e as alturas, 
observando ainda: 
1. no dimensionamento das medidas de segurança contra incêndio, 
deve ser considerada cada ocupação a ser protegida; 
2. nas edificações térreas, quando houver parede de 
compartimentação entre as ocupações mistas, as exigências de 
chuveiros automáticos, de controle de fumaça e 
de compartimentação horizontal (de áreas) podem ser 
determinadas em função de cada ocupação; 
3. nas edificações térreas com ocupações mistas que envolvam as 
ocupações de indústria, depósito ou escritório, as exigências de 
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Regulamento e nas respectivas ITCB. 
§ 2° - O processo será aprovado quando constatado, pelo SvSCI, o 
atendimento das exigências contidas neste Regulamento e nas 

_respectivas_ ITCB. _ 
§ 3° - As medidas de segurança contra incêndio devem ser 
projetadas e executadas por profissionais habilitados. 
§ 40  - O requerente será sempre notificado quanto ao resultado da 
análise ou da vistoria do processo. 
Artigo 10 - O AVCB será expedido pelo Corpo de Bombeiros, 
desde que as edificações e as áreas de risco estejam com suas 
medidas de segurança contra incêndio executadas de acordo com a 
regulamentação do CBPMESP. 
§ 1 0  - A vistoria nas edificações e áreas de risco pode ser realizada: 
1. de oficio; 
2. mediante solicitação do proprietário, do responsável pelo uso, do 
responsável técnico ou da autoridade competente. 
§ 20  - na vistoria, compete ao CBPMESP a verificação da execução 
das medidas de segurança contra incêndio previstas nas 
edificações e nas áreas de risco, não se responsabilizando pela 
instalação, manutenção ou utilização indevida. 
§ 30  - Após a emissão do AVCB, constatada irregularidade nas 
medidas de segurança contra incêndio previstas neste 
Regulamento, o CBPMESP iniciará procedimento administrativo 
regular para sua cassação. 
§ 4° - O AVCB terá prazo de validade pré-determinado de acordo 
com a regulamentação do CBPMESP. 
Artigo 11 - Cabe ao CBPMESP a expedição da Autorização para 
Adequação para edificações e áreas de riscos que necessitem de 
ajustamento das medidas de segurança contra incêndio da 
legislação vigente e que cumprirem as exigências compensatórias 
previstas em Portaria expedida pelo Corpo de Bombeiros. 
Artigo 12 - O proprietário, o responsável pelo uso ou o responsável 
técnico poderão solicitar informações, sobre o andamento do 
processo ou do pedido de vistoria, ao Serviço de Segurança contra 
Incêndio do CBPMESP, bem como interpor recursos das decisões 
proferidas nos processos do Corpo de Bombeiros. 
Artigo 13 - A apresentação de norma técnica, ou literatura 
estrangeira pelo interessado, deverá estar acompanhada de 
tradução juramentada para a língua portuguesa, a fim de ser 
verificada sua compatibilidade com os objetivos deste Regulamento. 
Artigo 14 - Serão objetos de análise por Comissão Técnica os 
casos que necessitem de soluções técnicas diversas daquelas 
previstas neste Regulamento, bem como as edificações e as áreas 

de risco cuja ocupação (uso) não se encontre entre aquelas 
relacionadas na tabela 1 (classificação das edificações e áreas de 
risco quanto à ocupação) deste Regulamento. 
Artigó 1.5_As edificações_ com_ área construída inferior a_100m? 
ficam dispensadas de vistoria por parte do Corpo de Bombeiros, 
nos termos da IT 42 - Projeto Técnico Simplificado. 
Artigo 16 - Os processos administrativos do SvSCI serão 
regulamentados, pelo CBPMESP, por meio de Instrução Técnica 
(ITCB) e de Portarias. 

CAPÍTULO VI 

Das Responsabilidades 

Artigo 17 - Nas edificações e áreas de risco a serem construídas 
cabe aos respectivos autores e/ou responsáveis técnicos, o 
detalhamento técnico dos projetos e instalações das medidas de 
segurança contra incêndio, objeto deste Regulamento, e ao 
responsável pela obra, o fiel cumprimento do que foi projetado e 
das normas técnicas pertinentes. 
Artigo 18 - Nas edificações e áreas de risco já construídas, é de 
inteira responsabilidade do proprietário ou do responsável pelo uso, 
a qualquer titulo: 
1- utilizar a edificação de acordo com o uso para o qual foi 
projetada; 
II - tomar as providências cabíveis para a adequação da edificação 
e das áreas de risco às exigências deste Regulamento, quando 
necessário. 
Artigo 19 - O proprietário do imóvel ou o responsável pelo uso 
obrigam-se a manter as medidas de segurança contra incêndio em 
condições de utilização, providenciando sua adequada manutenção, 
sob pena de cassação do AVCB, independentemente das 
responsabilidades civis e penais cabíveis. 

CAPITULO Vil 

Da Altura e Área das Edificações M M 

Artigo 20 - Para fins de aplicação deste Regulamento, na m 
mensuração da altura da edificação, não serão considerados: Z 
1- os subsolos destinados exclusivamente a estacionamento de õ 
veículos, vestiários e instalações sanitárias, áreas técnicas sem 3 
aproveitamento para quaisquer atividades ou permanência humana; i 10 

°  ti II - pavimentos superiores destinados, exclusivamente, a áticos, 
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casas de máquinas, barriletes, reservatórios de água e 
assemelhados; 
111- mezaninos cuja área não ultrapasse a 113 (um terço) da área do 
pavimento onde-se-situa; 
IV - o pavimento superior da unidade duplex do último piso de 
edificação de uso residencial. 
Artigo 21 - Para implementação das medidas de segurança contra 
incêndio, a altura a ser considerada é a definida na alínea "a" do 
inciso 1 do artigo 3°, combinada com o artigo 20 deste Regulamento. 
Parágrafo único - Para o dimensionamento das saídas de 
emergência, as alturas serão consideradas de forma independente, 
conforme alínea "b" do inciso 1 do artigo 3 0, combinada com o artigo 
20 deste Regulamento. 
Artigo 22 - Para fins de aplicação deste Regulamento, no cálculo 
da área a ser protegida com as medidas de segurança contra 
incêndio, não serão computados: 
1- telheiros, com laterais abertas, destinados à proteção de 
utensílios, caixas d'água, tanques e outras instalações desde que 
não tenham área superior a 10 metros quadrados; 
II - platibandas e beirais de telhado até 3 metros de projeção; 
III - passagens cobertas , com largura máxima de 3 metros, com 
laterais abertas, destinadas apenas à circulação de pessoas ou 
mercadorias; 
IV - as coberturas de bombas de combustível e de praças de 
pedágio, desde que não sejam utilizadas para outros fins e sejam 
abertas lateralmente; 
V - reservatórios de água; 
VI - piscinas, banheiros, vestiários e assemelhados, no tocante a 
sistemas hidráulicos, alarme de incêndio e compartimentação; 
VII - escadas enclausuradas, incluindo as antecâmaras; 
VIII - dutos de ventilação das saídas de emergência. 

CAPÍTULO VIII 

Da Classificação das Edificações e Áreas de Risco 

Artigo 23 - Para efeito deste Regulamento, as edificações e áreas 
de risco são classificadas conforme segue: 
1- quanto à ocupação : de acordo com a tabela 1 em anexo. 
II - quanto à altura: de acordo com a tabela 2 em anexo. 
III - quanto à carga de incêndio : de acordo com a tabela 3 em 
anexo. 

CAPÍTULO IX 

Das Medidas de Segurança contra Incéndio 

Artigo 24 - Constituem medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco: 
1- acesso de viatura na edificação e áreas de risco; 
II - separação entre edificações; 
III - resistência ao fogo dos elementos de construção; 
iIV - compartimentação; 
V - controle de materiais de acabamento; 
VI - saídas de emergência; 
VII - elevador de emergência; 
VIII - controle de fumaça; 
IX - gerenciamento de risco de incêndio; 
X - brigada de incêndio; 
XI - brigada profissional; 
XII - iluminação de emergência; 
XIII - detecção automática de incêndio; 
XIV - alarme de incêndio; 
XV - sinalização de emergência; 
XVI - extintores; 
XVII : hidrante e mangotinhos; 
XVIII - chuveiros automáticos; 
XIX - resfriamento; 
XX - espuma; 
XXI - sistema fixo de gases limpos e dióxido de carbono (CO 2); 
XXII - sistema de proteção contra descargas atMosféricas (SPDA); 
XXIII - controle de fontes de ignição (sistema F'•étr :o; saldas; 
chamas; aquecedores etc.). 
§ 1° - Para a execução e implantação das medidas de segurança 
contra incêndio, devem ser atendidas as Instruções Técnicas 
elaboradas pelo CBPMESP. 
§ 20  - As medidas de segurança contra incêndio das edificações e 
áreas de risco devem ser projetadas e executadas visando atender 
aos objetivos deste Regulamento. 

CAPÍTULO X 	 r- M 

Do Cumprimento das Medidas de Segurança contra Incêndio 	èn 

Artigo 25 - Na implementação das medidas de segurança contra 	-ri õ 
incêndio, as edificações e áreas de risco devem atender às 	 3 
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edificações, visando à celeridade no licenciamento. 
Parágrafo único - Os procedimentos para regularização dessas 
empresas, junto ao CBPMESP, estão prescritos na IT 42 - Projeto 
Técnico Simplificado.  
Artigo 34 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais poderão ser licenciados mediante 
certificados eletrônicos, por meio de sítio do Governo na rede de 
alcance mundial. 
§ 1° - Para a obtenção do certificado eletrônico, o interessado 
deverá apresentar, eletronicamente, informações e declarações que 
certifiquem o cumprimento das exigências de segurança contra 
incêndio no empreendimento objeto do licenciamento. 
§ 20  - Os certificados eletrônicos de licenciamento têm imediata 
eficácia para fins de abertura do empreendimento constante deste 
Capítulo. 
Artigo 35 - O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, 
proceder a verificação das informações o das declarações 
prestadas, inclusive por meio de vistorias e de solicitação de 
documentos. 
§ 1° - A primeira vistoria nos empreendimentos com licenciamento 
eletrônico deve ter natureza orientadora, exceto quando houver 
situação de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao 
património, ou ainda, no caso de reincidência, de frcudm, de 
resistência ou de embaraço à fiscalização. 
§ 20  - Nas demais vistorias, será verificado o cumprimento da s.  
medidas de segurança contra incêndio, nos termos deste 
Regulamento. 
§ 30  - Constatada a não observãn ia do cumprimento dast® 
Regulamento , o CBPMESP iniciará procedimento adm;nistrativo 
para cassação do certificado eletrônico de !icenciamento. 
Artigo 36 - Os microempreendedor as ; id ✓lduais terão isençã5o de 
emolumentos para regularização junto ao Corpo de Bombeiros. 

CAPÍTULO XII 

Das Disposições Finais 

Artigo 37 - A Comissão Especial de Avaliação (CEA), prevista no Tl -ri 
inciso XI, do artigo 3 0  do presente Regulamento, é presidida pelo ? 0 

Comandante do CBPMESP, que poderá delegar esta função a outro m 
Oficial Superior do CBPMESP. M C Z 
§ 1° - A CEA será composta por Oficiais com experiência nas n c 
atividades de segurança contra incêndio do CBPMESP, podendo, a -3 
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exigências contidas neste capítulo e nas tabelas de exigências 
anexas a este decreto. 
Parágrafo único - Consideram-se obrigatórias as medidas de 
segurança assinaladas com "X" nas tabelas de ex igências ,  devendo_ 
ser observadas as ressalvas, em notas transcritas logo abaixo das 
referidas tabelas. 
Artigo 26 - Cada medida de segurança contra incêndio, constante 
das tabelas 4, 5, 6 (6A a 6M), 7, deve obedecer aos parâmetros 
estabelecidos na ITCB respectiva. 
Artigo 27 - Os riscos específicos não abrangidos pelas exigências 
contidas nas tabelas deste Regulamento, devem atender às 
respectivas Instruções Técnicas do CBPMESP. 
Artigo 28 - Os pavimentos ocupados das edificações devem 
possuir aberturas para o exterior (por exemplo: portas, janelas, 
painéis de vidro etc.) ou ventilação mecãnica , conforme regras 
estabelecidas na IT 15 - Controle de Fumaça. 
Artigo 29 - Os subsolos das edificações que possuírem ocupações 
distintas de estacionamento de veículos devem atender também ao 
contido na tabela 7. 
Artigo 30 - As edificações e áreas de risco devem ter suas 
instalações elétricas e sistema de proteção contra descargas 
atmosféricas (SPDA) executados, de acordo com as prescrições 
das normas brasileiras oficiais e normas das concessionárias dos 
serviços locais. 
Artigo 31 - As edificações e áreas de risco consideradas existentes 
na data da publicação deste Regulamento devem ser adaptadas 
conforme exigências específicas da tabela 4 deste Regulamento. 
Artigo 32 - As áreas descobertas destinadas ao armazenamento de 
materiais sólidos combustíveis, independente do uso da edificação, 
são consideradas áreas de risco, devendo ser fracionadas em lotes 
e possuir afastamentos dos limites da propriedade, bem como 
corredores internos que proporcionem o fracionamento do risco, 
de forma a dificultar a propagação do fogo e facilitar as operações 
de combate a incêndio, conforme exigências da tabela 61 

CAPÍTULO XI 

Do tratamento às microempresas , às empresas de pequeno 
porte e aos microempreendedores individuais 

Artigo 33 - As microempresas, as empresas de pequeno porte e os 
microempreendedores individuais, nos termos das legislações 
pertinentes, terão tratamento simplificado para regularização das 
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o • 
critério do presidente, ser convidados representantes de entidades 
públicas ou privadas, com notório conhecimento em segurança 
contra incêndio. 
§ 2° — Cáberá_ao presidente a nomeação dos integrantes  que  
compõem a CEA. 
Artigo 38 - Competirá à Comissão a que alude o artigo anterior. 
1- avaliar a execução das normas previstas neste Regulamento e 
os eventuais problemas ocorridos em sua aplicação; 
II - apresentar propostas de alteração do Regulamento e das 
Instruções Técnicas (ITCB). 
Artigo 39 - Este decreto entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua 
publicação, ficando revogadas as disposições em contrário e, em 
especial, o Decreto n° 46.076, de 31 de agosto de 2001. 
Palácio dos Bandeirantes, 10 de março de 2011 
GERALDO ALCKMIN 
Antonio Ferreira Pinto 
Secretário da Segurança Pública 
Sidney Estanislau Beraldo 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 10 de março de 2011. 
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TABELA 61.2 
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• 	2 

Z2,2~  t3 ~  
1.1 Esta Instrução Técnica estabelece as condições a se- 
rem atendidas pelos elementos estruturais e de comparti- 
menação que integram as edifiaçôes,quanto aos Tempos 
Requeridos de Resistência ao Fogo , para que , em situação 
de incêndio, seja evitado o colapso estrutural por tempo 
suficiente para possibilitar o cumprimento dos objetivos 
descritos no art 2° do Decreto Estadual n °  46.076101 

- Regulamento de segurança contra incêndio das educa. 
ções e áreas de risco. 

2.1 Esta Instrução Técnica se aplica a todas as edificações 
e áreas de risco onde for exigida a segurança estrutural 
contra incêndio, conforme exigências do Decreto Estadual 
n° 46.076101. 

2.2 Na ausência de norma nacional sobre dimensiona- 
mento das estruturas em situação de incêndio, adota-se 
o Eurocode em sua última edição , ou norma similar reco- 
nhecida internacionalmente. No momento da publicação 
de norma nacional sobre d assunto , esta passará a ser 
adotada nos termos desta IT. 

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E 
BIBLIOGRÁFICAS 

Para mais esclarecimentos , consultar as seguintes normas 
técnicas: 

NBR 5628:1980 - Componentes construtivos estruturais 

- Determinação da resistência ao fogo 

NBR-61 18:2003 . Projeto de estruturas de concreto -
Procedimento 

NBR-6120:1980 - Cargas para cálculo de estruturas de 
edificios - Procedimento 

NBR 6479: 1992 - Portas e vedadores - Determinação da 
resistência ao fogo - Método de ensaio 

NBR 8681:2003 -Ações e segurança nas estruturas - Pro. 
cedimento 

NBR 8800:1986 . Projeto e execução de estruturas de 
aço de edifícios - Procedimento 

NBR 9062:1985 . Projeto e execução de estruturas de 
concreto pr&moldado . Procedimento 

NBR 9077:1993 - Saídas de emergência em edifícios - Pro-
cedimento 

NBR 	10636:1989 - Paredes divisórias sem função es- 
trutural - Determinação da resistência ao fogo - Método 
de ensaio 

NBR 11711:1992 -Porca e veladores cora-fogo com nú- 
cleo de madeira pata isolamento de riscos em ambientes 
comerciais e industr iais - Especificação 

NBR 11742:1992 - Porta corta-fogo para saída de emer-
gênda - Especificação 

NBR 14323:1999 - Dimensionamento de estrutura de aço 
em situação de incêndio - Procedimento 

NBR 14432:2000 - Exigência de resistência ao fogo de 
elementos de construção de edificações . Procedimento 

NBR 14762:2001 - Dimensionamento de estruturas de 
aço constituídas por perfis formados a frio - Procedi- 
mento 

NBR 15200:2004 - Projeto de estruturas de concreto em 
situação de incêndio - Procedimento 

Regulamentação de MARGARET LAW and TURLOGH 
O'BRIEN - "Fire Safety of Bate External Stmctum Steei". 

4.1 Para os efeitos desce instrução Técnica , aplicam-se as 
definições constantes da Instrução Técnica e 03 -Termi- 
nologia de segurança contra incêndio. 

._91 u ►  -` 

5.1 Os tempos requeridos de resistência ao fogo (fRrï) 
são aplicados aos elementos estruturais e de compar-
timenação, conforme os critérios estabelecidos nesta 
Instrução Técnica e em seu Anexo A- 

5.2 Para comprovar os TRRF constantes desta Instrução 
Técnica, são aceitas as seguintes metodologias: 

á) Execução de ensaios específicos de resistência ao 
fogo em laborat5 ios; 

b) Atendimento a tabelas elaboradas a partir de resul-
tados obtidos em ensaios de resistência ao fogo; 

c) Modeles matemáticos (analíticos) devidamente nor-
~dos ou inter-na ioralmente reconhecidos. 

5.2.1 Para os elementos de compartimentação, admi- 
tem-se as metodologias a) e b); já para os elementos 
estruturais, as três metodologias podem ser aceitas. São 
considerados como elementos estruturais: lajes, painéis 

pré-moldados que apresentem função estrutural e painéis 
alveolares utilizados para compartimentação. 

5.2.2 A metodologia de que trata no item 5.2, letra c) 

desta IT, somente será aceita após análise em Comissão 
Técnica. 

5.3 Método do tempo equivalente 

5.3.1 Para edificação com altura menor ou igual a 6 m, 

205 

admite-se o uso do método do tempo equivalente de 
~Istência ao fogo em substituição aosTRRF estabeleci= 
dos nesta instrução, conforme metodologia destrua no 
Anexo C. 

5.3.2 Para edificação com altura superior a 6,00 m, 
admite-se o uso do método acima descrito, contudo, fica 
limitada a redução de 30 min dos valores dos TRRF cons-
entes da Tabela A, Anexo A, desta IT. 

5.3.3 Na utilização do método do tempo equivalente, os 
TRRF resultantes dos cálculos não poderão ter valores 
inferiores a: 

5.3.3.1 - 15 min para dos Grupos A; D; E; G e Divisões 1-1; 
1 -2 e 1-2, com altura menor ou igual a 6 m; 

5.3.3.2 - 30 min, para as demais ocupações. 

5.3.4 O método do tempo equivalente não pode ser em-

pregado nas condições abaixo: 
a) Edificações do grupo L (explosivos); 
b) Edificações de divisões M r  (túneis); M, (parques 

de tanques) e M, (centrais de comunicação e 
energia); 

e) Edificações com estruturas de madeira 

5.3.5 No dimensionamento desse método, adotar mó- 
dulos de no máximo 500 m2 de área de piso. Módulos 
maiores pedem ser utilizados , quando o espaço analisada 
possuir características construtivas e cargas de incêndio 
uniformes. Será consíderadu o TU", de maior valor cS-
tido (ohsarvar item 5.15 desta IT, quando se tratar d:: 
ocupação mista). 

:.A Ensalos 

5.4.1 Os ensaios devem ser realizados em laboratór!cs 

reconhecidos , de acordo com as normas técnicas nacionais 
ou, na ausência destas, de acordo com normas ou especifi. 
cações estrangeiras internacionalmente reconhecidas. 

5.5 Dimensl;anamento de elementos 
estruturais em situação de incêndio 
S.L. Aço:Adoa-se NBR-14323 . Dimensionamento de 
estruturas de aço em edifícios em situação de incêndio. 
Recomenda-se que a temperatura crítica do aço seja 
tomada como um valor máximo de 550'C para os aços 
convencionais, ou calculada para cada elemento estrutu .I 
de acordo com a norma supracitada . Aceita-se também 
o dimensionamento auavés de ensaios de resistência ao 
fogo de acordo com NBR-5628. _ 

5.5.2 Concreto:Adou-se a NBR-15200 - Projeto de es- 
truturas de concreto em situação de incéndío.Aceita-se 
também o dimensionamento através de ensaios de resis- 
tincia ao fogo de acordo com NBR-5628. 
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5.5.3 Outros materiais estruturais : na ausência de normas 
nacionais ; adoa-se o Eurocode em -sua última edição, ou 
norma similar reconhecida internacionalmente. No mo- 

mento da publicação de norma nacional sobre o assunto, 
esta passará a ser adotada nos termos desta Instrução 
Técnica.Aceira-se também o dimensionamento através de 

ensaios de resistência ao fogo de acordo com NBR-5628. 

5.6 Cobertura 

5.6.1 As estruturas das coberturas que não atendam aos 
requisitos de isenção doAnexoA desce IT. devem ter, no mí- 
nimo, o mesmoTRRF das estruturas principais da educação. 

5.7 Elementos de compartimentação e 
divisórias de unidades aut®nomas 
5.7.1 Para as escadas e elevadores de seb rança, os e!e-
mentos de compartimenação, constituídos pelo sister,R 
estrutural das corr"timemações e vedações das caixas, 
dutos e anterâmaras, devam atender, no mínimo, ao T..eó ç 

igual ao estabe!eàdo no Anexo A desta Instrução Técnica, 
porém, não podendo ser inferior a 120 min. 

5.7.20s elementos da com pardmetstatção (e)ttema 

e iaemame;ite d edifcaçZo incluindo os fales, as facha'a_ 

pc;edes e)remas e cie selagens dos shafs e dr,urs 4e i 
ç3s4) e a: elerneatos As7u unds rssenciaìs 3 
desta cornpartimeatação, devem ter, no rnínirc ._, o me<_rno 
TMI,F da utiutur yri.;apa' úa e3!itaçâc, >ru p_de::úo a r 

rúerior _ 50 min, lac lusive para as selagens ­ s st;a+_s e 
dutes de instalações. 

5.7.3 As vedações usadas como isolamento de ris ,7os 
(cais, T n° 07) e os elementos estruturais -
estabilidade destas vedações devem ter, no tn.,nhn%TP F 

de i20 mín. 

5.7.4 As paredes divisórias entre unidades autônomas e 

entre unidades e as áreas comuns, para as ocupações dos 
Grupos A (.f#, a A,) ,  113, E a H (H, H;, Hs  e H,, devera 
ro•s ,,!._ rner .»..,.rr' ae 40 ^:n, ind?rcntc,.te doTF.!;f 
da edificas?^ Para as edificações com chuveiros autorriki- 

cos, Isenta-se dessa exigência 

5.7.4,1 Mota: 58o corsideradm, unidades autõnomas as 
c aram nto, residendais; os apagamentos de hnts¡ r„oael= 
e flas; as salas de aula; as onfem;arim e quertes da has;°ai ; 
cs celas dos preslúios e ossemeNados. r M M 

5.7.4.2 As portas das unidades autônomas que dão ates- < 
10 

O 
so aos corredores dou hali de entrada, das Divisões do n 

- Grupo E com altura superior a 12 m e das Divisões B-1, B- 
Z 2, H-2; H-3 e H-5, excetuando-se edificações térreas, tin eo  ~ 6  

vem ser do tipo resistente ao fogo (30 min), ensaiadas 
acordo com a NBR 6479. Para u educações com sistema e 
de chuveiros automáticos , dispensa-se desta exigência. j 3 
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5.111 - Mezaninos  cl)  Determinação da altura , profundidade e  largura  
das chamas 	para o exterior à 	ão; 

5 8.1 Os mezaninos que não atendam aos requisitos de 
d a  ão 	t  

e) Determinação da temperatura das chamas nas 
hamas  

Isenção  do Anexo A desta IT, devem ter os TRRF confo r-  proximidades dos elementos estruturais: 
me estabelecido nesta instrução técnica , de acordo com a 

f) Cálculo da transferência de ator para os ele- 
respectiva ocupação. mentos estruturais; 

Z) Determinação da temperatura do aço no pomo 

5.9 Materiais de proteção térmica 
	 mais crítica 

• 	• 
S. 14.2 Em qualquer caso, as áreas das aberturas nas  la- S. 17.2 A classificação das vigas e estruturas como secun- 
terais externas somadas devem possuir venoTação direta dárias ou principais é de total responsabilidade do técnico 
para o meio externo e devem corresponder a pelo menos responsável pelo projeto estrutural. 
5% da área do piso no pavimento; as obstruções internas 
eventualmente existentes devem ter pelo menos 20% de 
suas áreas abertas, com aberturas dispostas de forma que S.18 Controle de qualidade 
possam ser consideradas uniformemente distribuídas, Pare as edificações tom área superiora 10.000 ms, será  para permitir a ventilação . 

 peasa sai 	 umas ~M 

5.9.1 A escolha, dimensionamento e aplicação de mate- 

riais de proteção térmica são de responsabilidade exclusi. 
va do(s) responsável(eis) técnicos) pelo projeto. 

5.9.2 As propriedades térmicas e o desempenho dos 
materiais de proteção térmica quanto à aderência, com- 

bustibilidade, fissuras, toxidade, erosão, corrosão, deflexão, 
Impacto, compressão , densidade e outras propriedades 
necessárias para garantir o desempenho e durabilidade 
dos materiais, devem ser determinados por ensaios rea- 

lizados em laboratório nacional ou estrangeiro reconhe- 
cido internacionalmente , de acordo com norma técnica 
nacional ou, na ausência desta, de acordo com norma 
estrangeira reconhecida internacionalmente. 

S.10 Subsolo 

5.10.1 Os subsolos das ed'fiicações devem ter o TRRF 
estabelecido em função do TRRF da ocupação a que per- 
tencer, conforme Anexo A, não podendo ser inferior ao 

TRRF dos px•imentos situados acima do solo. 

S.11 Isenção de TRRF 

S.1 1.1 As edificações Isentas de TRRF conforme Anexo 
A, devem ser projetadas (considerando medidas ativas e 
passivas) visando a atender aos objetivos do Regulamento 
de Segurança contra Incêndio do Corpo e Áreas de Risco. 
Caso contrário, as isenções não são admitidas. 

S.12 Estruturas externas 
5.12.1 O elemento estrutural situado no exterior da 
edificação pode ser considerado livre da ação do incêndio, 
quando o seu afastamento das aberturas existentes na 
fachada for suficiente para garantir que a sua elevação de 
temperatura não superará a temperatura crítica conside- 
radaTal situação deve ser tecnicamente comprovada pelo 
responsável técnica pelo projeto estrutural. 

5.12.2 Para estruturas de aço , o procedimento para a 
verificação da possibilidade de aceitação do item anterior 
deve ser analítico, envolvendo os seguintes passos: 

a) Definição das dimensões do setor que pode ser 
afetado pelo incêndio; 

b) Determinação da carga de incêndio específica; 
e) Determinação da temperatura atingida pelo In-

cintilo; 

S.12.2.1 Para atender aos hena S . 12.1 e 5.12 .2, usar a 
regulamentação de MARGARET LAW anci TURLOGH 
O'BRIEN - "Fins Safery of Bare Externa) Struccure Suei" 
ou regulamento similar. 

S.12.2.2 Caso a temperatura determinada de acordo 
com o item S .  12.2 seja superior à temperatura crítica das 
estruturas calculadas, essas devem ter o TRRF conforme 
o estabelecido nesta Instrução Técnica. 

5.12.3 Para outros materiais estruturais , aceita-se 
método analítico internacionalmente reconhecido. 

5.13 Estruturasencapsuladasouprvtegidas 
por forro resistente ao fogo 

5.13.1 Os elementos estruturais encapsulados estarão 

livres da ação de incêndio desde que o encapsulamento 
tenha oTRRF no mínimo ;ynial ao que seria ex gV do pare e 
elemento ent*_psulado considerado. 

5.13.2 Considera-se forro resistente ao fogo o conjunto 
envolvendo as placas, perfis, suportes e selagens das aber-

turas, :iavida:nenïa ensaiado (conjunto), atendendo a.i 
TRRF mínimo igual ao que seria exigido para o elemento 
protegido considerado. O ensaie de resistência ao fogo 
deve mencionar as soluções adotadas para as selagens das 
aberturas (penetrações) no fomo (tais como: iluminaraa-o, 

ar-condicionado e outras). 

S.44 Edl#icar.M atterta lateralmente 
S. 14.1 Será considerada aberta lateralmente a edificação 
ou parte de edificação que, em cada pavimento: 

a) Tenha ventilação permanente em duas ou mais 
fachadas externas, providas por aberturas que 
possam ser consideradas uniformemente dístri. 
buídas e que tenham comprimentos em planta 
que, somados, atinjam pelo menos 40% do perí- 
metro da edificação e área que , somadas , corres-
pondam a pelo menos 20% da superfície total das 
fachadas externas; 

b) Tenha ventilação permanente em duas ou mais 
fachadas externas, provida por aberturas cujas 
áreas somadas correspondam a pelo menos 113 

da superfície total das fachadas externas e pelo 
menos 50% destas áreas abertas situadas em 
duas fachadas opostas. 
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5.15 Ocupação mista 

5.15.1 A edificação que apresentar ocupação mista, apli- 
cam-se os seguintes critérios para o estabelecimento dos 
Tempos Requeridos de Resistência ao Fogo (TRRF): 

a) O valor correspondente à ocupação que deve 

atender às exigências mais rigorosas, caso não 

haja compartimentação garantindo a separação 
dessas ocupações; 

b) O valor correspondente a cada uma das ocupa- 
ções, caso haja compartimentação garantindo a 
separação entre elas. 

S.16 Vigas e estruturas principais 

5.16.1 Vgas principais: considerar, para efeito desta instas ,  
ção, como sendo todas as vira2 que estão diretamente Pg3-
das a-s p, :res ou a autroz &!ementas estrutural, que seva+n 
nssener^i à estabiiihade da rdific^.^c,  um todo. 

S. 16.2 E-truturas principais: considerar, para efeito de.*a 
instrução, como sendo todas as estruturas que sejam es-

sencWs à estabiUdade da edifcação corno um todo. 

S. i 7 Vigã*s e asstrucuras secundárias 

5.:7.1 Sio as vigas e estruturas não enquadradas no a: ,-, 
certo do item 5.16 desta IT. 

exigido controle de qualidade durante a execução e apli- 
cação dos materiais de proteção térmica às estruwrãs, 
realizado por empresa qualificada 

5.19 Memorial de Segurança contra 

Incêndio das Estruturas 

E. V-2.1 Qua ida da solicitação da Vistoria junto ao CD'P. 
MESP, deverá ser anexado um Memorial de Proteção dos 
Elementos Construtivos, com os seguintes dados: 

a) Metodologia para atingir os TRRF dos elemen-
tos estruturais da edificação, citando a norma 
empregada; 

b) Os TRRF para os diversos elementos constru-

tivos: estruturas internas e externas; compar- 

timentaç3es; mezaninos; coberturas ; subsolos; 
prctaçãe de dates e shafzlj; ct:capsLLmento de 

.rul-as etc; 	_ 

cj ì:ayati„tµües e co.i afições de isenções eïou re-

dvç8es daTRRF; 

A) Tipo e espessuras de materiais de proteçno 

t5rmica ut I:z_dos nos elementos con-trudvcs e 
respectivas cartas de cobertura adotadas. 

2.5-;.2 Vïún modelo ao memoria , ae —gurança cor~:ri 
ï^ce~nd?n dea estruturas nos *nexos da IT n° ri - Pm-m- 
d~t ;atrtosAr'•mïnistrativos. 
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Anexo A 
	

Q Forem consideradas lateralmente abertas , con- 	ALISA Essa condição não se aplica às edificações com 

requeridos de resistência ao 
	 — fume Item 5 . 14 desta Instrução . 	 altura superior a 80 m 

A2.5 O TRRF das vigas secundárias, conforme Item 5.17 

desta IT, não necessita ser maior que: 

a) 60 min para as edificações de classes P r  a P,; 

b) 90 min para as edificações de classe P s . 
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ra 0 ara 	 erM06 ~Mi 1 
	

I rr ~ zoo 

AI Os tempos requeridos de resistência ao fogo (TRRF) 	̂2.3.7 As coberturas das edificações que atendam aos 
devem ser determinados conforme a Tabela A deste 	requisitos ababco: 
anexo, obedecendo-se às recomendações contidas nesta 	a) Não tiverem função de piso; 
Instrução e nas considerações abaixa 	 b) Não forem usadas como rota de fuga; 

A2 Condi 	de Isenção 	
c) O seu colapso estrutural não comprometa a os- 

A2 	ção e redução dos TRRF. 
A21 As edificações desta seção para obterem o beneficio 
de isenção ou redução dos TRRF devem acender aos ob-

(etivos do Regulamento de Segurança coma Incêndio do 
CBPMESP e possuírem as saídas de emergência, as rotas 
de fuga e as condições de ventilação dimensionadas con. 

forme regulamentações vigentes. 

A2.2Asfsençõaseredssrpíiesab~riãoseapifearr 

a) Aos subsolos com mais de um piso de pro. 
fundidade ou área de pavimento superior a 
500 ma; 

b) A estrutura e paredes de vedação das escadas e 
elevadores de segurança, de isolamento de ris- 
cos e de compartimentação descritos nos itens 
5.73, 5.7.2 e 5.7.3 desta M, 

e) As edifiações do grupo L (explosivos) e das divisões 
M r  (túneis); Ma  (parques de tanques) e M s  (centrais 
de comunicação e energia) (Derreto e46.076101), 

A2.3 Edrficações enquadradas tas subiteru abaixo estão ISEN. 

TAS de TRRF, nas condições do item A21, sendo que as áreas 
indicadas referem -se à área total construída da educação: 

A2.3.1 Edificações de classe P I com área inferior a 750 ml 

A2.3.2 Edificações de classe P2 com área inferior :a 
750mr. 

A2.3.3 Edificações com área inferior a 1.500 m', com no 

máximo 2 pavimentos, com carga de incêndio (qj menor 

ou igual a 400 M)1ma, excluindo-se as edificações perten-
centes às divisões C2; C,; E,; F,; Fs; F, Fs; H2; H, e Hs . 

A2.3.4 Edificações pertencentes às divisões F,; F, (exrlu- 
slvu paro as áreas de transbordo e circulação de pessoas) e 
Fr  de classes Pr  e PZ, exceto nas áreas destinadas a outras 
ocupações , que caracterizem ou não ocupação mista (nes- 
sas regiões devem ser respeitados os TRRF constantes da 

Tabela A. conforme a ocupação específica); 

A2.3.5 Edificações pertencentes à divisão J 1  de classes P r  
e P. com  estrutura em concreto armado ou pretendido 

ou em aço. 

A2.3.6 Edificações pertencentes às divisões G r  e Ga, de 

classes PI a P4, quando abertos lateralmente conforme 
Item 5.14 desta instrução e com as estruturas dimensio-

nadas conforme Anexo D da NBR-14432:2000. 

A2,6 A opção de escolha para a determinação do TRRF 
conforme item 5.3 (tempo equivalente) fica a critério do 
responsável técnico, não podendo haver em qualquer hi-
pótese sobreposições de isenções, em função do item A2 
e subitens ou em função de aços não convencionais. 

r 

a  
Jb 

 2 
Q 

~ i~ 

tabilidade das paredes externas nem a estrutura 
principal da edificação. 

A23.8 Os mezaninos que apresentem área inferior a 750 rrr, 
arfa estrudaa não dependa da estrutura principal do edifício. 

A2.3.9 As escadas aberras (escadas simples), desde que 
não possuam materiais combustíveis incorporados em 

suas estruturas, acabamentos ou revestimentos. 

^2.3.10 Edificações destinadas a academias de ginástica 
e similares (divisão E-3), de classes PI e P2 , nas áreas des-
tinadas a piscinas , vestiários , salas de ginástica , musculação 
e similares, desde que possuam nestas áreas materiais de 
acabamento e revestimento incombustíveis. 

^2.3.1 1 Edificações térreos, quando atenderem aos re-
quisitos: 

a) A edificação possuir carga de incêndio específica 
menor ou igual a 500 Mjlm' (excluem-se desta 
regra os depósitos e indústrias. que seguem as 
regras abaixo); 

b) A edificação for de grupo 1 (industrial), com 
carga de incêndio específica menor ou igual a 
1.200MJ1m1; 

e) A edificação for de grupo j (depósito), com 
carga de incêndio específica menor ou igual a 
2.000MJ/m=. 

A2.3.1 1.1 A isenção deste item não se aplica: 

a) Quando a cobertura da educação tiver função 
de piso ou for usada como rota de fuga; 

b) Quando a estrutura considerada, a critério do 
responsdvet técnico peio projeto estnaural, for 
essencial à estabilidade de um elemento de com-
partimentação ou isolamento de risco. 

A2.4 As edificações térreas podem ter os TRRF constan-
tes da Tabela A reduzidos em 30 min, caso atendam a um 
dos seguintes requisitos abaixo: 

a) Forem providas de chuveiros automáticos, con-
forme instrução técnica a respeito; 

b) Possuírem área total menor ou igual a 5 .000 ma, 
com pelo menos duas fachadas para acesso e es-

tacionamento operacional de viaturas, conforme 
consta na IT n°  06 Acesso e estacionamento de 
viatura na edificação e áreas de risco, que perfa-

çam no mínimo 50% do perímetro da edificação; 
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-43 Folha 
Proc. NO" 	I  

Tabela A 	
L(Y(O aQalOfllã Tempos Requeridos de Resistência ao Fogo (TRRF) 	 QR ) 

Para a classificação detalhada das ocupações (Grupo e Divisão), consultar a Tabela 1 do Decreto Estadual n° 46.0767ó1. 

gg N_ 

Ç
p

8  

B 

A 1 	Residenciai A-i aA-3 90 1 	60 	 30 	1 	30 60 90 1 	120 CT 

B Serviços de h. 	" B-1 e 11-2 90 60 	 30 	 60 60 90 120 Cr 

C Comercial varejista 
C-1 90 60 	 60 	 60 60 90 120 Cr 

C-2 e C-3 90 60 	 60 	 60 60 90 120 CT 

D I xr~ÇOS  p~~ ! 	5, 
 

0-1 a D-3 90 60 	 30 	 60 60 90 120 CT 
assoais e técnicos 

E Educacional e cultura 6sica E-1 a E-6 90 60 	 30 	 30 60 90 120 CT 

F- 1, F-2, F-S. F-6, yo 	60 	 60 	 60 	 60 	 90 	 120 	CT 
F  Locais de reunião F-8 e F-10 

de público F-3. F-4 e F-7 90 	 60 	ver Item A2.3.4. 	 30 	 60 	 CT 	Cr 

F-9 CT 

. G-1 e G-2 não -- 
abertos literal- 90 60 	 30 60 60 90 120 CT 

e Serviços auto,~vos m" e G-3 a G-5 

G-1 e G-2 abei- 
90 60 	 30 30 30 30 60 120 

tos lateralmente  

Serviços da saúde a fll-1 e H-4 90  60  30 60 60 90 120 CT 
M 

insdtutbnais H-2. H3 e HS 9C 60 30 _ 60 60 90 120 CT 

1-1  90  60! 	30 30 30 60 120 CT 

1 Industriai I-2 120 90 	 30 30 60 90 120 CT 

1-3 lai  90 	60 60 90 120 120 CT 

-I £0 30 	ver item ^2.3.5. 30 30 60 CT 

J Depósitos 
—%-2 60 	 30 30 30 30 60 CT 

a 90  60 	30 60 60 120 t20 CT 

-4 120 90 	60 60 90 120 120 CT 

L Ex lesivos L-1, L-2 e 1-3 120 120 	 120 CT 1 	 CT 

M-I 150 	150 	! 	150 	 CT 
M Especial M-2 CT 

M-3 120 	90 	 90 	 90 	 120 	 Cr 	' 

Nams. 
1. CT = Utilinr ComíssioTécnica junto ao Corpo de Bombeiros di Polícia Militar do Estado de Sio Paulo 
2. OTRRF dos subsolos não pode ser inferior aa TRRF dos pavimentos situados acima do solo (ver Item 5.10) 

1 
a 	

N_ 	 Anexo B (informativo) 
N 
	

Tabela de Resistência ao Fogo para Alvenarias 

W Chaptoco Ei-~tooço 
 

( 5,..'y  C!mema Cai Areia 	q7  i.Imehlé Arca.9 annint Cai Areia - ~, ãltegrtda ìa dé Isnlai~o ~krmrcì 

Parede de djolos de 
Meio tipi. sem 

revestlmemo  
I s I - - - - [ 0 .120 22 22 I 1 % 

bamo wddo (dimen• 
Um u¡olo sem 

-- sies nominais doi raveadmemo - 	1 5 1 - - - - 20 39S C-) 2:6 _  2 6 2 6 2 6 
d¡oba 	~ 

5 	] O 	20 em x 	em x 

Meio -tijolo com 
revesti—to 

1 5 1 1 3 1 2 9 2,5 15 300 2 4 2 4 4 4 

cm: Massc 1,5 1% Um um. com 
—,!.e.. 

- 	1 5 1 ~ 1 3 1 2 9 2,5 25 300(-) 2:6  2 6 2 5 > 6 

Parede de bloc 	, Biem de 14 — 
vaadw Aconvexo sem re—odiento 1 	1 e 1 - - - ! 	- - 14 100  2:151  a a:]-14  I'/a 1 h 

Bioco de 19 cm 
1 	1 8 1 - - - AI - - - 19 120 22 22 1h 1 -A  

M.m com dimen- sem revestimema _.,._ -_  
sbn 	

I com revesdmento 
i 	I 	I B 1 i 3 1 i 	2 9. 1,5 ! 	17 i 50 2 2  2:2  2 2 	

I 
14=x 19anx39 

i 	

-- --- 
an e 19 w x 19 tm 
x 39 e 	e massas de  

giow de 19 an 
com rerest!menw 

1 	¡ 	1 3 1 	I 9 L5 22 185  2:3  2 3 3 3 
13 

 4.17 
 kg respw 

thamema ! _,~ 

, 

Parada de tijdos Meto - djdo core 
4 1 	! 	1 3 	1 2 9 1,5 13 150 2 2 2:2  2 2 cerimkoi de oiro revestimerco - 	

I 

Evos (dimamõas' 
no ni !ais dos bolos 

- 	1 I 	4  1 	1 	1 3 	1 12 9 
Um tijolo  

1,5 23 300(-) 2:4  2 4 -1 4  > 4 
10  m x 20 an x 20 revatimeMa 
an massa 29 

Paredro de concreto Tnço do wnveto em volume , l cimento : 2,5 areia médr 3.5 agregado gei<ho (granizo pede e 3 ): umdun 11,5 150 2 2 1 1 h 

16 210 3 3 3 3 ourado moneli simples posicìoreda à meia espessura das paredes, possuindo malha de lados 15 are de aço CA- SOA di~o 
ii— revestimento A -i—da  

(') Pia té, sem funçdo estrumml euciados, intafnrente vinwladas dentro do estrutura de conae.t c nrddr, com dimensões 2,8 m x 2,8 m, totalmente expostas ao fogo (em uma face). 
(eh Ensaio ente mdo sem acorrênw de fal@rráo em nenhu.n dos três erbrlos de rvaliaçav. 
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w-(
6 `0,3 

H Jj  

A
4- 

90 0,4- Ã 

a0,5 f  ) 	 - 

1+12,5 1+10 v Ah 
Af  Af  

Onde: 
H - altura do compartimento (m) 
A, - área de ventilação vertical Qanelas , portas e similares) (ma) 
Ay, - área de ventilação horizontal -piso (m') 
Ar -área de piso (m') 

i abela C2 - Fatores das medidas de segurança contra Ini meto 

Existência de chuveiros automáticos (Y.,) 	Brigada conta incêndio ei,a 	
ócistêncNa de detecção automática 

fY ) 
Não profissional 	profissional 

0.60 	 0,9 
i 	0.90 	- 1 	0,60 

Na ausência de aigurn meio de proteção, irÁ ,;cado na ws,aia ti y, do+ sz. <:a:ató:;o e• r~psxivc. 

Tela C3 - Corasterfet!= da  mIMcapão 

.

Térrea h56 65h512i ..  12<h523 	cia!, 	30 1 	 80h 1 80 - ~ 

'750 Lw 1.2C I.lo 	l 	1.11^ 	 „ 25 	'S 	1,60 

1.15 	US 	i.35 	1.65 	1.65Y  51000 i.05 1.10 	- 

52500 1.10 1.25 1 .40 	1,70 	1.85 	2,60 	3.00 

SSOW 1.15 1.45 1.75 2.35 2.65 3.00 3.00 	i  

57500 1.25 1.70 115 100 _3.00 3.00 ! 	3.00 

510000 1.30 1,90 2.50 3.00 3.00 3.00 3.00 

5200W 1.60 2.80 3.00 3.00  3.00 3.00' 3.00 

265000 3.00 1 	3.00 3.00 3.00 3.00 3.00 -3 CO 

o 	• 
gtrnção Térntca e08r2as4 -- s .W.. 	 r1as ,  d c  

I 

Anexo C  

Método do tempo equivalente de reslstênda ao fogo 

O tempo equivalente a ser determinado de acordo com a formulação abaixo não poderá ter valores menores deTRR€ 
conforme o especificado no item 5.3.3 desta Instrução Técnica. 

teq c qn Yn re K  W E 

Onde: 

tp  - tempo equivalente (minutos) 

qs  - carga de incêndio (Myrn ) 

Yn = Y„ Y„t Y,a- coeficiente adimensíonal que leva em coma a presença de medidas de proteção ativa da edificação, 

determinado conforme aTabela C2 

Y. = Y.i Y.t - coeficiente de segurança que depende do risco de incêndio e das conseqüências do colapso da edificação, 

determinado conforme Tabelas C3 e C4 

K - fator determinado conforme Tabela C 1 

W - fator associado à ventilação do ambiente 
F_ - fator de correção que depende do material da estrutura, determinado conforme Tabela CS 	- 

Tabela C 1 -  Fator K 

le 	(st í 

1 	 (J/tna s  11 -C) 

K 
_ 	

tit:5É9S . !.12  6 ~f 

c 3. > 2500 ~~ ~v 	0,040 ~ I  

j 	 720 5 	p 0 3o. 5 2500 0,055  

< 720  0,070 

p - massa específica do elemento de vedação do comp:irti~r o 

c-- cai; r espcc'f:co t!o elemento de vedaç o do eoenpari r :x ` y ug °C; 
2 - condutividade térmica do elemento de vedação (Vv lm°C) 

Notas: 
1) Quando houver elementos de compardmentação com diferewc : cam¢das de material , pode ser u+.ilirado o 

menor valor de b ( " vi ),a favor da segurança. 
2) Quando houver diferentes valores de b em paredes , pisos e tetos, este vala, é dxerm;nado con-

forme expressão abaixo: 

b, A, 

ba At-At, 
Onde: 

br  é o fator b do elemento de compartimentação 1 

Ai  - área do elemento de compartimentaçio I (m') 

A- área total do compartimento (piso, teto e paredes) (ma) 

A, - área de ventilação vertical (janelas, poros e similares) (m~ 

Obs.: Não computar forros e revestimentos que possam ser destruídos pela ação do incêndio. 

~ Ó 
ra m 

~Q 

~ 3 
i 
Q 

vZ 
Ao 
n 

1 

1 

213 
	

214 

c~ v$ 	 AIffit6 4:eeãl PM 	 I upNbt cal! 
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r  -n 

ii  

2 
~O 

p 
a  

.3 
aa 
;J 

ÁZ  O 
C 

f 

apatia ate 

o 	 o 

ap4ba atfi 

Tabela C4 - Risco de 

ti 

0,85 Pequena 
Escola, galeria de arte, parque 
aquádcq igreja, museu 

Biblioteca, cinema, correio, con- 
suitório médico, escritório, farmácia, 
frigorífico, hotel, livraria, hospital, 
laboratório fotográfico, indústria de 

1,0 
Normal papel, oficina elétrica ou mecánica, 

residência, restaurante, teatro, 
depósitos de: produtos farmacêu- 

ticos, bebidas alcoólicas, venda de 
acessórios de automóveis, depósitos 
em geral 

12 
Média Momagem de automóveis, hangar; 

indústria mecãnica 

j á Alta 
Laboretório químico, ofiàna de 
pintura de automóveis 

Nota as ocupações não relacionadas poderio ser enquadradas por similaridade. 

Tabela CS - Valores do fator E 

.s 

Concreto armado  _ 	 t.0 

Aço revestido termicamente 	 —~. --- i n  

Aço sem sem revestimento térmico 	 13,7V 

Nota no caso de estruturas mistas de aço e concreto , aniiraa', onde ap licável, o valor mais desfavorável dn E. 

Onde: 

V – grau de ventilação do compartimento calculado conforme a seguinte expressão: 

V=
A,  h,1 

At  

Nota: limites de aplicação: 0,02 m'•' 5 V 5 0.20 m"r 

A, – área total de aberturas verticais (m') 

hp  – altura média das janelas, em metro (m) 

A, – área total do compartimento (paredes, teto e piso, incluindo aberturas) (m') 

215 

arzaos este pN 
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brigada de incêndio 

1 OBJETIVO 

Estabelecer as condições mínimas para a composição, 

formação, implantação, treinamento e reciclagem da 

brigada de incêndio para atuação em edificações e éreas 

de risco no Estado de São Paulo,-na-prevenção e no 

combate ao princípio de incêndio, abandono de érea e 

primeiros socorros, visando , em caso de sinistro, proteger 

a vida e o patrimônio, reduzir os danos ao meio ambiente, 

até a chegada do socorro especializado , momento em que 

poderá atuar m apoio. 

2 APLICAÇÃO 

Esta Instrução Técnica " aplica-se a todas as 

edificações ou éreas de risco, conforme o Decreto 

Estadual e 56.819111 - Regulamento de Segurança 

contra Incêndio das edificações e áreas de risco do Estado 

de São Paulo. 

3 REFERÊNCIAS NORMATIVAS E 

BIBLIOGRÁFICAS 

NBR 14023 -Registro de atividades de bombeiros. 

NBR 14096 - Viaturas de combate a incêndio. 

- NBR 14276 - Programa de brigada de incêndio. 

NBR 14277 - Instalações e equipamentos para 

treinamento de combate a incêndio. 

NBR 14561 - Veículos para atendimento a emergências 

médicas e resgate. 

NI3R 14,03 - Bombeiro profissional civil. 

NBR 15219 - Plano de emergência contra incêndio - 

requisitos. 

Manual de Fundamentos do Corpo de Bombeiros de 

Policia Militar do Estado de São Paulo. 

4 DEFINIÇÕES 

Para os efeitos desta Instrução Técnica aplicam-se as 

definições constantes da IT 03 - Terminologia de 

Segurança contra Incêndio. 

5 PROCED~OS 

	

5.1 	Composição de brigada de incêndio 

	

5.11 	A composição da brigada de incêndio de cada 

pavimento , compartimento ou setor é deteerndnada pela 

Tabela Al, que leva em conta a populaç8o fixa, o grau 

de risco e os grupos/divisões de ocupação da planta 

5.1.2 Quando em uma planta houver mais de um 

grupo de ocupação, o número de hrigadi~ deve ser 

calculado  levando -se em conta o  grupo de_ ocupação de 

maior risco . O número de brigadistas só é calculado para 

cada grupo de ocupação se as unidades forem 

compartimentadas ou se os riscos forem isolados. 

5.13 A composição da brigada de incêndio deve levar 

em conta a participação de pessoas de todos os setores. 

52 	Critérios básicos pam seleção de candidatos a 

brigadists 

Os candidatos a brigadista devem atender 

preferencialmente aos seguintes critérios básicos: 

52.1 Permanecer na edificação durante seu rumo de 

trabalho; 

5.2.2 Experiência anterior como brigadista; 

5.23 Possuir boa condição física e boa saúde; 

52A Possuir bom conhecimento das instalações, 

devendo ser escolhidos preferencialmente os funcionários 

da área de utilidades , elétrica, hidráulica e manutenção 

gerir; 	
_. 	- _ 	- 

5.2.5 Ter -"osabilidadelcgal; 

5.2.6 Ser alfabetizado. 

NOTA: Caso nenhum candidato atenda aas critérios básicos 

relaricnados, devem ser selecionados aqueles que arrue?cm co 

„rato-número de requisitos. 

5.3 	Organização da brigada - 

53 	Brigada deincandto 

A brigada de incêndio deve ser organizada 

funcionalmente, como segue: 

a. brigadistas : membros da brigada que executam as 

atribuições previstas em 53; 

b. líder: responsável pela coordenação e execução das 

ações de emergência de um determine 

setor/pavimento/compartimento. É escolhido d~  
os brigadistas aprovados no processo seletivo; 41 

a chefe da edificação ou do turnos bri 

responsável pela coordenação e execução das 

de emergência de nana determinada edifi 
r 

Y 

SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA SEGURANÇA PÚBLICA 

POLÍCIr1 M[LITAR DO ESTADO-DE SÃO PAULO QoJ~~a r99 

. Corpo de Bombeiros  

I~UÇAO TÉCNICA Y. 1712011 

Brigada de incêndio 

8
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• 	o 
planta É escolhido dentre os brigadistas aprovados 

no processo seletivo; 

d. coordenador geral : brigadista responsável pela 

coorderaçlo e execução das açêes de emergência de 

_todan_as edificações_que compõem --Planta, 

independentemente do número de turnos. É escolhido 

derme os brigadistas que tenham sido aprovados no 

processo seletivo , devendo ser una pessoa com 

capacidade de liderança, com respaldo da direção da 

emprese ou que faça parte dela Na ausência do 

coordenador geral, deve c~ previsto no plano de 

emergência da edificação um substituto treinado e 

capacitado , sem que ocorra o acsimulo de fançbes. 

53.2 Organograma da brigada de Incêndio 

O organograma da brigada de incêndio da planta vazia de 

acordo com o número de edificações, o número de 

pavimentos em cada edificação e o número de 

empregados em cada pavimento , compartimento , setor ou 

rumo. (ver anexo F). 	 - 	 - 

5.4 	Programa do curso de brigada de incêndio 

Os candidatos a brigadista , selecionados conforme o item 

52, devem frequentar curso com carga horária mínima 

definida na Tabela B .2, abrangendo as partes teórica e 

prática, conforme Tabela B.1. 

5.4.1 O curso deve enfocar principalmente os riscos 

inerentes ao grupo de ocupação 

5.4.2 O atestado de brigada de incêndio será exigido 

quando da solicitação . de vistoria , conforme critérios 

estabelecidos pela IT-01 111 — Procedimentos 

administrativos. 

5.4.2.1 O atestado de brigada de incêndio deve ser 

renovado quando houver alteração de 50% dos seus 

membros, conforme item 5.4.3.1. 

5.4.2.2 Anualmente deve ser realizada reciclagem para 

os brigadistas já formados , com a emissão de atestado de 

brigada de incêndio. 

5.43 Os brigadistas que concluírem a formação ou a 

reciclagem, com aproveitamento mínimo de 70% em 

avaliação teórica ciou prática , definida com base nos 

objetivos constantes da tabela B.1, podem receber 

certificados de brigadista , a critério do profissional 

habilitado, definido no item 5.4.5. 

5.43.1 No caso de alteração de 50% dos membros da 

brigada , aos componentes remanescentes , que já tiverem 

frequentado a formação , serão facultadas as partes teórica 

e prática, desde que o brigadista seja aprovado em pré. 

avaliação com 70`/o de aproveitamento. 

5.43.2 A reciclagem da brigada de incêndio deve 

englobar a parte prática, conforme conteúdo 

programático previsto na tabela B . 1 e carga horária 

prevista na tabela B .2. A parte teórica na reciclagem será 

facultada , desde que o brigadista seja aprovado em pré-

avaliação com 701% de aproveitamento. 

5.4.4 Após a formação ou reciclagem da brigada de 

incêndio, o profissional habilitado, conforme item 5.4.5 e 

sabitens , deve emitir o respectivo atestado de brigada de 

incêndio , conforme anexo da IT 01 111. Caso a formação 

ou reciclagem seja realizada por. 02 (dois) instrutores em 

áreas diferentes (incêndio e primeiros socorros), o 

atestado de brigada de incêndio deve ser assinado por 

ambos. 

5.45 O profissional habilitado para a formação e para 

a reciclagem da brigada de incêndio deve ter uma das 

seguintes qualificações: 

5.45.1 Formação em Higiene , Segurança e Medicina do 

Trabalho, devidamente registrado nos conselhos regionais 

competentes ou no Ministério do Trabalho. 

5.45.1.1 O médico e o enfermeiro do trabalho só podem 

responsabilizar-se pelo treinamento de primeiros 

socorros. 

5.4.5.2 Ensino médio completo e especialização em 

Prevenção e Combate a Incêndio (carga horária mínima 

de 120 horas -aula para risco baixo ou médio e 160 horas-

aula para risco alto) e técnicas de emergências médicas 

(carga horária mínima de 100 horas -aula para risco baixo, 

médio ou alto) para os componentes das Polícias 

Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares. 

5.4.6 A avaliação teórica é realizada na forma escrita, 

preferencialmente disserta uva , conforme objetivos 

constantes da tabela B.1, e a avaliação prática é realizada 

de acordo com o desempenho do aluno nos exercícios 

realizados, conforme objetivos constantes da tabela B.1. 

5.4.7 Para fins de imstrngão prática e teórica , os grupos 

de ahbos do curso de formação ou reciclagem da brigada 

de incêndio devem ser compostos de, no máximo, 30 

(trinta) alunos. 

5.4.8 Devem ser dispombilizados a cada membro da 

brigada , conforme sua função prevista no plano de 

emergência da planta , os EPIs para proteção da cabeça, 

dos olhos , do tronco, dos membros superiores e inferiores 

e do corpo todo, de forma a protege -los dos risca 

específica da planta. 

5.4.9 Os treinamentos práticos de combate a incêndios 

realizados pelos brigadistas em campo de treinamento 

devem obedecer aos requisitos da NBR 14277 -

Instalações e equipamentos para treinamento e combate a 

incêndios. 

5.5 Atribui~ da brigada de incêndio 

5.5.1 A~ de prevenção: 

a análise dos riscos existentes durante as reuniões da 

brigada de incêndio; 

b. notificação ao setor competente da empresa ou da 

edificação das eventuais irregularidades encontradas 

no tocante a prevenção e proteção contra incêndios; 

a orientação àpopulação fixa e flutuante; 

d. participação nos exercícios simulados; 

e. conhecer o plano de emergência da edificação. 

5.5..'. Ações de ede. gêncfa: 	 - 

a. identificação da situação; 

b. atarmelabandono de área; 

e. acionamento do Corpo de Bombeiros elou ajuda 

externa; 

d. corte de energia; 

e. primeiros socorros: 

f. combate ao princípio de incêndio; 

g. recepção e orientação ao Corpo de Bombeiros. 

5.6 	Procedimentos básicos de emergência 

5.6.1 Alerta 

Identificada uma situação de emergência, qualquer 

pessoa pode alertar, através dos meios de comunicação 

disponíveis, os ocupantes e os brigadistas. 

5.61 Análise da situação 

Após o alerta, a brigada deve analisar a situação , desde o 

início até o foral do sinistro . Havendo necessidade, 

acionar o Corpo de Bombeiros e apoio externo, e 

desencadear os procedimentos necessários que podem ser 

priorizados ou realizados simultaneamente , de acordo 

com o número de brigadistas e com os recursos 

disponíveis no local. 

5.63 Primeiros socorros 

Prestar primeiros socorros às possíveis vitimas, mantendo 

ou restabelecendo suas fim~ vitais com SBV (Suporte 

Básico da Vida) e RCP (Reanimação Cardiopulmonu) 

até que se obtenha o socorro especializado. 

5.6.4 Corte de energia 

Cortar, quando possível ou necessário , a energia elétrica 

dos equipamentos da érea ou geral. 

5.65 Abandono de área 

Proceder ao abandono da érea parcial ou total, quando 

necessário , conforme comunicação preestabelecida, 

removendo para local seguro, a uma distância mínima de 

100 m do local do sinistro , permanecendo até a definição 

final 

5.6.6 Confinamento do sinistro 

Evitar a propagação do sinistro e suas consequências. 

5.6.7 Isolamento da érea 

Isolar fisicamente a área sinistrada de modo a garantir os 

trabalhos de emergência e evitar que pessoas não 

a*a';ozizc3 s awau m ao locai. 

5.6.S Ext!o no 

Eliminar o sinistro restabelecendo a normalidade. 

5.69 Investigaçro . 

Levuniar as possíveis causas do sinistro c ~ 
coas •r_~5,ncips e emitir relatório para disenssão nzs 

reuniões extraordinárias, com o objetivo de propor 

medidas corretivas para evitar a repetição da ocorrência. 

5.6.10 Com a chegada do Corpo de Bombeiros a 

brigada deve ficar à sua disposicão. 

5.6.11 Para a elaboração dos procedimentos básicos de 

emergência , deve-se consultar o fluxograma constante no 

Anoxo G. 

r 1 0 
5.7 	Controle do programa de brigada de IncênQ  O 

5.7.1 	Remnfões ordinárias 	 m (~ 

Devem em realizadas reuniões mensais coma ra 
~a 

da brigada, com registo em ata, onde são drsciM 

seguintes, assuntos: 	 _.3 
~ O 

a funções de cada membro da brigada dentro d' 
4Z 
A p. 

1Q 
C A 
m t M

at
ér

ia
 P

L 
82

1/
20

13
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



• 	• 
b. condições de uso dos equipamentos de combate a 

incêndio; 

c. apresentação de problemas relacionados à prevenção 

de incêndios encontrados nas inspeções para que 

sejam feitas propostas corretivas; 

d. atualização das técnicas e táticas de combate a 

incêndio; 

e. attaraçõea ou mudanças do efetivo da brigada; 

L outros am^ de interesse. 

5.7.2 Reuniões extraordinárias 

Após a ocorrência de um sinistro , ou quando identificada 

urna situação de risco iminente, fazer uma reunião 

extraordinária para discussão e providências a serem 

tomadas. As decisões tomadas são registradas em ata e 

enviadas às áreas competentes para as providências 

pertinentes. 

5.73 Exercícios simulados 

Deve ser realizado , no mínimo a cada 6 meses, rm 

exercício simulado no estabelecimento ou local de 

trabalho com participação de toda a população. 

Imediatamente após o simulado deve ser realizada uma 

.- reunião extraordinária para avaliação e correção das 

falhas ocorridas . Deve ser elaborada ata na qual conste: 

a. horário do evento; 

b. tempo gasto no abandono; 

a tempo gasto no retomo; 

d. tempo gasto no atendimento de primeiros socorros; 

e. atuação da brigada; 	 . 

f. comportamento da população; 

g. participação do Corpo de Bombeiros e tempo gasto 

para sua chegada; 

h. ajuda externa (Pa: PAM - Plano de Auxílio Mútuo); 

L falhas de equipamentos; 

J. falhas operacionais; 

k. demais problemas levantados na reunião. 

5.8 Procedimenta complementares 

5.8.1 Identificação da brigada 

5.8.1.1 Devem ser distribuídos em locais visíveis e de 

grande circulação quadros de aviso ou similar, 

sinalizando a existência da brigada de incêndio e 

indicando seus integrantes com suas respectivas 

localizaçoes. 

5.8.1.2 O brigadista deve utilizar constantemente em 

lugar visível uma identificação que o reconheçam como 

membro da brigada. 

5.8.13 No caso de uma situação real ou simulado de 

emergência , o brigadista deve usar liraçadeáa, colete ou 

capacete para facilitar sua identificação e auxiliar na sua 

atuação. 

5.8.1A $ vedado ao brigadista ou brigadista profissional 

o uso de uniformes ou distintivos iguais ou semelhantes 

aos utilizados pelo Corpo de Bombeiros da Polícia 

Militar do Estado de São Paulo, conforme o art. 46 do 

Decreto-Lei n° 3 .688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das 

Contravenções Penais) e legislação infraconstitucional 

pertinente. 

5.8.2 Comunicação interna e externa 

5.8.2.1 Nas plantas em que houver mais de um 

pavimento, setor, bloco ou edificação , deve ser 

estabelecido previamente um sistema de comunicação 

entre os brigadistas , a fim de facilitar as operações 

durante a ocorrência de uma situação real ou simulado de 

emergência; - 

5.8.2.2 Essa comunicação pode ser feita por meio de 

telefones, quadros sinópticos, interfones , sistemas de 

alarme, rádios, alto-falantes, sistemas de som interno etc; 

5.8.23 Caso seja necessária a comunicação com meio& 

exte-mu,s (Carpo de .Eoxbciros oa rlaao de Awdlio 

Miítuo), o(a) telefonista ou operador de rádio é o(a) 

responsável . Para tanto, faz-se necessário que essa pessoa 

seja devidamente treinada e que esteja instalada em local 

seguro e estratégico para o abandono. 

5.83 Ordem de abandono 

O responsável máximo da brigada de incêndio 

(coordenador-geral, chefe da brigada ou líder, conforme o 

caso) determina o início do abandono , devendo priorizar 

os locais sinistrados , os pavimentos superiores a esses, os 

setores próximos e os locais de maior risco. 

5.84 Ponto de encontro 

Devem ser previstos um ou mais pontos de encontro dos 

brigadistas, para distribuição das tarefas , conforme item 

5.6. 

5.85 Grupo de apoio 

O grupo de apoio é formado com a participação da 

Segurança Patrimonial , de eletricistas , encanadores, 

telefonistas e técnicos eapecializados na natureza da 

59 Recomendações gerais 

59.1 Em caso de simdado ou incêndio , adotar os 

seguintes procedimentos: 

a. manter a calma; 

b. caminhar em ordem sem atropelos; 

e. não correr e não empuxar, 

d. não gritar e não fazer algazarras; 	 . 

e. não ficar na frente de pessoas em pânico, se não 

puder acalmá-las, evito-as . Se possível, avisar a um 

brigadista; 

f.. todos os empregados , independente do cargo que 

ocupar na empresa, devem seguir rigorosamente as 

instruções do brigadista; 

g. nunca voltar para apanhar objetos; ao sair de w. 

lugar, fechar as portas e janelas sem tra icá-las; 

IL >,ão se afastar dos outros e aão parar nus andares; 

i. levar consigo os visitantes cite estiverem em sen local 

da tròba ho; 

j. sapatos de salto alto devem ser retirados; 

k. não acender ou apagar luzes, principalmente se sentir 

cheiro de gás; 

L deixar a rua e as entradas livres para a ação dos 

bombeiros e do pessoal de socorro médico; 

m. dirigir-se para um local seguro , Pré-detetmdnado pela 

brigada, e aguardar novas instruções. 

5.9.2 Em locais com mais de um pavimento: 

a. nunca utilizar o elevador, 

h. não subir, procurar sempre descer; 

a utilizar as escadas de emergência , descer sempre 

utilizando o lado direito da escada. 

5.93 Em situações extremas: 

a. nunca retirar as roupas , procurar molhá-las a fim de 

proteger a pele da temperatura elevada (exceto em 

simulados); 

b. se houver necessidade de atravessar uma barreira de 

fogo, molhar todo o corpo , roupas, sapatas e cabelo. 

Proteger a respdração com um lenço molhado junto à 

boca e o nardz ,  manter-se sempre o mais próximo do 

chão, já que é o local com menor concentração de 

f~.  

c. sempre que precisar abrir uma porta , verificar se ela 

---não está quente, e mesmo assim só abrir 

vagarosamente; 	. 

d. se ficar preso em algum ambiente, procurar inundar o 

local com água, sempre se mantendo molhado; 

e. não saltar, mesmo que esteja com queimaduras ou 

immriceçbes. 

5.10 Implantação da brigada de incêndio 

A implantação da brigada de incêndio da planta deve 

seguir o anexo E. 

5.11 Certilicação e avaliação 

5.11.1 Os integrantes da brigada de incêndio devem 

ser avaliados pelo Corpo de Bombeiros , durante as 

vistorias técnicas, de acordo com o anexo C desta IT. 

5.11.11 Paro esta avaliação, o vistoriador deve escolher 

um brigadista e fazer 06 (seis ) perguntas dentre as 24 

(vinte e quatro) constantes do Anexo C . O avaliado deve 

acertar, no mínima, 03 (três) das perguntas feitas:. 

,"ado iGão náo ucc.:cr, J ve ser avariado i uj 

brigadista e, caso este também não acerte o mínimo 

estipulado acima, deve ser exigido um novo treinamento. 

5.11.2 Os profissionais res;~áveis pela fu,mação ou 

rcoiclagem da brigada de incêndio devem apresentar, core 

os re4pH,ti9oR ateRtRdos, a Rw hflbinita êo esn°clfiea. 

5.11.3 Recomenda-se para os casos isentos de brigad. 

de incêndio a permanência de pessoas capacitadas a 

opetAS na equipamentos de combate a incêndio existemes 

na edificação. 

5.11.4 As edificações que possuam brigadistas 

profissionais, que executem exclusivamente serviços de 

prevenção e proteção contra incéndio , terão decréscimo 

na proporção de 20% na quantidade mínima de 

brigadistas, para cada brigadista profissional , por turno de 

24 h, até o limite de 600%, desde que isso não prejudique 

organização e segurança do abandono do local em viloa 

.. da redução de brigadistas. 	 _ 	_ .. 	

c

o

t 	

. 

5.11A.10s brigadistas profissionais , computados.@ 

decréscimo, conforme  exposto acima , devem fi
e  

i 7 
avaliados pelo Corpo de Bombeiros , durante as vismrjyr 
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• 	 rJ 
técnicas, de acordo com o Anexo D desta IT. 

5.11.4.2 Para esta avaliação , o vistoriador deve escolher 

um brigadista profissional e fazer OS (oito ) perguntas 

dentro as 30 (trinta) constantes do Anexo D . O avaliado 

deve acertar , no mínimo,  04  (quatro)  das  perguntas feitas.  
Quando isto não ocorrer , deve sai avaliado outro 

bombeiro e, caso este também não acerte o mínimo 

estipulado acima,  deve ser exigido a reciclagem. 

5.11A3 A formação do briga~ . profissional deve 

atender às exigências da NBR 14608107. 

5.11.4.4 A identificação dos brigadistas profissionais 

deve atender o disposto no item 5 .8.1.4 desta IT. 

SAM A edificação que possuir Posto de Bombeiro 

interno, com efetivo mínimo de OS (cinco) brigadistas 

profissionais (por turno de 24 h) e viatura de combate a 

incêndio devidamente equipada nos parâmetros da NBR 

14096/98 - Viaturas de combate a incêndio, pode ficar 

isente da brigada de incêndio, desde que o brigadista 

profissional ministre treinamento periódico aos demais 

funcionários , nos parámetros desta IT. 

5.12 Em edificações efou éreas de risco que produzam, 

maraquiem ou armazenem produtos perigosos deve-se 

aplicar o estabelecido . no Anexo B, tabela B-1, item 22 

desta IT a todos os funcionários que trabalham com e 

manuseio dos produtos perigosos. 

5.13 Centro esportivo e de exibição 

Nas edificações enquadradas na divisão F-3, onde se 

aplica a IT 12111 — Centros esportivos e de euõiçãe, 

devem ainda ser observadas as seguintes condições: 

5.13.1 Considerando que a população fixa 

(funcionários a serviço do evento ) fiz parte das atrações e 

normalmente não estarão permanentemente junto ao 

público, é permitida a contratação de brigadistas ou 

brigadistas profissionais , desde que atendam, no mínimo, 

aos requisitos desta IT. 

5.13.2 Considerando o especificado no item anterior, 

em instalações temporárias ou em edificações 

classificadas como F-3, o número de brigadistas deve ser 

calculado de acordo com o previsto na Tabela A.1 paro 

locais com lotação de até 500 (quinhentas) pessoas, sendo 

que acima deste valor populacional deve-se levar em 

conta a população máxima prevista para o local, na razão 

de: 

a. locais com lotação entre 500 e 1.000 pessoas, o 

número de brigadistas deve ser, no mínimo, 05; 

b. locais com lotação entre 1.000 e 2.500 pessoas, o 

número de brigadistas deve ser, no mínimo, 10; 

c. _ locais com lotação entre 2.500 e 5 .000-peasoas, o 

número de brigadistas deve aer, no mínimo, 15; 

d. locais com lotação entre 5.000 e 10.000 pessoas, o 

número de brigadisfas deve ser, no mínimo, 20; 

e. locais com lotação acima de 10.000 pessoas, 

acrescentar 1 brigadista para cada gropo de 500 

pessoas. 

5.133 A fim de atender ao prescrito no item acima, é 

permitido definir o número de brigadistas em função da 

quantidade efetiva de ingressos colocados à venda ou 

limitação do número de pessoas quando o evento for 

geatuito, devendo esta informação ficar à disposição da 

fiscalização e afixada junto à portaria principal , conforme 

ïT 201.' I — Sinalié~  de emergUcia . 14este case, deve 

haver na portaria , meios para controlar o número de 

pessoas que adentrarão ao evento. 

5.13.4 Por ocasião da vistoria do Ccrpo de Bombeiros 

devem se.. apresentadas relações nominais doa brigadistas 

que estarão presentes ao evento, com as respectivas 

cup— aos ecrÚã[ ados tk, 1re mawe~ 

5.13.5 O administrador do locai deve ter a relação 

nominal dos brigadistas presentes no evento afixado em 

_..fl v40M e de awaso; úYico. 

,..,1.6 C  m;g,_.l ta deva ut` izar, duzyr,te c evmmt, sura 

colei° refleti -.~3 crac : fs idcnFflc+-lo xroc riembrs 

%a, brigada e •m r  possa ser facilmente visnaiiLado a 

distância. 

5.13.7 O sinal sonoro eiritido pr, •ra acionamento L 

brigada de ncêndio deve ecr incon0m?lvel rem Tualquw 

outro e audível P-m  ted,)s os pomos do recinto suscetíveis 

de- ocvaçu. 

5.14 Brigada profissional 

Nas edificações enquadradas na divisãu C-3 (slwpping 

center) e na divisão F, onde ocorra a realização de shows 

elou rodeios com população acima de 10.000 pessoas, 

devem ser observadas as seguintes condições: 

5.14.1 Além da brigada prevista na edificação ou no 

evento temporário, conforme requisitos desta rT, o 

responsável pelo shopping —ter, pelo show ou pelo 

rodeio deve manter uma quantidade de brigadistas 

profissionais pata garantir a prevenção de incêndio e os 

atendimentos de emergência, 

5.14.2 A quantidade de brigadistas profissionais deve 

levar em conta a lotação do local na proporção de Ol 

(um) brigadista profissional a cada 10.000 pessoas, 

quando se tratar de show elou rodeio, respeitando-se o 

mínimo de 02 (dois) brigadistas profissionais; 

5.143 A quantidade de brigadistas profissionais para a 

divisão C-3 (shopping center) deve atender a tabela A.1 

do anexo A da NBR 14608107; 

5.14.4 A formação do brigadista profissional deve 

atender às exigências da NBR 14608107. 

5,14.4.1A identificação dos brigadistas profissionais 

deve atender o disposto no item 5 .8.1.4 desta IT. 
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Anexo A 

Tabela A .1— Composição mínima da brigada de inciadio por pavimento ou compartimento 

A-1 
Habitação  
Un 	

Ii  - 

C~.. 
~bradadas

(isoladas ou  não), 
contiontímos 

horizontais etc. 

Baixo Isento lento 

.Ì86 Ft' 	 6 /7~ l 

1. Pensioartos, - 
~ internatn8, 

atojammtos, 

Habitação 
A-3 	

coletiva (nota 8) 

mosteiros' 
1 2 3 	4 

residências 
 4 (nota 5) Básico 

residências  ~cas ate  
máxima: 16 leitos) 

é 
-  b É p4Ua8da6+ 	-- ~ nata 5)6 

_ s+u .ú ~~ ailrixgrtea,ea~de ~{notal4~ 

y 

Hotéis e 
assemelhados com 

 m 
B2 

Hotel 
residencial 

azinha própria 
noa apartamento 	I Médio i 2 4 - 4 Inerme;iário PO 

(nota9) (incluem-se al-t- 
¡ (nota  14)   (  

hraná h ) 

.. 
ú Edificro de lojas 

, 	. ó de dcpar 	tos, Médio 	i 2 3 	4 ( 	s (nota S) Intermediário 
U drogarias, tintas e 

I 

U G2 Comércio ~' magazines, 
galerias 

comerciais, Alto 	2 2 3 	4 5 (nota 5) Intermediário 

mercados, 

Tabela A.1 

(continuação) 

e 	e, 	ffi; 	1 
Escritórios 

administrativos ou 

	

—Local para  — 	técnicos, - - Baixo- —1 — — 2 —2— 2 — —2— (ata 5) - —Básico--- 
prestaç8o da 	instituições 

D•t =VIÇO 	 (que
profissional ou 	

mam 
co 	oode 	

incluídas em D-2), Médio 	1 	2 	3 	4 	4 	(nota 5) IGIU~O  
centros 

Profissionais etc 

6 	 LBVanderisa, 
Serviço de 	assist8ncta 	Baixo 	1 	2 	2 	2 	2 	(nota 5) 	Básico 

G 	 reparação 	técnica, repmação 

m 	IY3 	(exato os 	e mamnenção de 

	

classificada em 	aparelha 
Ci 	 04) 	eletrodomésticos, 	Médio 	1 	2 	3 	4 	4 	(nota 5) 	Intermediário 

chaveiros etc. 

-2 	mata á} 	.'iáarca 

/ 	jahoserintá. 	 `; y  

ri 

Escolas de  f -  •-~ 
Primeiro, segundo 

B-1 	Escola em geral cursos SPl vos 1 Baixo 	1 	 4 	4 I (nota 5) 	
Intermediário1) 

epráunivetsiMdo ~ 	 - 	 I 	I 	- 

	

e ~.cewaf;uul•n 	 I 	l 

M 

	

l.c,cars de ca~mo 	

i 	

1 
W 	 ciou práticas de 	 i 

artes marciais, 
E 	 ac&lemia, 

u E-3 	cultura fta 
Para

a 	coletivos ucal  Poro s
es 
	

Baixo 	1 	2 	2 	2 ¡ 2 ~ (nula 5) ' Intermediário(nota 13) 

tl que use %tl,sm 	 I 	
I ,eme 	 inc%fdos erra F.3), 

m 	 sauna, casas de 	
I 

C 	 fIStOte.Pia etc 

W Rá  

W 	~ ;~ ~ oemamento~ .~rofissaatmsmp Bai3ro 	T - Y 	 w 

 MPOMN 

Creches, escolas  80% da 
 

E-5 	Pré-escola 	maternais, jardins- 	Baixo 	2 	4 	6 	6 	8 	p°p°ler- 	I°tetm 	'o 

	

de•infãncia etc 	 1 	 ção fixa 	(nota 	-10 
(nota 15) 	 Y 

>x  
Ue „ 	S 	X~çYinrar ,~ Gwlaf~l .0ã~ 	 A : a 	 _ 	 p ì 	 a 

J 

N O  
V 
AO 
m 
C 
m 
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 Men, centro d_ 
oaondehá 	 en 

	 I  

	 I  	

I— ——  I - ín 5) -  I —B- 
 

F-1 	objeto de valor 	his[áaica, 
meedmável 	bibliotecas e 	

Alta 	2 	2 	3 1 4 1 5 	(nota 5) 	maermediário &memalhedoe 

e piscinas com 
arquibancadas, 

Centro 	moa  
F-3 	esportivo a de 	

acadenuas, 	
Baixo 	2 	3 	4 	5 	6 	(nota 5) 	Básico 

exibição 	
sambódmmoa e 

arenas 
(edificaçóes 

Y 

+° Teatros em geral, -:..: 
ó cinemas, óperas,. ' 	- - 

Artes cénicas c 
auditórios de 

! é F-5 

à auditórios 

auditório 
estúdios de rádio e 

televisão, 
em 

Médio 2 3 	I  4 5 6 (Role 5) '_vtermediáriv 

ml etc. l 

Circos, rodeios, 
sambódmmios  

	

F-7 	
píoosón~a 	

~,bestas, etc Médio 	2 	3 I 4 	5 	6 	(nota 5) 	Intermediário 

ca  pisónu  

' 	 Jardim zoológico, 
parques 

	

F-9 	
Recreação 	recreativos e 	

Baixo 	1 	2 	2 	2 	2 	(nota 5) 	Básico pública 	assemelhados 
(edificaçãea , 

	

-. 	 permmentes) 

o 
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Tabela A.1 Tabela A.1 

Hospitais 
H-1 I 	

alojamento

~ 	I Baiw ~t I 2~ 2 I 2 I 2 

0o SCEI 

é ~ satide, prontos- 
°– socorros, clinicas 

Hospital e com mte~o, 
H-3 amamentado ambulatórios e Baixo 2 3 4 5 6 (nota 5) 	Básico 

9 (nota 11) pontos de 
a+ atendimento de 

á urgencia, postos 
á de saúde etc 

00 

~ 
.pútiLca, '~ . ' 7udraán iro Inksmedté 

CO i 	fia__ 1 
. Hospitais ..  . 

- - psrquraticos, - 

I.a;al onde a 
manicómios, 

reformatórios, 
 8(r/,da 

pi 	o  sofre pri~ (casa de Baixo 2 4 ( 	5 I  6 E Básicoção ¡ 	fixa 
restrições 

' I 	d—ção, 
penitenciárias, 

I  I I (notais) 

 presidias) etc. 

	

Baixo 	2 	4 	5 	6 1  8 	
9~ 	

Intermediário 

(natais) 

comércio em 	 80%da 

L-1 	Comérciog~ de fogÓs  de Médio 	2 	4 	5 	6 	8 	tBo fixa  Inte®ediáro 
artificio e 

aeeemelbados 	 (nota 15) 

8o%da 

	

Alto 	2 	4 	5 	6 	8 	
~g 	

Avançado 

(-15) 

ó 

é 

W 
.7 

80% da 

Baixo 	2 	4 	5 	6 	8 	
çe 	

Avançado 

(nota 15) 

80%da 
Dcp's'to 	 I  'rop - 

I-3 	llepbsito 	mataria' 	Médio _ 	4 	5 	6 	.. I çao fixa 	1.vPlçado 
explosivo 	 (nota 15) 

SO°~ da 

poptda- 
Ai~o 	çáo fira 1 nvanfp.I,; 

} 	i 	 I 	 (nota 15) 

E 
,é 

Baixo 	1 	2 	2 	2 	2 	
(nota 5) 1 Intermediário 

(Nota 12) 
1, 	 Fábricas e 

1-2, 	Ltd a 	
envrdedes 	

Médio 	2 	4 	4 	5 	6 	(nota 5) 	Imermediéria 
I 3 	

indus~s em 

5 	7 	8 	(nota 5) 	Avençado 

J 3, 	I Depósitos 	I 	s~ 	

Alto 

? 

Líquidos 

Edificação 
destinada á 

r o,  

Caixo 2 4 5 6 8 

80% da 

po  fixa 

~ ( nota 15) 

Avançado 

~. 

801. da 
ela M-2 in 	~ umezeoemento e 

diatribuiçâo de 
Médio 2 4 } 	5 6 8 

ção fixa - 
combustível 

líquidos ca gases (.mais) 

o  ~e 

Abo 2 4 6 8 TO 80% da 
ÇAO fixa 
(nota 15) !la (nota 5) 	Intermediário 

(nota 5) 	Intermediário 

(notas) 	Avençado 
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• 	• 
Loteie em 

_ M~ _ _Pmptiedade ~. _wnstreçiow 
hansformaçBO 	demolição e 

asseme0ados 

intermediário para primeiros socorros no grupo de ocupaçao F. 

14) Na dtv/são 11-1 e B-2, quando os funcianórios da edykaçdo não foram dtoribuidos nos pavimentos, o cálculo será feito considerando 50% do 

número total de fimrionáriar existentes na edfcaçdo. 

15 Nas div&Ses onde a população fica for acima de 10 e a tabela 4.1 determinar o odlauk parar 80%da população fixa, o número total de brigadistar 

será calculado conforme exempla R 

16) Na divisão M-2, a quantidade mintma de brigadtstas deve ser rxmforme o previsto nesta tabela ou de acordo com a necessidade no cmdrio de 

combate ae, hvkndio, o que fn, maior. 

EXEMPLOS: 

Banco 
	

(nota 5) 1 	Básica 

M-6 	Terra selvagem —lógica,  paalae 

Floresta, reserva 

florestal e 
	Médio I 2I 4 I 5 I 6 I 8 	(nota 5) I 'n--ediátio 1 	 (nota 13) 

assemelhados 	
Alto 	2 1  4 	6 	6 	8 	(nota 5) 	Avançado 

NOTAS: 

1) A definição do numero mim~ de brigadistas por setor/pavimeni o%on p artimw.:o deve pn:ver os ,,umos, r natureza de 	s  

afas(meertos, sendo que a previsão de brigadisiar contempla todas as atividades existentes na edtfu:ação, mt seja. se  durante o período notUmo 

funcionar.lguma atividade d . e serprevisto o mímera mini ur d-,  

2) 

 

A composição do brigada de incêndio deve levar em conta a prrti ,~CAn de pessoas ;le lodcs w setores, .rim« lo Ç.W ca?o tv;+• t' 	_ Fcsm m 'z 

serviço, o número mbcimo de brigadistas deve ser calculado ens f:.sçu da papuU;10 `_ra do tw wFO ou s. c se doseai? e 	 p~~.x =;Te 

fixa for de 80 funcionárias, calcula o número de brigadutas para essa quantidade de funtkná°eras e, sc durante o período motor.:? 3 ~;;.L,_:,.Ua 

for de 20 funcionários, calcula o número de brigadistas somente pato esse .Tuaattdade defimcimuírios. (ver mcmplo,0 

3) Os brigadistas profsstonais podem ser considerados na composi ão da bik;Áda d. Jeuér:d/s da lilanL, desde rue atc~:do-+a .cs per .axe`; 

estabelecidos nesta IT. 

4) A planta que não for enquadrada em nenhuma das divisões p.,  er.'stas ns-1. c:nea,• d.. ,q ra rara. .ass¿̂.c.aa, cr a:c!odrs a ~:: ç n`v!  ,c ,  

próximo. 

5) Quando a população fira de um pavimento, compartimento ou se:Prfur maior; are 10 pessoas, será acre.cido mais =.. brig--*ç;w- pc: a s^da g~ -7. 

de até 20 pessoas paro risca baixo, mais um brigadista para cada grupo de até 15 pessoas para risco méd.'o e mais um kigadi_-ta para eida grupe de 

até 10 pessoas para risco alta (ver exemplo B). 

6) Quando em ~Unia houver mais de uma classe de ocupaçLo, o número de brigadistas é determinado levando-se em coma a cic,:se de 0, 4,3ç_.%o 

do maior risco. O número de brigadUta só é determinado per classe de ocupação, se as unidades forais comparr:'menta'das ca tis ::sons farsm 

isolados. (ver exemplos C e D). 

7) Na divisão A-2, funcionário por pavimento deve serpessoa que desenvadva suar atividades em apartamento, por exemplo, eq regam j%Ws"w. 

8) Na divisão A-3, a população fixa com idade acima de 60 anos e abaixo de 18 *nas não é considerada no cálculo. 

9) Na divisão B-2, somente osf atciomirios da planta são considerados na composição da brigada de incéndto. 	 - 

10) No cdkula de estabelecimentos que possuam diversas atividades Iodar estar atividades devem ser consideradas para efeito de cálcdo do mit~ 

de brigadisias solvo se houver comporomarroção ou rsolamano de risco .(ver exempla E). 

11) Na divisão H-3, M, centros cinvgicos e demais h cem, definidos como risco dto no plano de emer~ia, toda população fira deve ~parte 

da brigada de incêndio. 

12) As plantas que não posndrem hidrantes em suar tnst.laçães podem optarpek nível de treinamento básico de combate a incêndio. 

13) As plantas com altiva inferior au igual a 12 m podem optar pelo nível de OWnanenro básico de combate a incêndio, esantedo :se o nível  

Exemplo A: lndúsvro em um único setor (divisão L3-risco alto) com 2 tonos de serviço. 

a) bdúsiria em um único setor (divisão 1-3 -r isco ~ com população fira no período d~: 80 pessoas 

- População fixa até lOpessoas - 8 brigadist*s (tabele AI). 

- População fira acima de 10 = 80 ~o fixa total por pavimmro) -10 = 70 pessoas = 70110 (mais um brigadista para cada grupo de até 10 

pessoas para risco alto) = 7 brigadutas. 

-Número de brigadistas —período diurno = 08107-15 brigadinas. 

b) Indústria em um único setor (divisão 1-3 - risco alto) com população fixa no periodo noturno: 20 pessoas 

-População fixo até 10 pessoas = 8 brigadistas (tabela AI). 

- População fixa acima de 10 = 20 (população fim total por pavimento) - 10 = 10 pessoas =10/10 (mais um brigadirta pura cai: grupo de até 10 

pessoas para risco alto) =1 brigadista. 

- Minero de br,'-adictas no perlado noturno = 08+01  

- Total de brigadistas da planta -15 (período diurno) + 09 (perlado noturno) =14 br.'gedistos. 

;sxaepl. B. 	!o administrativo em um único setor (JU.40 D 1 -  rs baUc) cax pLj-ufa; cru.=: 2 ,  pessoas. 	 J 

-POpdaçao fava até l0 pessoas = 2 Mgadistas (tabela A. i).  

-t'opoaçao pua asma ae 1  = 25 (poffidaçao)ua total) -1 U = 1` pent-as  = 15 - ' ;r=1 cada atra o ae ate SJ;essoos~... r.. c 

beiro) = 0,/5 =1 e. igadirt.. 

Número de brigadistas = 2 brigadiatas (população fixa até 10) + 1 brigadisM Q~,cpulaçdo fira aclsw de 1- 

-Número de brigadistar = 3. 

I£xemnbu C. planta com duas edific.eães sendo a Primei. um, • 4— 	:irar pscritnri.-,s a r n':tr.;ívn 	, mar .. _>: .. , , e 	x r? 	".., a l 	. , . 

por pavimento e a segunda uma indústria de risco alto com 116 pessoas (edifwaçães com pa;imattos compartb.^.enu:dos ou rixe x isolados; .alcu.'a-sc 

o número de brigadistas separadamente por divisão), 

a) escritório administrativa em um único setor (divisão D -1- rsco médio) ror; pormlaçdn firam: 19pesoar parpüc:rcerto (3  

-População fica até IO pessoas = 4 brigadistas (tabela Al). 

- P:prJar90 fax_ a-'.3n, de 10 = 10 /ó aulaOSo fira total per1nd n:m , 	- r0 - 	z_oa: - 917 	(.-^is u.^+ iroc:.ata p_r,. cera ó  tyt rara- u. 	-~ 

pcss— —ris-. ,,-édio) = 0,6:1 =1 brtgcdira. 

-Número de brigadutes por~me o = 4 brigadistas (populaçãw fira até 10) + 1 brigadioa (população fim acima de 10). 

-ìru.,w o de arigadisuu-  porpavimenio= S. 

- Total de brigadistas no escritório = S brigadistas por pavimento x 3 pavimentos =15. r 

b) Indústria em um único setor (divisão I-3 -risco dto) com população fira: 1 Mpesrom < 	

i Q -População fixa até IO pessoas = 8 brigadistar (tabela AI). 

- Popdaçdo fixa acima de 10 =116 (popuação fixa t tal por pavimento) -10 = 106 pessoas =106/10 (mais um brigadista para atdl 

10pesoas para risco alto) =10,6 =11 briga,1~. i Ó 

-Número de brigadistas na tndúsMa - 8 brigadistas (população fixa até 10) + 11 brigadistas (popdoçãa fixa acima de 10). J 3 
r ~ 

-Numero de brtgadistos na induíatria = 19. 
1V 	_ 
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• 	o 
-Total de brigadirtar da planta = Total de brigadistas no 

	 no 	
Anexo B 

-Total de brlgadútas da planta -15 + 19 - 34. 
Formação da brigada de incêndio 

Bxatplo D: Planta cem duas e1{feaç8ea smrdo aprumara uma áren de escritórJa admintomir r em um único setor com 3p—mentos,  19 pessoae 

porpavimenta e a segunda uma ~da de risco alto cem llópessoas (e~ sem eompartimmmç8o dospavimemos ou sem isolamento doe 

-cucar caktda re o mbnnv de bdgadistar atmufs da dh~ de mim risco-Área b~ de risco sito). 

a) Es~~ admintvdatiw em um único setor comendo comunicação aaavér de aberturar com área indwaial de rbco alto (war a classificação da 

ira bia dtvt38o 1-3-rsce alto) compopulaçãofira: 19petroarpor~mento(3pavimentar): 

-PopulaçãoJiw até 10 pessoas = 8 brigadistas (tabela A.1). 

- População fixa acima de 10 - 19 (população fira total por pavimento) -10 = 9 pessoas - 9110 (mais um briga ra para cada grupa de até 10 

pessoas para circo não) - 0,90 -1 brigadista. 

-Número de brigadistas porpavimento = 8 brigadistas (população fira até 10) + 1 brigadista (população fera a~ de 10). 

-Número de brigadirtas porpavimenio - 9. 

-Total de brigadista no escritório - 9 brigadista porpavimento x 3 pavimentos = 27. 	 - 

b) Indústria em um único "ror (divirão 1-3 -risca dto) com população fixa: 116pessoas. 

-População fim até 10 pessoas - 8 brigadirtas (tabela A1). 

- População fás acima de 10 =116 (população fim total por pavimento) - 10 = 106 pessoas = 1000 (mais um brigadista para ceda grupo de até 

10pessoaspara risco alto) =10,6 =11 brigadirias. 

-Número de brigadtstas na indríshia = 8 brigadtstas (população fim até 10) + 11 brtgadrsta (populaçãof— acima dc Z0) 

-Número de brigadista na mdá~ =19. 

-Total de brigadirta9 da planta = Tola 1 de brigadislas no escritório +Total de bóad+stas m indristria. 

-Total de brigadista da planta - 27 + 19 - 46. 

@rempk E. Qopping emter de risco médio (co mercial-divisão C  

a) Administração do shopping com população fixa = 47pessoa 

-População fixa até 10 pessoas - 4 brigad~ (tabela A.1). 	 - 

- População faa acima de 10 = 47 (população fora tota0 -10 = 37pessoa = 37115 (mais um briga,a1ta Tara caie gvpo de c.*. 1. Jeszoa pa:-a 

risco médio) = 2,46 = 3 brigadistas. 

- Número de brigad~ = 4 brigadistas (população fixa até 10) • 3 .,:lgedi,áa ~, apulação  

-Número de brigadtsta da edMinistraçda = 7. 

b) Lojas de risco médio (comercial - dtvtsdo C-2) com populaçio fca =10 peso.$ por . ,."j (32 loJaJ. 	- 

-População fixa até IOpwsoas = 4 brigadistw (tabela A.1). 

-Número de brigadisras = 4 brigadioa (população fixa até 10) x 32 loja. 

-Número de brigadistas das Lojas -128. 	 - 

-Total de brigadistas do shopping = brigadistas da administração do s4opph•:g mais brigadista das /!a 

- Total de brigadistas do shopping = 7 + 118. 

-Total de brigadistas do shopping =135 pessoa 

Exemplo F. Creche cirro baixo (pré+scola - divisdo E-5) com população fira de 30 pessoa. 

- População fim até 101ussoa - 8 brigadisra (tabela A1). 

-População fim acima de 10 = 30 (população fixa total) -10 = 20 pessoa. 

-Número de brigadirrar- 80% de 10 pessoa -1ópesroas. 

-Numero de brigadialas = 8 brigadistas ~laçdoM até 10) + 16 brigadirtas (popa) fixa acima de 10). 

-Número de brigadlsta da creche -24 brigadiva. 

OBJETIVO : Proporcionar aos alunos conhecimentos para atuar na prevenção e no combate ao princípio de incêndio, 

abandono de área e primeiros socorros. 

Tabela B.1- Conteúdo 

01 Introdução 	Objetivos do curso e Conhecer os objetivos gerais do curso 
o brigalista 	e comportamento do brigadista 

Conhecer a combustão, seus 
Combustão , seus 	eloracntos, fançôes, temperaturas do 

re 03 Teoria do fogo 	elementos e a ação fogo (por exemplo : ponto de fulgor, 
em cadeia 	ignição e combustão) e a reação em 

cedeis 

05 Classes de inc? dia I 
Cra~rascstie Latiras 	

I Identificar as classes de incêndio 	i Reconhecer as classes de i^_cén9ia 

iíai;ameniu, 
07 Métodos de 	I abafamento, 	i Ccn:,ecer os méto::os e asa:; apli xê iGS j Aplicar  
extinção 	 resfiiamento e 

e,:tmç o quími- 

09 EM (equipamentos i 	
Coche. r ea C?I;.ocess(aios yi•.a 
proteção da cabeça, dos olhos, do 

2e *•rcic,ão 	j 121 	 proteção 	os EPl-nrz;c 
individual) 	

I 	 I tronco, aos membros superiores e 
~ 	 inferiores e da corro Seda 

Hidrantes, 
co  Equipamentos de 	nu 	e 	Coc:.cccr os aurs o e  ins  suas 	( Operar os equipamentos combate a incêndio 	

wicssóros 	
aplicaçáe>, manRSC:o e inspeções 
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Teórica de combate a incêndio: 1 
Parte teórica de combate a incêndio: 01 a 14 Prática de combate a incêndio: 2 
Parte prática de combate a incêndio : 5, 7, 8, 9,—. Teórica e prática de primeiros socorros: 1 

Básico 
10,11c12 
Parte teórica e prática de primeiros socorros: OBS.• A aplicação da teoria e da prática de primeiros 
15, 16, 17 e 18 (somente grandes hemorragias ) socorros para os brtgadtstar é isenta para, a divisão 4-2 

. (eddkiar de apartamentos), entretanto, pode ser aplicada 
como romokmento. 

Parte teórica de combate a incêndio : 01 a 14, 
19, 20 e 21. Teórica de combate a incêncio: 6 

Parte teórica de primeiros socorros: 15 , 16,17 Prática de combate a incêndio: 8 

Av=çado 
;arte 

Teórica de primeiros socorros: 4 

Parte prática de combate a incêndio: 5, 7, 3, 9, Prática de primeiros socorros: 6 
10, 11 e 12. 	 - 

Parte prática de primeiros socorros : 15,16, 17 ' 
C18. 

!,:ex.los podem ser: a,1%nados separadament dsüe ç ,. arca ti ;nF.,~.c... .-ã caa~.. [ <_ Aa op efA=:fia e ~ ,xi ••n  . 	- .... 

w e7 ayensirvei peio teirwmento da brigada de•.e ruiegu.r u .:~».,-ú' c ^.,r rrt.'de:aï _.a-~c iw.'~irsr. ep'+c:mie' f,•: _ a:^_ r •... 
lrcinamento. 	 ~ 

'. ?s :.ídadm para treinamento de brigada de á:..Ê-~:w, v 	>,._ a:. 	B3, yc reca:.•.a:.:.:+vo_ e p,r . 	_., 
U. -distas como cro . !emento da parte de =bate a ince-.dw  ....g.. 	 rnp 	pmy 	 . 

 

• 	o 
Tabela B.1 
	

Tabela B2 - Módulo e carga bar" afoiota por nível do treiaamento 

M1 r 
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o 	 o 
Tabela B.3 — Conteádo complementar para treinamento de brigada (recomendado) 

Anexo C 

Desfirbilação senti- 	 - - 	 - - 
81 AED/DEA 	

automática 	
automáticos para desfnbilação externa

- 
 automáticos pata desfnbilação -._ 	_ 	- 	 - 	- 	

_- 	
- 

precoce 	 externa precoce 

r 	 ~áate tttas,~~ ~~a~ ~aa~pate~+r~ 	e 

03 Fraturas 	
Classificação e 	Conhecer as fraturas abertas e 	Aplicar as técnicas de 

tratamento 	fechadas e técnicas de imobilizações 	imobilizações 

05 Queimaduras 
Classificação e 

tratamento 

t onnecer os upos (remotas , quimicas 

e elétricas) e os graus (primeiro, 

segundo e terceiro) das queimaduras 

Aplicar as técnicas e procedimentos 

de socorro de queimaduras 

^~ CCnttetmsúúea¢e twnvttlsõee Aiil. 

sdimeas 	ç imbmmtnto ' ,£- 

07 Movimentação , Conhecer as técnicas de transporte de Aplicar as técnicas do 
 

remoção e transporte Avaliação e técnicas vitimas d.'ait as e tes:nn-ácas con: ma—ata,.ao 	- ~ucç*_ a 

de vítimas suspeita .k 1.40 na coluna vertebral 1 transporte de v: - s 

11 Resgate de vitimas 	 Conheceras técnicas pararesgate de 	
Aplicar as tecnmcas e utilizar os 

em 
Avaliação e técnicas vítimas em altura 

	
equipamentos para resgate de 

altura  
vítimas em altura 

Questionário de avaliação de briga~ 

O presente questionário deve ger aplicado ,- durante a realização das vistorias. - aos integrantes da brigada de incêndio que 

constem no atestado fornecido. 

O bombeiro vistoriador deve assinÁ 	CERTO, quando a resposta estiver correta , e ERRADO, quando o brigedista errar ou 

não responder. 

As perguntas devem estar limitadas aos sistemas de proteção contra incêndio existentes na edificação. 

1— Onde se localizam as escadas de segurança existentes na edificação? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

2 — As portas corta-fogo de uma escada de segurança podem permanecer abertas? 

( 	) 	CERTO( 	) 	ERRADO 

3 — Onde se localiza a central de alarme? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

4 —Onde se localiza a central de iluminação de emergêrcia? 

( 	) 	CPKTO 	{ 	) 	ERRADO 

5 — Onde se localiza a central de detecção de incêndio? 

( 	) 	CERTO 	{ 	) 	ERRADO 

S — Cite uma forma correia de acondicionamento da mangueira de incêndio no IUriot do abrigo: 

l 

	

CEP RTr1 	( 	1 	ERRAIM 

— 	{i ~ e 	otu seio i..,._r 	ui 	i 	ann .. 1 	x. "W 	i.. 	. . .-. 	, - 

( 	} 	CERTO 	( 	) 	ER2AI`.O 

y" demonstre a i 	ciu regi," w,,.,., 4ue: - 

( 	) 	CERTO 	( 	} 	ERR/°:.A 

9 —Solicito que demonstre a forma de acionamento de ma  

( 	) 	CE&TO 	( 	) 	ERRADO 

10 — Solicito que demonstre a forma de funcionamento de 3iste—̂ 	de e-uma esia:ents na edificação: 

CERTIO 	( 	) 	ERP—MO 

3 el,mentns giie forinima e r_ 	ea-,. q.. fere.? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	E°.,4DO 

12 — Quais são os métodos de extinção do fogo? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

13 — Qual o tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe A? ¡s 	ÜI 
Ó  

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

14 — Qual o tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe B? 

d 	 - - ( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO  
~lf a 

15 — Qual o tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe C? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO r 

09 Proteção 	Conceitos e 	
Conhecer os procedimentos para 

respiratória 	 procedimentos 	
utilização dos equipamentos 

autônomos de proteção respiratória 

Utilizar os EPR s 

R~ Ma
té

ria
 P

L 
82

1/
20

13
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



o o 
Anexo D 

Questionário de avaliação de brlgadüta profissional 

O presente questiarário devo ser aplica& , durante a realiuçEo das vistorias , aos brigadistas profissionais que atuam na 

edificação. 

O bombeiro vistoriada deve assinalar CERTO , quando a resposta estiver correta , e ERRADO, quando o brigadista 

profissional errar ou não responder. 

As perguntas devem estar limitadas aos sistemas de proteção contra incêndio existentes na edificação. 

1- Quais os elementos que formam o tetraedro do fogo? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

2 — Quais os métodos de extinçao do fogo? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

3 — Cite um extinta existente na edificação ideal para incêndio classe C. 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

4 — Cite um extintor existente na edificação ideal para incêndio classe A. 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

5 — Cite um extintor existente na edificação ideal para incêndio classe B. 

- 	( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

6 — Quais são os pontos ciou temperaturas do fogo? 

( 	) 	CERTO 	{ 	) 	ERRADO 

7 — Para que serve o registro de recalque instalado na calçada de ed;rrcação? 	_ 

( 	) CERTO 	( 	)Liu.ADO 

B— Cite 2 cuidados que ao deve ter com as mangueiras e ♦ ino uaio. 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

9 — Cite qual o níunero de telefone usado para acionamento do Corpo de Bombelins. 

( 	) 	CERTO 	{ 	) 	ERRADO 

16 — Demonstre a forma de utilização de um extintor de ir. Ando Je W, 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

11 — Demonstre, a partir do hidrante , como deve ser armada uma liana de combate a incênd io, guandu operada por uma única 

pessoa: 

16 — Solicito que demonstre a forma de utilização de um extintor de incêndio existente na edificação: 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

17— Qual o telefone para acion~to do Capo de Bombeiros? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

19 — Qual a sequência para análise primária de uma vítima? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

19— Como deve ser realizado a RCP em um adulto? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

20 — Onde se localiza a chave gerai de energia elétrica da edificação? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

21- O comando seccional (CS) do sistema de chuveiros automáticos deve permanecer aberto ou fechado? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

22 - Solicito que demonstre o procedimento para acionamento manual da bomba de incêndio: 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

23 - Como é o acionamento elou desativação manual do sistema fixo de gás (CO2  ou outros)? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

24 - Aponte as rotas de fuga da edificação: 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

Ocupação: 	 End.: 

N"Vistor9a: 	 N" Proposta: 

Nome do avaliado ( 1) 	 - 	 Ir de acertos!  ( ) aprovado 	reproe-de 

.Nome do avaliado (2) 	 N" de azerics 	( ) aprovado 	remoN Zá- 

Data: 	1 	1 

Avaliado (1) 
	

Avaliado (2) 

Vistoriador (Avaliador) Testemunha ( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

12 — Qual o tipo de extintor existente na edificação ideal para combater incêndio classe A. 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

13 — Quais são as rotas de fuga da edificação? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

14 — Qual a sequência da análise primária de uma vítima? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO  

15 — Descreva 2 sintomas de uma vítima com ataque cardíaco. 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 	 -j 

16 —Demonstre a aplicação de massagem cardíaca e respiração em um adulto com auxílio do reanimador manual (ÁWI 
V¡ 
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2 
( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

17 - Como se procede a RCP em uma vítima atendida por 2 socotristas? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

19 - Como deve ser tratada uma vítima com hemorragia venosa no braço? 

( 	) —CERTO —( 	) ERRADO 

19 - Cite 2 cuidados que se deve ter com uma vítima de queimadura de 2° grau. 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

20- Como deve ser tratada uma vitima de ataque epiléptico? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

21- Cite duas providências que devem ser tomadas em caso de vitima de choque elétrico: 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

22 - Quais os procedimentos a serem adotados, antes da chegada do socorro especializado, para uma vítima que apresenta 

fratura exposta? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

23 -Para que serve o sistema de pressurização em escada de emergência? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

24 - O que significa um extintor com capacidade 2A e 20B? 

( 	) 	CERTO 	( 	) ERRADO 

25 - Onde se localiza o barrilete do sistema de combate a incêndio da edificação? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO _ 

26 - Qual a primeira providência a ser tomada antes da rerú'ada 4e ss3 pF.y,y. renda em um ti'levadur? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

27 - Para que serve a válvula de governo e alarme do sistema de chuveiro au!o=á+ico? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRF.DO 

28 -Demonstre a colocação da máscara autônoma contra gases. 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

29 - Explique 02 processos para se efetuar ventilação em um ambieu'e tonada por fumaça: 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

30 - Qual o número do telefone do Corpo de Bombeiros? 

( 	) 	CERTO 	( 	) 	ERRADO 

Ocupação: 	 End.: 

N° Vistoria: 	 N°Proposta: 

Nome do avaliado (1) 	 W de acertos_ ( ) aprovado ( ) reprovado 

Nome do avaliado (2) 	 N° de acertos_ ( ) aprovado ( ) reprovado 

Data: 	1 	1 

Avaliado (1) 	 Avaliado (2) 

Vistoriador (Avaliador) 	 Testemtmha ' 
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Anexo F 

Exemplos de organograma de brigadas de incêndio 

Exemplo 1- Planta com um edificação , l pavimento e 4 brigadista. 

e&oerltltlt1111114a h111à11 e 

~ffi MM~ 

Exemplo 4 - Planta com duas edificações, com 3 turnos de trabalho e 3 brigadistas por edificação. 

coordenador gerei da brigada 

chetu 	1 chele 	 chefe 
t' corno 	 r mim 	 r turno 

líder doseturn'1 	líderdoseturn'2 	líder do sor n't 	líder doseturn'1 	líder dowturn°i 	líder do'ela 
(brigadista) 	(brigadista) 	@ripadistei 	(brigadista) 	@dgadiata) 	(brigadista) 

bdgadish 	bdgedisá 	bdgadiste 	bdgadists 	brigadista 	- brigadisb 

brigadista 	brigadista 	bdgadlsL 	ódgadicb 	bdgedisk 	briçad?sh 

Exemplo 2 - Planta com =a edificação , 3 pavimentos e 3 briZadistas por psvi e—nio. 

coordenador gerei da brigada 

¡iiderdnaetofn °i 	FidardeÇerrv. 	 ) i(ie'rtio setor V3 

(hrigadlata ) 	 (hrigadleis) 	 + 	(brigadista) 	) 

briosdle :a 	6riçad3s 	I 	brigadista 1 	bA uj.  (s c ` 	b i;afr 	6 ! a<fs 

Exemplo 3 - Planta com duas edificações, a primeira com 3 povim rotos u 2 bt;gac'dsias"lsav+imento, e a s", , PiC i wr,  ', n 

pavimento e 4 brigadistas por pavimento. 

coordenador gerai da brigada 

ehei. 
	

chefe 
edificação n• 1 
	

edificação n• 2 

Ilder do olor n' 1 	líder do setor n• 2 	lidar do ator n• 7 	]Ida r do setor n• 1 	 _ 
(brigadista) 

 
(brio adista) 	 (brigadista) 	 (brigadista) 

brigadista 	 brigadista 	 brigedbtu 	brlgsdlstu 	brigadista 	brigadista 
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29111/13 in:ranet // Cãiwa Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folhi 
Proc. 

 

 

Base de dados 

Pesquisa : 10205  

Total de referências : 1 

 

ialornéG INC 
RM 11,274 

1/1 
Título: LEI Ne 10.205 C4112/19(1 6 Zver documento) 

• 

Sem revogação expressa 
Disciplina a expe,'Nçao de lirança de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei NO 203/1986 ( ver documento ) 
EXECUTIVO; J A^:`.:, da Silva Quadros 
Decreto n® 41.53212001 - úispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de 
Fun:ioramentu, Jj.Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento 
de que tratam esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto nO 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; 
(ver documento ) 
Decreto n 0  49.96912008 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGOU1111MENTAÇAO. 
- Decrc*.o n 0  35.03311996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao 
Paulo 
- Decreto n 0  4] .534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em 
iireovEis. 
•• Decreto ntl 49.4 C/2003 • Estabelece procedimentos para a expedição por via 
ekct:''iri lIza üas iiC ,"iças Ce funcionamento. 
Lei Y.1.78511995 - Altera e: arts. 1 0  e 6 0  desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 13.53712763 - Acrescenta. par. 3 0  ao art. 6 0  desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 14.028120C'15  - Altera c. par. 3 0  do art. 6 0  e acrescenta par. 4 0  ao mesmo artigo 
desta Lei.; (ve_rdeeun0ent ) ) 

7 Lei 14.14/20`ó8 - Alteia c ,  inciso I do art. 3 0  desta Lei. ( ver documento ) 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regula mentação: 

Notas complem.: 

rações: 

l 13~.çk  I 
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LJ 

E,  

LEI N. 10.205 -- DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 	Folha  
Disciplina a expdição de licença de funcionamento, 	Proc. N°. 

e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos temiolsvla Salomão Nogueira 

	

do disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 	RF 1 1'274 

31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para .  instalação 
e funcionamento de atividades comerelLsis , industriais , institucionais , de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará 
condicionada ao atendimun*.o, por parte :o munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às nortaas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2,0  Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte ïnterersada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis .4. espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3 	A licença pie. fUncionsine~i:ka deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I --- quando - ocdrrcrem. alterações3 referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão socialr  
ou da propriedade do estabelecimento; 

II —  quand.-) hotave-r modiEcaç25~ Ls na edificação utilizada; 

11I 	p.r exigência ri  tïst;,osi:,-:o legal. 

Art. 4.' A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
, fornia e para i;F fias pr.:-netos nc ,a;4r7 anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas .:.isto Ui. 

Art. 5." A. 	 pod.ert;, de ofício e mediante despacho devida- 
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificaçá,~: ca si:us;çi4 ú.e estabelecimento, ficar demonstrada u 
conformidade da utiliza Ão eo,  imbvuÁ ó:4 normas legais em vigor.- 

Art. 6f Compete à Achar n:stração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorius ceiv a :irrlidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei- 

Parágrafo Único. A , rnmIam-,ão ?z -qualquer das alterações previstas .  no 
artigo 10, não rornunicada 1 colou nístraçao, para fins de renovação de licença, 
implicará a :  cas3asáo da hcençu e i-pe dália, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas ue5ta L•e!. 

Art. 7.' As pesçno...; Piras ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, ar.ós a cló s Ia inscrição no ,  CCM, requerer a licença 
inicial de fwn.i a_rw_renva >  agito 1 .,';cito, ,,i.,atração Regional competente, juntando, 
para tanto., toda z. at av43 de regulamentação com- 
p1e111entar. 

Art. W As 1,cepçai ãïr,  ?' r c ►.a tento expedidas anteriormente à data de 
publicação c estf: Lei ser-5o válidas, desde que não tenha_ ocorrido 
qualquer doa lápoteses pre,,istrts no rr*1go 3f. -  

Art. g ° 0 LorfÚ 	s ... ~ci ~.;s_.:.~ ::to das ativid»des fica sujeito à regula 
mentação pt•dxriu. 

Art. 10, As infras-e s às dispmi,,~ 7~es desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unicade, d `,''1115r FÉç,,id do Muniçpio de São Paulo — UFM. 

Art. 11. v disposta a°Sta Lei set . regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. ,=_s dwipo x.e cx._ a 	; Yão desta Lei correrão por conta das 
dotaç;es wçam.:ntáriz.s 

Art. 13. Esta í.í ,.; 	 na data de sua publicação, revogadas 
as dispoá;_Ces em cans:â -Li. 
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29111113 	 Irir-anel 11 C Sr, 

* 

1 -xa Municipal de São Paulo v1.5 	

(,93  
Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

Base de dados : 15-9 13 
	

Ialornão 1409U 

Pasquisa'. 117 -35 
	 RF 11.274 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N 3  11.785 	 (ver documento) 

Sem, revogação exprassa 
Ementa: Altera a reclaçaru,  do ait9x5 14.n e do artigo 6 0  da Lei no 10.205 de 4 de dezembro de 

1986 que dísciplina a exi ,.i.e~Jiçao de licença de funcionamento, e da outras 
providencias, 

Projeto: Projwta de LeA N,À 339/1933 (ver documento) 
Autor(es): OdUaIn G:uedes 
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Folha 	 6 

P roc. N°. 	o 

,via Salomio Nogueira 
RF 11.274 

4 
Ì 

• 

• 

(projet o  d
5
r Lei n4 8

~
39

T
/
O 
 9

DE
) 
 1995  

, (Veread 

 

Odilon r~des) 

Altera a.redaçãd do artigo 
19'.'e de artigo 62 da Lei n2 
10.205 da 4 de dezembro de 
1986 que discip3lna 'a 
expedição de. licença de 
funcionamento, e d3 outras' 
.Providãncias. 

M1guel Colasusnna,•,°r e>idente da Câmara Municipal de 
São Paulo; ,*ae-saber que a Câmara Municipal de S5o Pauln, 
de acordo com a 0 74  do artigo. 42 da. Lei Orsãniça do 
,Município de São Paula, »rdmu1ga a seguinte lei: 

Art: 12 -  0 artigo, 14 e seu,parágrafo único da Lei 
10.205 de 4 az4='':, 1786, passa a vigorar com a 
segiinte' redasãc>-,  

"Art. í°_ 	Nenhum imãvel;pbdérá ser... ocupado oy ;  
utilizado p&ra ínstalaTUO; e funcionamento de atividades 
comerciais, Ir: ustriai's;~ Ílutit.ucionais, de prestação de 
serviços e similares,  seu  prévia  licença de  funcionamento 
expedida Pela Prefeitura, - 

Parágrr.?a ,Snice - A aapedição de licença m que se 
refere este artigo ficare: condicionadr. ao  atendimento,. 
por parte de aunïcipe, lesislação pertinente em vigor 
e, em eu er : a l,.. às normas de parcelamento, , uzo e ocupação 
do.soiti, d e,  9Mgurança , higiene, de sorrego público, de. 
proteção_ - 'u crianças. 7. íic-lescentes, idosos e portadores 
de deficiência e de preiti,tio à prática do racismo ..du-
qualüger 'd i£Gri ,.ninaçáo rtcntat6Tia aos direitos e 
garanti,-u f'u:u¢.r:.yr,tals.". 	 . 

Prt. • 2'' - O arilc:.r 4Ç! 	da Lei V. .205 'de 0.4 de 
dlaClnbre der :9f, ,. passa n :, i orar com a seguinte redação: 

"r'crt 4Q - çuer rd..e . r"9irinistraçfo proceder , 	sempre 
que a seu critério fulgir eonveniente.ou - Ouando provocàda 
pela denúncia dealgum 	municipe, vistorias com 'a 
finalidade ,+e fìsr ol i.aa 	endimento do disposto nesta 

12 ^ À cLnslata~:Lo de qualquer das atterações-
pr'evista. no arti.g» 32 di. Lei 10.285* nKo comunicada à 
Rúministras:'.o, - pwra 	de renovação de 	licença, 
ia.•?/icur:i a cae-z LL.t~ãn c'a '.1r7n4à ¢xpedtda, sujeitando a 
inf`atar $.s s=.r..c-`"es prr•r'. s:aa nesta 'lei. 

8 24 _cbn;ta"E.ão de -prática de racismo ou 
.qualquer discriminaçl.n atentat6r.ia aos direitos e 
garantias 4.<o+a;uel:ais sa-rnr.i as seguintes penalidades: 

T - AE!•ert9ncía pel+ rxrcutivo MuniciPai em caso de 
denúncia de mur.ír- es 

I1 - Ai,  lì+-a.ç am.a de cr, !. ta no valor de 1000 Unidade 
Fiscal drk k'•, •:z^i.r,;; n in - UF ,1 em caso de • flagrante delito , 
vsr 3. firada rein -  aq ente m'A-acipal ou por 'condenacão 
judicial; 

XTI - ? r..e sac,+én d,•. li.c eriça expedida em caso de 
reincidMncir, ~çn:íu ~nçukr,ento da multa autuada até que 

? 	
n 

roia rviste 
-

a?o di.. r.ri mtn at ório ou. sanada a divida. 
.,unto a mun+._irv;~lidada. 

Art. zy  - F.sta ) n+. EnteRrá em vigor Na data de sua 
:p!rblicac o: ~svo31.kdas ar dis+asicãey em contrário. 

Cãmar r. Iirn:ripel dv.r4Ço paulo,. 29 de maio de 1995. 

	

"-pCWente, 	 . 

M1 M19 . CULASU.ONNO 
Publirnin na W ,,lenda Aìer • ar da Câmara Municipal de São 
Paulo, r?m'i?9  ^^ mito da Sti 9`i. 	. 

?7 nxretor Uarall 

çARLOfi f~q?Z!7MEU TINI 
M

at
ér

ia
 P

L 
82

1/
20

13
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66



29111113 	 de São Paulo v1.5 

Cân^! ,ara MunMpaí de São Paulo 

Base de (lados affi91 Ág 	 a Salomão N09u61r8 
Pesquisa 	17 

	

RF 11.274 

Total de referências 

111 
Título: LEI NO 13.537 	31:~. 0 	~,ve r  d  o çu nip n to) 

Sem revogai,-,ão expre5,ú 
Ementa: Acrescenta 	 Sa Fj,ti RÀí•tigo 6')  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 

com P redaçao d: ,j rife 	Lei no 11,785, de 26 de maio de 1995. 
Projeto: Pro je ta  d a Lo, i 	'À ;)SI 1 1) 9 "? (ver  d  o çu rn e n to) 

,Autor(es): Aldaiza Sposati 
Regulamentação: Dec- -e,c) W ,  43,5.) .;'r'200,3 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFIC:W E HA ✓ i-TERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGUí.AMEÁVTAí 	DESTA K_,RMA f 	 f  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU W",'CREF 10 V! ° ,,EG1,1 1JJ,':'r,N`TAÇAO. 

Legisla ção, explicativa: Lei n 0  10.205,11936 - 	 a expediçao de licença de funcionamento. (ver 
docurrientá) 
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o 

Folhai 	 66 
Proc. N° _ 

L v 9810m40 Nopuolra 
R 11.274 

LEI NO 13.537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vere adr ra Aldaíza Sposati - PT) 

Acrescenta parágrafo 30  ao arilo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei n° 11.;735, de 26 de maïo de 1995. 

MARTA ~UPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a ( ,-Amara Municipal , nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 8~ do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art . 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina, a expediçrlo de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei no 11.785, de 26 dag n^raio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 30  - Será cassado o alvará do licen;;a para, funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação oca expirif aar o sex- -u 1 ele crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 20  - IO Executivo regu".amenta.rá esta lei 3ao prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 
Art. 30  -IAs despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, supierr ent,~à Ás se necessário. 
Art. 40  -I Esta lei entrará em vigor rui data ci e sua publicação , revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNIClPIO DE SÃO PAUL:), aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEI-TA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIF;e\ 	Sec;záàrio dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finan,;r: ; e Dz:.s :nvelvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADCW0, -'4ci-cláriu Manícipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA ' lti :E3.;~ ~,, ~:; '.~t~3:~.~'?u ca Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Goa e.-rio M,anic pai, em 19 de março de 2003. 
RUI GOÉTHE DA COSTA FALCÃO, 	du :governo Municipal 
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Folha 
	 c} 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N° 

Base de dados : legis 	
LlvlG Salom o N09ue1r8 

RF 11.274 
Pesquisa : 14028 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI NO 14.028 CE/07/2120:~ (verdócumento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a redação do par. } e acrescenta par. 4 0  ao art. 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de 

dezembro de 1.986, com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei na 13.537, de 19 de março de 2003. 

Projeto: Projeto de Lei NO 17/2005 (ver documento) 
Autor(es): Paula Teixeira 

Regulamentação: Decreto no 48.098/2007 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇ®ES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÁO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Legislação explicativa: Lei no 10.205/1986 - Disciolina a exaedicão de licenca de funcionamento. (ver 

intranet 
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Folha 
Proc. 

vivia saiornão Nogueira 
RF 11 ,.2•4 

LEI NO 14.028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei n0  017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera 
i 
 a redação do § 3 0  e acrescenta § 4 0  ao art. 60  da Lei no 10.205, de 04 de 

dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n o 11.785, de 26 de maio de 
1995, '  pela Lei n 0  13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005; decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  0 § 30, acrescentado pela lei no 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 60  
da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 30 'Os estabeleci meritos que 	 a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo,* mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (i`2[x) 
Art. 20  Fica acrescentado o § 411  :so art. 5 11  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei no 11.785, de 25 de iruito Ce V5, 35, e pela Lei rio 13.537, de 19 de março de 
2003,1  com a seguint(--,,  rE;daçãrj. 
11§ 40  0 processo administrativa de que trata o § 30  deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade adminí~trutiva competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por- 	apreswit-ada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o rawU;~:renta a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exei—Ça a3 	idades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 30  0 Poder Executivo regulan,ealrará-  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua pubE, ,;açLc. 
Art. 40  Esta lei entra ca vígurna data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 
PREFEITURA DO MUNIGÍPIO DE SÁN1 0 PAULç-), aos 8 de julho de 2005, 452 0  da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ ~ERRA, PREFEITG 
Publicada na Secretaria do 	Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERR-2-1FUX FILr_i`0, Sec;etúrio do Governo Municipal 
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Fo{hi 
	

b 9  

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Proc. 

Base de dados : 1e05 

Pesquisa : 14714 

Total de referências : 1 

1801 NO~Ora 
11a9T4 

Título: LEI NO 14.714 a.;71C4/2 ,12vó ;ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dá nova redação ao inciso T do artigo 3 0  da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 
1986, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei Na 31812007 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 

Regulamentação: Dec,"eto nc 49.669/1008 - Altera o Decreto nc 41.53212001, adequando-o a esta Lei. 
ver documento 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Legislação explicativa: Lei nc 10.205/1986 - Disciplina a expedição de licença de funcionamento. (ver 
1 	 documento) 

^It ] 
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Folha 
Proc. N° 	, 4È -  

UY18 Salom o Noguat~a 
Pile 11.21'4 

LEI NO 14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso I do art. 3 0  da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso 'I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1,0  0 inciso I do art. 3 0  da Lei n0  10.215, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 30  ............................................................. 
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 20 As despesas cerre a exevuç lu desta I: i correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, supl.~rn ;pitadas se , -necessário. 
Art. 30 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de,  sua publicação. 
Art. 40  Esta lei entra em vigeria rlata d, sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNÍ1CíPIO GE SAÚ PAUL!ti, aos 7 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Pauto. 
GILBERTO KASSAB, PRECEITO 
Publicada na Secretaria do Gcverno Municipa1, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS C;ARVAU- .J~, úacret riu do Governo Municipal 
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Título 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Legislação 'explicativa: 
Notas complem.: 

Alterações: 

1/1 

I~ 

• 

29/11113 intr nat I/ Câmera Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : I69I5 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1  

Folha_ 
P roc. N° 

sareamao Nogueira 
RF 11..2t4 

LEI NO 11.228 25/06/1992 ; ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei n 0 8.266, de 20 de junho de 1975, com ,as 
alterações adotádas por leis posteriores, e da outras providencias. 
Projeto, de Lei lia 227/1990 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
Decreto nv 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; ( ver documento ) 
Decreto n 0  42.31 1912002 -• Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (arcas 
contaminadas). (ver documento) -  
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DF: RrGiU1AMENTAÇAO. 
Lei n 0  8,266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. ( ver documento)  
- lei r, 0  11,34-5f1993 - C:is; .c sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 
por'adon rie  deficenva. 
- Decreto nc ?2,958/19Q? - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de 
obni,s e conste=;ç, es cri garal. 
- Decreto n 0  33. 47'2/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao 
de Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Derreto no s 

Y.583/1998 - Lara fins do presente Decreto , as condiçoes de 
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao 
observaras disposiçoes desta Lei e da Lei n 0  11.34511993. 
- Decreto ri-' :37.64211999 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do 
Municipio, curei c. `cfculd pi~lo de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa 
Deficiente", a noi ria NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas -
Norr,:as Tecrric-as ABi`.i paca os efeitos de aplicaçao das disposiçoes especiais para 
pessoas 	 cis d::ficiencia, prevista nesta Lei. 
- Dec.ato r^c 31.; 1.a j1998 Permite a ir°stalaçao, a titulo precario, de equipamento 
destinacin Ki es' 	namento mecanico vertical para veículos, que dependera de 
Aivnra cle Au40)Jz7içao, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
De;.en ,wolvim, 	rlrbane SEHAB, observado o disposto nesta Lei. 

nO 	 r~isciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Admioi : çoes ^egionziis, r_cnsiderando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 1 d o  ,^ene.{o :ll, desta Lei. 
- UrCrct0 il~ .5 .0r:~°,r1J9", A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagais e' em 	 licenciadas para uso diverso dessa atividade , em locais 
penan~tdns pFl3 íe_;is~a, o dz~ zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
medi.:11te E, cxç•31liçao c't- 	de Autcrizeçao, documento esse instituido por esta 
Lei, re:gularnat talo peie G :canto n 0  32,32911992. 
- CecSIM ne. 	 Flispoe sob,-e procedimentos de'fiscalizaçao de obras 
p-artc~143rw- 1  +1­ 	5,,st=!;raw-ica para c,oncessao de certificados de conclusao para 

wo ~í 	 das demais disposiçoes legais vigentes sobre a 
_ ;:°„c.:á1 ,,-.tG c—estantes nesta Lei. 

r~n 	 /2L_ 0Ct Dispõe sobre .a  implantaçao de antenas, torres e 
ec; G'i.i, .-re.n` r c': N `.c:l,ecc)rvváriZaçoes. 
- Cec-ewn n 9 15;'_: ` 1 t2t .t ã: _ strstsc ler,E o3 procedimentos para a expedição por via 
c !et?'yri`rz fira Aive,•é v'_: Aprovaçã;^, de Edificação Nova ou Reforma , Alvará de 
Exe—_1..i z,  ide 	 !trova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
UniW -11:iiar, Fer{, \¡'•tl)s ric ta `.eL 

Lei 1.' .699/19 ,3. F - Dy spoa ,_, Jra requisitos de portas corta -fogo, alterando o item 
1L. , ~c C•zoiJu 	0::r4:s e. Edificaçoes, anexo a esta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 1.. .'i 331” 	A- nasce nta sub•- ite.rl a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
doçu!..",1 t_~) 
Lei 11,L1 55115 :ï - :y.c, ..c:raia sub-itens ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 

Lei 11.0 ií/° 33~ 9 r ~, ,-, daçao de itens do Anexo I desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 	 '.ite ra ,_ ,edaç3o d. subitem 9.3.3.I desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 	 o 	9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei 13.7 7 J,G..J ': Péitv.-a a alineu "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 

Lei 14.•,59/2,;~J7 - Ac,csac. nïcj c i::em . , .3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento ) 
L^c: 15 095-11 1112 /te; seu o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; ( ver documento ) 
Lei , 	 2 :,íleo:: o itc.m 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de 
3íraki wn:Staro----i t.a 	1, 1. e ra T.ubela 10 .11 desta Lei .; (ver documento ) 
I_e,l 15,3:31!2L.3 • Aftt.ra disirositi'vos lesta Lei (Projeto Simplificado). (ver 
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Folha 	 .rt~ 
P roc.  

L * 39* AO Nogueira 
RF •11.274 

Leï 1Vs  11.228.1  de 25 cie ,unho de í992'. 

Dispõe sobre as regras gerais o e.~c w a serem obedecidas no 
Projeto, rcendamento, exec 0, anút~o e utìlizaçâo de obras e 
edifres oes, dentro dos imitas .dw án®veis, , evoga a Lei n? 8.265, de 20 
de junho de 1975,, corra as A91eraas adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providõncias. 

Luza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usándo 
das atribuições que lhe  são.conferida por lei, 

Faço saber que a Úãmaa iJunicïl,al, ira sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou  e eu promulgo a seguinte lei: 

•Art! 1'2  Fica aprovado ú Código' ód o de Obras e Edificações,  que dispõe  
sobre as regras n eram e  esper fi" j a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo Énic;o - irric-gi-a i a presente  lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas criais aíc''es elos ki4,xos Il e til assim discriminados: 
An ei xo1 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Re ponsalk dado 
3. Documentos paia  ~oa ta ,a?: a cia a't fc~;ade de Coras e Edificações 
4. Procedimentos Adin`ii: ;u ï'." es 
5. Preparação e Exewoo cie Obras 
6. Procedimentos discais 
7. Edifir,,2ções  
8. Uso cias Edili_:. çüee- 
9. Componentes - t ~ 1, <~i.,, ENsmoryt-os Constyrutivos e Equipamentos 

10. Implantação •• Auia.çâ ,) 	das Edificações 
11. , Wmpal timentáéf 
12. Circulação e  

13. Estarioname!~ +7 
14. ~lnstala 	s 	ç, r 
15. Condições de, 	e Armazenagem- de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e EYp!~z}w ►s 
16. Exigências 	y" Ornçfl£',mpt tares 
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Folha 
Proc. N°. 	/ 

Lívia Sal mão .Nóyuelra 
RF 11.274 

o 

12 Circularão e Seguranç a 

As exigências rÁ)PstÃ;i' s, deste Ca-,pítulo, relativas às disposi-
ções construtivas das ae21ficações r instalação de equipamen-
tos considerados essenciais à circulação e â segurança de 
seus ocupantes svisam, wn especi al, permitir a evacuação da 
totalidade da popular á,. em pec ii.-? fo de tempo previsível e 
com as garantias necessâ oas de segurança, na hipótese de risco. 

12.' Normas Gerais 

Para os efe tos deste G" , ,piculo, S4i.r consideradas: 
a) edificação existente. aquela legalmente licenciada, mesmo 
que lhe faUL,  o Gu,,tià'ze do do Cenz ,;wâo; 
b) edificação ri ava -  ~.,,. ueia a construir, ou a reformar com 
acréscimo dia área se ns :vier ra 2 1,j tÁ da área da construção 
regularmente r,xïsre;ns a. Quando ~R educação for constituída 
por mais de um bioco, esta; &wÉ.,seimo será considerado por 
bloco. 

12.1!1 

12.1.1.1 

o 

As edificaçõgs existentes, que mão atenderem aos requisitos 
miámos de bóçuiança estabeler;idos nesta lei, deverão ser 
adaptadas, ; , e    ia. ; i.- cs a serem estabelecidos 
por ato do f-xecuirvo. 

Não serão K~#:•' :i:.: ' ".; 3 F.? iiiJ', ¡:~'.; i~í?S: 

a) as a el f cr ,r ; €eç; ,.'.-j~inur:te ~>=.,:;untes de uso residencial, 
ain e c;ue 	k=. 	i ~rf~ °,.ra r:arn ac e sc°irno de área, 
desde q

uí2' ! : e r 	dia 	;fie and roo; 

b) as edif c,-at 0,es 	U ÇJ;"< I(yuer uso, aprovadas ante- 
riormente a 20106/75, que tenhjEira sido objeto de adaptação 
às Normas de SegurRrica poste rores e se mantenham sem 
alterações rir; c-M..m 	o iiização erra relação ao re- 
gutarmenté iir ori~.W~ - 

c) a> e:fríi .rr ,.. cpicPv adis ap U 20106r76 que atendam à 
legislação erai.5,e`i 	is c,.9  E 	(S.4-- r:a de sua aprovação e se 

física elou, de utilização 
em  

's 
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Folha 	 , 
P roc. N°. 

UVla Salom o Nogueira 
RF 11.274 . 

o 

Ia 

12.1.2 Para efcféo deste Capitulo, a a adura da edificação será tomada 
como sendo a okksnivel real entre pavimento de saída da 
poputação e o úMi o pavimento, excluído o ático. 

12.2 EspaÇos de C irculacão 
Considerara-se espaços de circulação as escadas, as ram-
pas, os conedoa es o os ves ,:íbulos, que poderão ser de uso: 
a) privar ,o , os titia sal d:stivarém às unidades residenciais e 
a acesso a compartimentos de uso limitado das edificações 
em gera!, devenjo observar a largura mínima de 0,80 m (oi-
tenta conta otron) ,  
b) crie!~,ân, cs g "`,r' dz. ,troarem, e.o unn público ou coletivo, 
devendont--k r• Inarç;ur;€ 	de t,20 m (um metro e 
vinte cei tiMetros). 

12.2.1 Serfâ otífI 1d1.• ~.kErfs p;?  :.os os espaços de circulação 
das educações destinadas a qualquer uso com área construi-
ria menor ou i uai a f3Y 6 i cn' 

 (duzaníos e cinquenta metros 
quadrados) abra rn ano{r ou  igual  a 6m (seis metros) e lotação 
tt?tc:i ÌÌ ii 3  iaìr bois I i.úr. x { _.0 	Pessaa5. 

12.3 ESCSCI S 

,as esc—11d s de uso privativo 
ou ço11 o_ b„ , ar, Vir, . i d r  ,_r. r,Ca áSIflr.arJaS como: 
E) rUtnc I . quy:€nuk) privativa, anervindo de acesso secundário 
rias vr,WIes reei JO:wW , r= RR acesso destinado a depósito 
e instar o de equáparrienios nas edificações em geral, ob-
Servé ~~ • isa g°,ti'~ wí;nr i€1 ;, Ort fi''J in (SP senta centímetros) e 
vencenoç; i~;v;A ou iB !nrior m (três metros e 
vinte cfePiii? ?.}k i, 

b) proa .;3 : , i1 ;'s€nIK., t°r:,gt;tiu,° e consid=„rada para o escoa-
menfo 0.9 o_m coe OfÇ.Ses especiais de segurança, 
dez-dr: . Men aii b esr.aais -requisitos vieste Capitulo. 

12.3.1 	Á GUV 	{S apresec1 raltura' ,a,s (espe- 
llt~i) 	frtsa;a a assegurar pas- 
srlgeni 	ti> :: u..` li °r dL,  2,00 lia (doi--  rr.e-ir os) respeitando 
ainda? C:  
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Folha_ 	 5 
Proc. N°: 	o / 

Lívia SilIOm o Nogualra 
RF 11.274 

12.3.1.1 

12.3.3 

a) escada, privat ne restrita: na ~ 0,20 m e 1 z 0,20 m; 
b) escacha privativa: a s 0,1Vír i e 1 . 0,25m; 
c) escada czoletivá ,  a zs 0,18m s 1 à 0,27m. 
Quando 'ern curva, a largura 'T' do piso dos degraus será 
medida a partir dc  P­ryAmetrL iizl z rno da escada, a uma distân-
cia de: 
a) 0,35m (pinta €, cinco centir atros) se privativa restrita; 
b) 0,50 ni (cinquerna ca3ntímu os) se privativa; 
c) 1,00 rn (iam metro) se coic: rva. 
Os pisas dos diepraus das ewadas coletivas protegidas não 
poderão epreseritar qualquer tipo de saliência. 
Serão 	 ïntermediMos sempre que: 
a) a P,seMa veÉa+ .P de ,--.nível superior a 3,25m (três meios e 
vinte e c nco C:eri tmT mres); eu, 
b).houve-r r ►niad&nf !;À de dirG'çAo em escada coletiva. 
Os patarrares d,r  /:.r ,ti atender as seguintes dimensões míni-
mas: 
a) de O,SO m (0i&e iIva centímetro ,) quando em escada prvativa; 
b) de 1,?() nn (um metro e vinte centímetros) quando em 
escada colPtiva seni rnudan :a ate direção; 
c) da largura da escada, gu.anáo esta 'for coletiva e houver 
rrludein s. dr: e.1ii 	lt>rír: à -,i não reduzi r o fluxo de pessoas. 
As esw.:''&d 	.) Lpor t +I '::Crânião, in stalado entre 0.,80 m 
(eitenta (As.ntímiss'1':}' i ti 1,(;(, r­, 	nnetrey de altuãa con=orme 
as  
ét) apí2 i Is 4.' í.. a i k.v12f o, fiti ï`±` e—scada ecim largura inferior a 
1,20 ni 	~mf i';' i' ;inití  
b) do 	w &on, ó  Pr y :soada. ccm largura igual ou 
ru;(ì,e01r a 1 ., ' I "ni 	jwi ire; l ` vint e,  cer).VI-n etros); 
c) intewnç,~ i1Éxio 	 (or igual o-u superiora 2,40 m 
íttcí a r ~<-i: ► F;: E~ ,., ,t. "lei. kJ:~­  'r. ?"-tr^:) do forma a garantir lar-

Llrí~ fi"d4Cf¡iiÏiz Cia `;, F , 	-A ro e vía lo centímetros) para 

narz, is€ ; =i ...'-F< i : a:'íi'itc'c' 'vi ;~.t~l~S ;  cs cr+rrimãos das eSca-
a in'srrupção nos pa-

t - .1n „ !:ul menos 0,30 m (trinta centíme-
ti os) d' ,  E? 1~.: (In, r . 

12.3.1.2 

12.3.2 

12.3.2.1 

o 

12.3.3.1 

o 

a 	't, 
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Folha 	A 	It 
Proc. NO.- 

Lívia Solom o Nogueira 
RIR 11.2714 

12.3.4 As ese-adas pávAílvas e as coletivas em curva não serão 
consi,deradas .para o cálct,.i!o do escoamento da população. 

12.3.5 As escadas rmãeiWas ser  o a partir do 
pavimento crrrer~~pondente â soleira de ingresso da edifica-
ção, de fori-na a cri entar o usuário ao exterior. 

12.4 Rampas 

As rampas terãO inclinação máxima de 10% (dez por cento) 
quando forem rnrio de escoamento vertical da edificação, 
sendo que ssm4dre qL~e rx inclinação exceder a 6% (seis por 
cen bOlj e, Dato j~v,wÍla s%.T i civostido coí-; a material antiderrapante. 

12.4.1 Para -acesso de pessoas podaí doras de deficiências físicas, o 
iaiU~12 1h U- Lü";o lá, 	ob.1c :4;,wiânentG, dotado de rampa com 

Ia!In ;1 -nu J , 1, ' 20 til (um 	h trinta wntímetros) para 
líc-;tu.q,  das at',;u! ami e o 	wUi"o -púbiíco ou área externa e 
o piso corrês., ,wMente à soleira de ingresso às edificações 

o 	 ~, ntirivd?3a .  

a) local de re-uníão com m-a s de 100 (cem) pessoas; 

b) queaiquer outro uso com criais de 660 (seiscentas) pessoas, 

12.4.1.1 LNu intç~wiCir 	 çãe*Amnc. re-facionadas, as tampas 
pipr 	ou meios mecânicos 

cm-speiÀais 	ao 'M wiesporte de pessoas portadoras de 

12.4.1.2 e, deverá ter tratamento 
---ow portadoras de defi 

.7 12.5 íPet~wencia ,4` ç4 R. 1 -As c 4u 
1~ 0 petancial, da nUo quis dafinirá as exigências de circulação 
-n -. ,  L- .,,açâz sGrá estabelecido em função 

i--,  WÀ.~ ctuj_nt,­,svJÁ4 	 ;2.tum o natureza do ma- 

12.5.1 ir'Ijou eauxo c; 	vos Alvarás de Aprovação e Execu- 
ã-cí,ãeus, w. ,  s-r-in dados dinâmicos, o 
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Folha  
Proc. NO. 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

12.5.2 

12.5.3 

o 

12.5.4 

o 

material emprenado na decoração ecos ambientes e aquele 
armazenado erre função da própria utUízaçáo da edificação. 

0 material referido no rub"r.-;,-n anteAior só será considerado 
para efeito de aprovação de Sistema de Segurança e conces- 
são da Licença d,3 Funcionamento, corÉorme legislação própria. 

Para determinação do r2sec de, uso da adificação, os materiais 
de potencial corabt£, tivel senão, de acordo com as suas ca-
racterísticas de ignição o queirra, classificados em: 
1 - Classe 1 - os que aprsT;W~ntarem processo de combustão 
entre lento e rnaderado, InckJando líquido com ponto de fulgor 
acima de 830Q ~3endo: 
a) de c;onibus~i,,j ícnia, 	quo 	apresentar início de 
combustão, ou 	aív K, pela ~axpo£ição watinuada du- 
rante 5 (cinco) 	nIv -nperaiwa r-',e 6511C rãe constituin- 
do, p-m-tanto, combu,.Álvs1 
b) de corrib~.rs,;',ãu 	a;US!,~ e~.PLW da qu;cirriar contí- 
nua mas 	 ir-clUAr proporção não 
superior a 5% 	r­ 	 de mr-.,ts acentua. 
da m, mbustiv"(.1edrs, 	na CI. ,nna fl; 
11 - Classe 1 1 - f,11 -,  cr),nib ,rV-i r  t intensa, incluindo os 
líquidos com pontrÀ fui  ­r s~,wZ.1r~ entre, e 83°C - 
admitindo-s :=.,  que 9_1:0 de r_nmbust-,ão intensa aqueles mate-
riais que, ero (. ,í .'t,:'1.  `.r¡3.!`3  b~*,­..,  tempei -i- Wra de igni-
ção B Muito com grande 
elevação de Ièrnner-Mi v,  w 

y lpnres, g.,7~,ses ou poei-
ras tóxicw--  rk-, jj" Z., 3 V  sua cxImblistão, ou 
que forem infle moveis rin 00,*t~rim sArníles eley-e-rão da tem-
peratura dr,  Dr. r'.e_Cafrrtu de r­~ ,-40farra!,. or liquidos com 
Porito,  de ILIÇI-r inferF1r P. 

IV - Classo IV - oR 	tlç?cr)rr.r.y.l"rerr, por detonação, o 
que envolve, rtw3de 	rv p,pl.ycF~J7e —rirmrr~Os sem que, 
todavia, a ct 	se 	a4 estes. 

Para fo,-MuIsr,1—~'f- 	 à rprt c~nno, — --a de uso 
an- cuant!Cêndes, 

defnidas ern 	V.'rint.es incuv~1os nas eiferentes cla s- 
ses: 1 	 1.rIq ,_ilvile ei i f) 	da Classe 11 que 
eqUiVale a 	çrC, dn 
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• 

Folha 	 ~ó 
Proc. NO . 	/ 

I_Ma s aiOm o Nogueira 
RF 11.274 

12. 5.5 Os ensaios pará classificarão de materiais obedecerão aos 
métodl, s prevSUt nas 1. t "i ~a. A repartição municipal compe-
tente orgFtnizan re?aç,So materiais comumente utilizados, 
class3icados patas suas características de ignição e queima, 
que Edeverã ser aalualizada periodicamente ou sempre que as 
circunstâncias rPrÁ)mendr.rern. 

12.6 Lotação dni s Edificações 
Cose> dera-; e lóação de z>an edificação o número de usuá-
rios, c;alculadu iut depen`: êxic;ia de sana área e utilização. 

	

12.6.1 A lotarão iJe F j °:a 	será a somatória das lotações 
do,,: sPms arre le rr-n c=.9 varr°s ní-limentoy rende se desenvolverem 
diferentes ~,t~,Yk4 -~0,es §  c.:; Irvikaria toninndo-se a área útil efeti- 
vamsn e r rtirr ,.,'r, rira 	para a desenvolvimento de deter- 
mirran 	ttiMWn rao.*) ind ire correspondente deter- 
Minuídr) na tasef3 12.51, 
12.5:1 - TaLei la para cálculra aia lotação 

M2 1 p85308 

Habíl çan 	 15,00 

Gaï&3~rE:~rt~ 8~'Z:€? r'+r'lã:t;)
.._..__._......._..,_...,..._._.._._-.a._.- ~,~_..  

Setores cora a V°: 5~ t ?C pWJYic?7 ' ro i ftdciS/BspE'f4ifeGepçá0i8tC.) 
t"81r`t`r:ŷ ;s~ÍTB iì'~~.:>*,'•", ':.0 ;:,i.EÌi~`i.'~ ~;:t'?éS ~t: tiR~F-iié~n 

Espeia e. re vaít 

_k Ãe 	 1,50 
4,00 

150  

Pr -. 	o J*I a 	
_ 	

0;t ;i i 	+iUp,s+,âa 
.._ 	

+

15,00 
~~.7 ~;.p. uáó Ytb "~tt: aa 	'04~~^ 	ri'INyC~ a 	' ,~'f °a. 	

...•._....„....~._ 	

30,00 

9,00 
(continua) 

5,00 
7,00 
5,00 

0,40 
1,00 
7,00 

5,00 
2,00 
7,00 
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Falha 
Proc. NO. 

Lívia Sajorngo  agueira 
RF 11.274 

12.6.1 - Tabela para cálcu',-:s 	R_Ntação (eviitinuação) 

Ocupação  M2 1 pessoa 

Depósitos 30,00 

Locais de 
Setor para público 	i Pé 0,40 
Setor para púbríco sêntado 1,00 
Atividades não 	 ou 7,00 

Prática de exerck~!,~,~ Vm`co 
Setor para público cm :1 p,5 0,30 
Setor para PúblicorerátM 0,50 
Outras atividades 4,00 

Atividades e 	p M'Ínw,  Á. c caráter Lç.,t pecial 
i A ser estipulado fas~ a causo 

A semeihança de uviros wws 

1 á
rea_ 

 
12.6.1.1 A r a se: caasiderada p, ,ra a cálculo da lotação poderá ser 

obtida excluirídçi-so, da árna bruta, aquelas correspondentes 
às paredes, ki. vriPP.cIps 	 í.i.3s espaços de circula- 
ção bonzont,%,s G wwíLuca 	 uIU1,~12.adC's para escoa- 
.mento, vaMins n—~ e,,evv J;jii.s, montí,-i-cargas, passagem de 
dutos de dn,í`,,,itos clas-1ficados no Grupo "D", 
do Capítule, 11, 

12.6.1.2 Nas 	 ;auniões e centro de 
compras, da 	 o cálculo da lotação 
não pcdacãG s, .- incluídos os espaços destinados à circula-
ção horizontal u. , j­  1:50 M (um  Metro,  e cin-
qüenta centírníMr.nn) de ii:an-iiiri. 

12.6.1.3 Em casos 	 n I- - podí,,..-:~ ew aftera- 
dados da, desde qt~  

 wastn.n',ç-:J c',- ~.4 

12.7~ 
Espaçoa clá, CIrculn~mRo Coletiva 4 

Os espaçoro 	 vias do.,  escoamento,,  
serão 	3 ,s, nçx. a ódç,,k),,j be o,'~w m (iritila centímetros) 
adQquarjos ;ol'l {A e t{.? t~" F~lti,b ~ÂC+ `'u" k't1 pessoas Por módulo, 
respeRada u b­1.s. o. ni ,' uwu d ,--,  1,2v w (um rnett0 e  vinte 
centímetros). : . 
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Folha 
Proc. NO. 

Lívia Saíom  o ogualra 
RF 11.274 

12.7.1 A IoUiç-ão dis. c, ,,,)rJa arnIDiente, setor ou andar será corrigida, em 
vil` ude da- dIsÍ,.Jicia erilue o local de origem e a via de escoa-
niorito a diráe4. -In'00nai, -xj'wiés da fórmula: 

63  x  Lrj  x Y 
LC M 

Ida 
"to" é a Maçá,  de,  arigam: 
'`Y'e "K" ~"È si ws!eg•es deW,,rrânados pejas características da edificação. 

12.7.1.1 0 valsar de ""il" é obtide pela fórmula: 

Y 

1 	 -Ons,cerpria, medida em metros, entre a cota do pavi- 
nierão de saic;a. 4~a coxa elo Mümo pavimenio, excluído o ático. 

12.7.1.2 Q-z vaintix.-1 cí- "K' a Gt,,;-em utilizados, são os constantes da 
Anhela 12.71,1r. 

Tubde 	VuÍcIrou de "K" 

p rp.M.,r- cos 	Escadas 
Coletivo 	Coletivo 	Coletivo 
Protegido 	protegido 
240 	45 	180 

22 	55 

250 	65 	160 

12.7.1.3 ;ta ví-t 	eni.coarnent- horizontal de um andar da edificação - 
Í 	—it:-  acia em razão da contribuição da 

ambIcIm= e setores do andar, não 
powardo itav,:,j 	à úe Sua largura no sentido da saída. 

12.7.1.4 Í'~,  vã de esce,,.,jliei itu w-CiuJeçal, uSU--ada ou rampa, será dimen- 
sina-seda cai ri<.-z Zo tiu andar que dativer a maior lotação corri- 

o-  njunto de andares que venham 
g 

12.7.1.5, v415, cip 	 podoà ter dimensão variável, 
;citação corágida "J-c" de cada andar desde 

4não hay~. diminuição de sua largura. 
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Folha 	 g ) 
P  —~ ro0. NPo. U  

Lívia 38  rTIGO NOlamoir@h 
RM 1118r4 

A 

12.7.1.6 Para as rempas deseç-nidentes,  ni sentido de escoamento, 
poderá haver decréscirno de 24~ (dois por cento) da largura 
calculada e rixara as azeendentrx.,,  no sentido do escoamento, 
deverá N-wver acréscirvo de 10% (dez por cento) de largura 
calculada, 

12.7.1.7 A capacidade dos els-vadores, e~as rUantes, ou outros 
dispositivos de circularão por meias mecânicos, não será con- 
siderada para eIMIO ão cMculo' de escoamento do edifício. 

12.7.2 0 espaço fronteira à saída das orcadas deverá ter dimensão 
1 mínima de urna vç:z e mç-:M a largura da escada. 
12.7.3 No pavimento de ;saída da ediN ção, os espaços de circula- 

ção séirãi,> 	 dú ;g.ctjrc;rj coi -íí a•capacidade de 
escoamiÃtt21 riaá esowas a Clsi 3 ijão CoaLfiluidade, acrescídos 
da popsÁ aí;,:' ão 4.o 	uadvw que taivibéa-i venha a utilizar a 
via 

2.7.4 As porta—s, de aceso que- proporcionarem escoamento deve- 
rão abn's~ 	u ✓nikJo Ga' ,ba[da c3, ~.~ abúí, rào poderão reduzir • 	as dimensõaa nÂ ,­ 	exigid-uzi pwa a via de escoamento 

12.8 Dispo:rty55.o c,410 	 e SniO, ns 
Os 	cie cIrcÇÍ'a ii-Re 	 es 'Jert.,cal deverão ser 

e lotação da edi- 

~12.8.1 AdísWine,~s w.àx', 'w--.? peicçíú!--j- ze,,á es #poiada conforme ta-
bela 1 M, 1. 
Tabeia Á iX, 

SIA) J] 	florizontal e percorrer 
Wj  -,rl.i eu CZ!gIlvo  Coletivo 

c n!iUveiro  protegido 

De saídi (b. DA o.tjafTiw rantf-Á x 5, C.18 68 

45 
e x1 	o r 

1~ 
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o 

Fo lha_ olha 
Proc. No- 

UY19 gelo mb o 
.2 
 No74gueira 

MIR 11  

12.8.1.1 Not?, rràrinio'r> ern qu3 a dij, tência de qualquer ponto até a porta 
de acesso for inforior a 10,00 rTi (dez metros) a distância 
m;é-eim, ,~ prevista na tabelâ, será calculada a partir da porta. 

12.8.2 Quando houver obeigator°.£dade de mais de uma escada, a 
distrã.f'éo*a entre sous acessns não poderá se•inferior a 10,00 m 
(de -z metros). 

12.8.3 0 inúmero de sMIdas d~1 urna edÉficação, no pavimento de 
será, no minário oio~ duas, com distanciamento minimO 

de 10,00 cri (dei, metros) entle si, sem prejuízo do dimensio-
namento dos es!:éIRçosas percursos máximos estabelecidos. 

12.8.4 Deverão dispor, no míninio, de uma escada protegida, as 

`?v?;. s9 reffHenci-a; Multilarnifiar e hospedagem, 
ceia ,aura 6,upedor a 12,00 m (doze metros); 
0 riasIiinades aos dGíriais usos, corri altura superior a 9,00 rn 
(nove rnatt os) ou ifjtaçâ(:) s5,~perior a 100 (cem) pessoas por andar. 

12.8.5 De Perão Os.7or c'4g mais eo urna 	protegida, as edificações.,  
 , w--al -, l ,uIVIam-liar, com altura su- 

pPrioI,  Ca 	m 
tic (kGlincio-2,w - ^:Iu,  (~ennu;-is u~cvi, cem nRura superior a 36,00 m 

e wútT  rN VQ,~) em ~orri altura superior a 9,00 rn (nove 
lar 	e- 1citucáo luiparáli ,  jA 03 (Cujá) pessoas por andar. 

12.9 E-.noe,l-ir,-ç s df CI-,recIA--,rã.c PZ -,utegidos 

aços de circulação que. 
wnsLiávas. Peim-itirem o escoarrien 

(44`s ~:vfvrnn - rj,.inrervirem, atendendo às 

de quaIquer outro espaço interno 
mesas Ce niemenms construtivos resistentes, 

rin alínUno, a d~-ví-,q horas de fogo (fiF- 1 20) senda dotados de 
Pa f rP ~ ,wJ ria a tuna hora de fogo (RF-60); 

b) 	iatll ,i uso, xeá,, ,nivn 	circulação, estando permanen- 

fJ 	 eistricas próprias do re- 
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Folha 	~R - 
Proc. NO- -  XJ-  1 

T-1v19 
RM 11414 

12.91.1 

• 

d) não conten;iam criar turas para dutos, ou galerias de insta-
lação ou 
e) tenham os ravestimenlos das paredes e pisos ensaiados 
conforme &,,, NTO, o ap~'kadsys, de acordo com a tabela se- 
guinte, em Jk r o do use da 

Uso U do- xd tr,.tsxsi 	o protegidos (a) 
SI w­  Acci;'a das saídea Outros espaços 

Educacional A A e ,  a   ABouC 
1  çu 11 1 ou 4 

Tratamento de c;£de A A 

B ou C 
ou ü 

Locais de rfswüi'-A. À À Ce b r,, B  ou C 
rJt * í; A,  B ou C 

Indústria e de A eu B A. B ou C 
a) Considerar W, "B' e 	 de paredes e 1 
e 11 os indices Para- 	 p~~—, t;rçoMc~ 	N TO. -, 
b) Quando ex;siw NisW%içUiei,: 	 c31 s índices poderão 
ser, reduzidua p-,-,ra utria 	 z~cícoa da estipularia na tabela. 

As escadas pfc,àw id: .AI as, em iodos os pavimenxos exceto no 
correspondr- raio no. 	 às condi- 
ções rios IÊSEns somerãe poderão ter 
comuniw.—~;N er-m crArner rei rr, Z4ra rifsrn$ à edificação atra-
vês de w 4 i jz1 jIC,;-V.dà~ec idos. 
Os vestílev.1y­. 1 wvz--u ir.r 	isões -riandendo à pro- 
porção de 	~.,endu n 	 maior ou igual à 
largura da ewaduz 
Os vestíbvIn-1 ,2nter~, 	 obrig~.tória, 
de modo 9, 	 eses (5 .' — #umaça, através 
de uma dzis 
1 - venflàa;AO ii, ci ,,wa vUL~Eidu,  p&r,,-1 o exte-
rior, com 	jÇ' 

V-)or cento) da 
'Enirino 5,00 ni 

automático 
Caso ("Í,° 1à 	C.— 	 i w, Mil 	(~yc 	_, éis NTO; 

12.9.' 

.Ç'. 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
1/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 85



Folha 
Proc. NO. 

LIVIM Salomão Nogueira 
RF 11.274 

111 - ventilação natural, Pítramês de nbertum com o mínimo de 
0,70 rr? (setenta deciWntres quadirados) para disto de ventila-
ção, que deverá ter: 

a) área mínima 	obtida pela Vcruela: 
Av = 0,03m x Hd, 
respeitada a ;íVez inínI`Ma de 1,00 ril` (uni metro quadrado) 
onde "Hd" é n altuia I.MEJ' da não sendo admitido o 
escaloriament-j; 
b) seção transversal c=ipaz de conter um'círcuio de 0,70 rn 
(setenta centímetros' de dUI-retro; 
c) tomada de ar exterie- em f.-ui, 	diretamente para andar 
aberto ou ,ara JuIIj ácJzeiCai cu.ns d2mansõa~ não  e 
à, rneiade das 	 e du!~~ varliza! 

` 
c. uaída de- ar 

situada 1,00 m (um  metro)  no aurdimo acirris,  da cobertura, 
contígua na 
d) paredes rrÀs  intenta s a duas 	ra' fágo (FIF-120). 

12.9.2 Excluem-se ç'Í?. 	 as esca- 
das das edifLar~,ões 	 com altura 

12.10 Condições 	 Especiais 
1 

 

12.10.1 

Além das disn Àr 1.z., 	xJ(~~ 	e--orn o use, P.3pula- 
1 - — . 
	

- 	v 	 n içõ à, ção o altura, wt 	 a 3.n~, 	e o k d es; 
ccnsl,rutivz~ ,i cli - pireiWár 

Cada pavitatá-ão ou zeio 11*kj.,~ 	 Uue tiverem comparti- 
(~y!jat?o -,eW s melros 

n; `nove metro fu, ; 	 . 1 	s) 

o 

 

C I. .. —, deverão e* i~­ ; 

a) a Pered,-;, 	 (-':-i 	̀;ão, deverá ter 
altura mínirri , 1 -2 	f;jrj rrj-:,,  r,9 	centímetros) com 
res-stênck_r a.4 	JO RV. - 1 	ve-,(k) Spr ~:,oMâria corri o pa- 
vimen, to ou 
b) zWa 	 çm 	r 	adas andar, 

20, zivan- 
'ri ~Nve 	centímetros) çani.o err, 

(4e 	 de MOM R obstruir a 
transmiscân 
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Folha 	q 	3 !~ 
Proc.N* 

Lívia Sal ruão Nogueira 
RF 11.274 

12.10.1.2 As proteçrEms preAstas ne. te titensi poderão ser substituídas 
por outras 	 q je, comprovndamente, dificul- 
tem a 	 do 11CIpn 	fumaça. 

	

.10.2 As edifie~Ções dm.venão ter 	espaços compartimentados 
em Setoree—; çJs InUávão, c.omâ,rea menor ou igual a 2.000 M2 
(dois mil rnetrcu quadrados), dii`imitados por elementos com 
resistência co fozlo RF- 1, 213 (fiari -- de e piso) o RF-60 (portas) e 
subdividifIos em %ub-Qeteres evin área menor ou igual a 500 M2 
(quinhen!o.,.; matrc,.i rÍ~ jadradost) ILãimitados por elementos com 
resistência ao foge RF-60 (r.)CUrindes a pises) e RF-30 (portas) 
quando iÊn-apww.,3u..in m, birrá ,les de altura ou população, de 

CIU11C1,1011c.` W 2uguintes parâmetros: 

-a) resioeniciai, ci-t,4 n aixurd sup ,,,~ iJor a 48,00 in (quarenta e oito 
metros); 

COM b) d,­,  £à.de, 	 altura 
SUPeriw 	1 0.."o 	(IZu;riza LTI 

c) lonais ria reorião, co.m 	suoeriot a 700 (setecentas) 
pessoa,,, .° 

d) ç -cm 	 m, ÇAnts e sete metros). 

12.10.2.1 A CoMparl,4imentP-rãn 	n~ste item poderá ser substituí- 
1 	da paia id1^1r1~4u% -­ ç~ on erniveiro n!jtnm-iwp-rs em toda a área. 

o 

12.10.3 t,,&ndio, deli 
úLráci --Ites ;jisisterIte. ,r; ao fogo RF-120 (píso/pare- 

de) e 119'­Cn 
os n 

UM-IM fUTI1 	 siai quantidade 
supericv ~`JO 	dC 	ce _Cepousitz, o,: mais de 50 k91M2 

de áro,: uu, 	 rju ­WLstriaÉzação, devendo ser 
;;:Xà rup--,feLus PÚS3 superio- 

res a 	 piadr~udDs) e 8M M2  (oito-  •.a 
 

a- i.e. s  (Ír5Wn:.rins n- i~ ,jOger as ^erfuintee, atividades, 

a) caFí~ dI,  •-­àquinns ou de que possam agra-
var  à 

0 

s. 
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12.10.3'1 

12.10.4 

b) compaÉVii-.i.bs  i.. <: z%,t¢ à, 	desaírivolvida possa 
agravar o 	4 	 cio Ii£0 (is. edificação, . 
c) armazew,q(.  
d) sala de 	d e ern i  1l'a r), _Mea e c,,,  
e) centrais d 	 r: wkt ' Sno. 'rídio; 
f) antecárvatca,, cal y ^ r:á d€' 

R exigência rf ~~_:9 	P ,-, :,la Instalação 
de Chuveiros ,a,i%ci.mà i4.=.x3 FGo 	 et.:t comparfímento 
em que occ, 	gt 	;, 	 "d" ,   "e" 

  , 

	

" 	 ~iiF £ki .S".t 	~Ì •&Z K~.~w 1(;tD -a_  	E, i 

As edificaçõe i€ ;;R ,3 . Ë?:, r fJ urso 	rnu ifamiliar com 
a Iura 	ii`3 ed[Í4Ciirst eri 

E0,00 M 
Dor um elevador para 

uR`¡~ ~y R 1i ,r ,ry tt ' PDS , ,<.S P- P`b -++~~P - '3t 4 ♦.~ 37 rrOJ 
 com 

 su s yaq~~~] O 
.l~• ~

g

l

`

ii S'. r).  ¿:;.a1~ 1i 1 1 ~-`lJ•}. é •' •'~r . s

[

5.i>.:~, '  m

•

L111 a 1{

G

a{a.~a 

® til ✓ 119..(~.t é.:~ l,r i~ 4 ~I:w i,-:iá C. i -9f ~~} .a FC. A:~ ai uni - dos ele- 
Vadcres rJa 	rE.C,, 	(fisponr`o' , ;lin mer ow, de dispositivo 
de manobra 	mai^a uso 	—da dP, bicênd'io ,  cisa Cor- 
po de Bot f .t a ,ix. i: , ;ys' ~PÌtaç~a'.i , 	t r,~iri 3 :' Pr4iid(r e, piar 
gerador. 
R

qq 

 ecome
((

nda 	 de
.5  
	ria re:fúpi in edificações 

i 1~~.ru7 ~~~ViM .~f1<.  'r,i"-'F.>iF ..~ .. .~'i3~3iç~ ~•ara 

â) resideri f?•~ f'sj I ?'.at u a i .fi' fX^0111 g 51  i ~.r c.K. PPP áar a 80,00 rA (o3^ 

b) tratali"enIjçti t'" 	ï e F? r,+v ; â1v3 1 	sf~AO M (trinta. 
G irás inetç (:rs:;. 

C) {loucos t, z; —5, 	 , il i (z ; senta l i aros). 
/! ^ áreas ~, ~.: > 	,,g 8 	, ,.r 	fa; s«das 

	

{ry~ ppp/~~(.,.~/J ~ 

fii t 	.,ç; it~, ~; 	.
+

n
/y

d
~+

o ~.r.~. s ~,? ~~. 	,~1°i+d f ~,~~ ,,~ 	lt, 	
yy~ 

epl,i R

y

, G'1

¡

l~V fl

f  t 1

~ t,. ~rr r•)QS ' x 	'n~44N 	
i{~",yf.R.e'y 'j r i~:9l O~f,.~á~~ `í 

 ;9 ,)f 7/ 4`i~Rd 1. ¡2`~le[~q 

lV?M17 ✓ 0.• toy 6x .6: 	A, ... láS E.d w~. vi 3.7upSF4 i$'w~i 	.~ì' p  ;Aó f.• . 	6~4' d 	6 ,50 rt"J2  

As áreas o e ti ': 	̀suor 	Ésilmitadas 
pc ,r elerrf a-~ ..:,:; 	, ,«, 	=,tu rl  	vy .,V±e, 

r pl -  

Folha 	 G 
Proc. N°. 	/ 

Lívia Solorwíão Nogueira 
RF 11.27'4 

• 
12.10.4.1 

12.10.5 

12.10.5.' 

12.10.5.2 
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Folha 
Proc. N°.~ 

Lívia SalornMalq õqueira 
RF 11.274 

12.11 Sistemas de ~`~ es áf aiIça 
Em complemento cus widgências de ç, %̂gurança de natureza 
construtiva, estabelecidas nesta Lei, cori.sídara -se Sistema de 
Segurança o conjunto das instalações e, equipamentos que 
deverão entrar em íúncír n:amento e sei —m uLAzados de forma 
adequada em situa ç,,à~i dei rumergência. 

12.11.1 Constitui-se Sisterrda cie S~, urança oc , °Ar .3  ,~í~to do Ir EIalações, 
dímensionedos e executaiJos de acorde as NTO, poden-
do ser substituído pior saída soluções VN(.nicas adequadas à 
natureza das condições de, segurança, wbdivídindo-se em 
Sistema Básico o ~',Nterna x;pecial. 

12.11 . 1.1 Sisttema Básico de- Segurar44 Â será constituído por: , 
a) iluminação cie  
b) sinalização de r(nt is oe saída; 
c) alarme de ar-Mnrinne.n n_ 
d) equip:'menten sr,!`', i.r 	:. `firr r rie, nperação manual pa- 
ra combate a incêndio, ús ~wordo com ,-{ legíslaç.`ão estadual 
específica. 

12.11.1.2 Sistema Ì:•.s~ ar; ,a! . í3wg a 	e  3 r 	 I' 
a) instalação da : °;M1x:o-á L'U1. 
b) detecção e 	:~ur,"­:,,:annalAo ~;ut.rnático; 
c) equiparnanto f xn ë EW' c1r~o- sti.$ 	Ër9?: 4  tá±:'Ì:; I;c; n ar;jo narnento 
automáffic o oras nã.. , 

12.11 .2 Em funçãre do típn r7.r °'ii.`'r;'."=?'J, nFlurfr.;z1 der, mnteri3is, altu- 
ra, popul" e e,?7  o- zt^;re t  for •. 	.áTcsk s?f <!"~'H^~c r~tasi y, a PMS P 
poderá dispersar tie €yr:  a ,y { ':i )n r? 	 nr2e se,, tor- 
nem - deeneceseárío~• em  f~~E; á ex§- o-x 6.•.o ír?stala-
ções de sedurad eça  

12.11 .3 AS edificações t l~" ,-5ï9 	° roç . pie çkculação 
protegidas exrItiprn ;, ate n rigatoried , : e M ! ,,irfp!ação de 
Sistema de âeclurs, ~ o . 

12.11.4 As edificações çue v-9cesyr-Pe n, nn miri°mo, abe Uma .escada 
protegida, CIeVE?r',r d iP.d' f5 iiSteria :fia 'r. ïi'yL Cif 4 rgvrança. 

o 
12.11.5 As Jiflca ões n.4j,r- p• erze; r.1' te á de.. ë?1;+i-> clÌ I ïi17ì 	prote- 

deverao 	 do .'1é'll~~r"sâ's'lvyc~. 

o 
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Õ~ 
Folha 
Proc. N°. 

12.11.5.1 As edFficaçôss destinadas ao Comércio de venda de merca- 
dorias e m çterai., gestação Serviços Automotivos, lndús- 	Ltvta Salomão Nagueire 
trias, Ofic as e Depósitos, en)  função de sua altura, área e 	RF 11.274  
material pred.mi€ ante depo;,'tedo, manipulado ou comerciali- 
zado, quer uïtrok asarem os li ei ;e 	de érea e altura estabele- 
cidos ria wR;bela abaixo, deverã i dispor de Sistema Especial 

a 	 de Seguro ig,... 

Materia4 $3~ 	?7st39 'cé à 	Altura #~r~ï  Área máxima 
wmpartimentada 

Classe 1 	 Térrea  
9 5.000 

°---- 

1.500 

• 

A 
i 

• r • 

01 
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x , ¡ Câmara Municipal de São Paulo 
1 

P': 	! 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 
Folha 	 g 	r . 
Proc. No, 	 r` 

	

/ 	
tp 

0 1 
Base de dados: flegïs 

Pesquisa: 11693 

Total de referências : 1 ' 

c 1/i 
Título: 	LEI NO 11.693 22/1211994 (ver documento) 

Sem revogação expressa { 
Ementa: 	Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do Codigo de Obras e 

Edificaçoes, anexo a Lei n 0  11.228, de 25 de junho de 1992. 

ï I Projeto: Projeto de Lei NO 10111993 (ver documento) 
{ 	i 
E 

Autor(es): Wadih Mutran r  

t ~ 

( [ Back ] 
i 

;I 

_ 

- 
á 

i 	Ì 

I 

rr, 

I  I  

t

1¡ I 

Ì 
Y 

I 

i 	1 . 

r 
■ 

( 
1 

¡[ http://cm332adm/script s /Wxis.exe/iah/ 	 24/1/2014 f, 
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t 

s 

Folha 
Proc. 

Lfvla 3a 10m¢0 Nogueira 
 RF 11.274 

t6ri imo 11
.

..693 	,, DE 22 ; E DEZEMBRO 	De 1994 

(Projeto 'des Lei nQ 101193, do Vereador Hadih Mutran) 

Cispõe sobra requisitos de portas .corta-
fogo, alter&ndo o item 12.9 do Código de 
obras e 1 cti.ficaçõ w ., ánexo à Lei nQ 
11.228, de 25 de junho de 1992'. 

PAULO M IÁTF, Prefeito do , .Município de são Paulo, usando 
das atribuições tiue lhe siso conferidas por -lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em . sessão de 9 de no-
veàibro , de 1994• dçcretou e nu promulgo a seguinte lei., . 

Art. 	12 - 	li 	acrescido 	ao 	item 	12.9 	- 
,, F;:ápaços etn 1,1 1.rculação ',ido•s.° — cio Código de Obras e 
Edificv~, 	anexo - à Lei àW 	11..228., 	de 25 de junho de 
1992, um sx> b tum com .a sequa;i.3 te redi%y ão: 

'32.9.3  -: 	!".P 	nrt-t u; 	res istentes 	a 	fogo 
destinadas a is ~'.ar .estua ̂ z)r► ,nroteclR ,tn's, .nas. edificações, 
além -de ~decervai 	as • c nor~,aa,: tgra ~ as dá ABNT referentes 
a condições 	de cone tru , 71—, 	 e 	funcionamento, 
devem sp.r nrovídAS. de di orog_it•i Võ de. fechamento. •automã- 
ti.co com ~orteviwento hidiÁ dica. " 

AL- t. 	29 - iWota .le ! éará regulamentada num 
prazo. de 64 ~ozeuta ) di.au, u'oátadua da data de sua pu-- 
blicação. 

• .3 2 - >sta :i&a.r entrares em vigor na 
2p1a i:. I. csção, 	Nada Í ã5 disposições em. con- e ~•~ix-s~crr 	 .. . 

PEEF1EITURA DO M' ;1ZCíPTO Mi,' --À0 Fn:?r 0 , 	22 de dez xo .  
tio 19 94,. 44 1 9 ^ fundaçã  

JORIÊ .AI,9+' ? 	 Secr,  Rj% ?arir ?;.r t1C:rrScios Jurídicos 
CRTiSO ' KIPIM,"r !PZTTA' DO 	 S r• 	tâ r1.o das Finan- 
ç a,s 
REYNALDO 	 '3E BARRO;1'.,' 	 de vias Públicas 

l' C MARTIN , 	 ' í'.s Mrâniatrações Re- 

LAIR ALBERTO SOARES KRAHEI=UfiL , Secretário da Habitação a 
Desenvolvimante `J~bano 

M`-aic:ï.ci.pal, em 	22 de 
12cirivu 	0i!  ';.994. 

EDUVAL13 ; ►  1lI'.%rs3 ria SILVA, 	 411 Governo Municipal 
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Câmara M icipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 
Folha  
Proc. N°. 

tâmara Municipal de São Paulo 
	 Lívia Sal 

11..174 puelra,~ y  jw 

Base de dados: legis 

Pesquisa: 14492 

Total de referências : 1 	 i` 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
1/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



Folha 

	

Proc. N°. 	/ 

Lívia Safo 8o Nogueira 
RF 11.274 

1 

LEI NO 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei n® 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB) 
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais. 
Art. 20  A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metro,, ccai ce atr:~ nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem aFi;(: d: s nas pro +d áldades. 
Art. 3 0  A Prefeitura Municipai de S ão Pauio, ;-ia :arco, descrita no art. 2 0, deverá: 
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 

• 	ambulantes, coibindo a cem.erciaii,zação de prudutcs ilícitos; 
II -viabilizar, dentro d 	ev,são orçarnentária corrente ou corn o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a z djeCluação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escalas e Sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível: 
a) iluminação pública adc;~uada rios acessos à instituiria; 
b) pavimentação de r -uas e manutenção de culyad;is pari que fiquem em perfeitas condições 
de uso; . 
C) poda d árvores e lirr rac za de terrenos; 
d) o controle e elirri`Ma;M,  ca tei vanos baldies e wnstru-z-cs/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças; 
e) retirada de entulhos; 
f) manutenção permaner:te de f_`Xas de trav^asia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade; 
III - coibir, nos ternios da lei, ü distribuiçã3 cL exposição cie escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer o!: eto quv dismonstr r l-áo eLsce,io ou pornográfico; 
IV - reprimir a realização de- fogos ele azar ejogcs 	 movidos a valores pecuniários, 
proibidos por Ia`, de sm;;Z ; a dirijWtar seu sul jionzntu e proliferação; 

i 	~ b 	'• o- 	 , 	♦ te r 	r á 	y 	
- 

V -controlar, atr•u~és ~v r'osc~r~r~:,~y~io inte:~i~ïr~ ~;;~ ~.Jr,r,.ïr;ic em  ge:ral, o acesso de crianças e 
adolescgntes a: 
a) quaisquer produtos 	 que possam causar dependência química; 
b) gasolina ou qualqu--,r su -Wstâircia iríflan:a ver c :  
c) fogos, de art . cio; 
d) bebidas alcoóiicas. 
Art. 40  Caberá ü Cai pU.}n; cr mrigcnlraric, `. 	4o •- c rr- providenciar , junto aos órgãos 
competentes, a reguiarnencacão do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, imponde corrtro ~r, rá ~id 
I - limites de velecidad,, 
II - sinalização adequac i; 
III - demais necessic ide a 	detectaúa :: e wN2,tiidas wn prévia consulta à comunidade. 
Art. 50  Caberá 3 Guarda Livi W1,ccl%politana - GCM, em pasceria cora as diretorias das 
escolas; as Associações crie Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem co ma j.n ve jáà_~ çt vi— ência e 	 ioGaís. 
Art. 60  Ao Exwcutivc 	 repr";:`F.,,,.z~r ju:.ta .~w; órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição a aplic r san,3es aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos. 
Art. 70  Fica autc,rizadc ,  	Plunicípal a 	corivênïos e parcerias com 
entidades e empresas 	 rio lese ,,, i'if:aridii à c:Zins€.cução dos objetivos ora 
mencionados. 
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Folha 	 93 

Proc. NO  

Lívia Saio 8o Nogueira 
RM 11.27"4 

2 

Art. 80  'As despesas clecí, 	nt ria presentr-.; lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias 	n-2~ , supler,rtadas se  n -I:,,,~r<sráric). 
Art. 90  Esta lei entrará cerro vi ckr, ria data de : uii: pul ~licaç3r:), revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO W':-  SÃO PAULO, agias 31 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paula. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Goveino Municip:~>, em 31 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVAI.t.w, :secretário cia Governo Miunicipal 

i" 
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Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa 32963 

Total de referências i 

' 	 Título: DECRETO mp32.963 15101/1993 	 ' 

| 
 

Sem revogação expressa 
' 	 | 

 
Ementa: Institui o Cadastro doMa 	dos Sistemas deSeg 	̂ 	s 

	

Contra 	das 
| 	 | 	 edi~ca çves/,emganoecret n0  32.O3J,dezz de  agosto 

~—
d zg9a,eda outras providencias. 

' 
 

Legislação exp l icativa: oecn~on^3zn3a/~99Z'~nsut iocadas~u~eManuoen~aoduSiste ma de Segurança das 

Notas complem.: - Decreto n0  33.123/1993 - Prorroga o prazo para inscriçao no Cadastro de Manutençao dos 
Sistemas de Segurança Contra Incendios das Edificaçoes. 
- Decreto n0  33.34311993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 10  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto n0  33.910/1993 - Reabre o prazo estabelecido no par. 10  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto n0  34.81811995 - Reabre o prazo estabelecido no par. 10  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto n0  36.639/1996 - Reabre o prazo estabelecido no par. 10  do art. 40  deste Decreto. 
- Decreto n0  37.264/1997 - Reabre o prazo estabelecido no par. 10  do art. 40  deste Decreto. 

Back 

~ 	! 
Edificaçoes; revoga o Decreto n 0  26.13611988. (ver documento) 

 ' 	 ' 	 ~  
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i  

1 

14 

Folha 
- R roc. N"' f 

DECRETO X9 	32096.à ";' ®E 	1.5 -:. 	DE ­ 	'.7A14EIRQ * 	DE. 1993 	oura sai .::. 
Institui .o CADASTRO DE MANUTENÇÃO ÓOS;., SIS 	RF  ao No9u@; 	t 7.274 
.TEMA5> DE .'SEGURANÇA  .CONTRA INICENDIOS ° , DAS 

- °EDIFLCAÇOES ,.revoga : -o Decreto nP 	32..033, 
de,* 11  de. agosto ~ de <1992., 	e:. d ..óutras' pró 

• 	vidënciaá ': 
PAULO MALUF, Pre£eitõ dd. `Mun cip1ò 	de.-  Saü. Paulo, usando 

-das atribü. çoes; que : ; lÊó sãb conferidas por  
CONSIDÉRANDQ c~ue a credibilidade dos:sistemas . de" 'segúran- 
ça: -contra ancendio• depeiide : dia co,nsciêntii..ação -  dos usuârios 
acerca - - do,. òb jetivo da ingtalação . dos' àès , sitemas, e da-'ne- . 
cessidade:;.de cóntrole 	 s'ùa mánutnção;  
CONSIDERANDO at 	 de qu® 	maioria 'dos edifícios .constatação 	.,a ; 
ádaptados . °:ás normas ' :eapec~:áis:. de . segurain~a , ou 	constrt 	-  
dós na :',confora►ldade,"' das :leis ;'vigentéa ã..  epocá .:de sua, apto 
éagãô, ,está com "ôs ec~uipàmentos"que compoem , o seu - sistema 
de segurança contra ° incendios inope rantes ,' pár falta , - . 	de  
mahutenção; 	+' 
CONSIDERANDO a..legislaçãò vigente , relativa 	á cessarão da 
validade . do'documento • comprobatõrio de atendimento as: "H= 
maa .=ESpèciais ;.de• sequr.ança " ~ 	, . 	. 	• . 	. 
CONSIDERANDO a necessidade de sa. - manter um sistema ': de fio '  
éalização..e controle ; do ; qúál <.part cipem usúãrios e ;Poder. 
Público.; ; 
CONSIDERANDO , ..ainda;' : os artigos 	.7 ' e °28' `da'' ,-'Lei ..'n9 ' 1 ,10.237, 
de, '-'18 dë : dezembro : ele,19 $61 ase  `lidam , c1a °composição :  

_i.sao -Tecn ca de Manuténçao • • a -,da: 'competencia,  ;,; do ,,,Diretor - 
do, Departamext = 	 e 	 mõ~eis . . 	 . 	I 	-; CQNTRU, 
D.. E: C:°R . É...T  

I CAPYTULO' 	I: 

DO tÁDASTRO. DE MANUTENÇÃO • DOS,,:.SISTEMAS . • I'IDE i SEGURANÇA •: ' 
-CONTRA -  INCENDI .OS •DAS EDIFICHÇÕES.. 

 ;. 	• 	, 	. 	; 	~ 	I 	.; 	,'• 	. 	I 	; 	t;
, 	 , 	:. 	~ 

:~ ~ 	'' 	. Art:::•14 . =Fica instituído „ u na ~ ~Secretarià roi ;' 
-da Hábitàçãb e---  De. aenvól,hmenty ' Urbano ; 	SE~, ~o Cadastro . 
.dê Mãnutençao dos S .'stemássde .a Segúrançá Contra - . Incêndios 
das.Sdif cações ., a. s;ér mantido pel'o ' Depar 'tamènto ; de  
trole• dá-Uso: dos Imoveia - COI TRU 	.v' 1*sando o '( coritrole r ipei- ~~ 
riõdioo dás condições de'-.funcionamento - dé*ses' leis;  temás e 
das informaçães necessárias -a sua ":fisçaliraçio, ' 	E 

Art:" 24 _ b 1Cadáã ro de Manutençao : abram- P  r gera : .tnfoi~n49pes . Erobre ; edificaçoes , egliipamèntos e proce~ 
dimentos operacionais componentes , dos '.sistemaa : sde seguran 

K  

iça. contrá 'íncéndio ,: ' relativatnenta1  À ~:óbras ' novaá ou: 'edi~fi~- â 	i 
caçoes adaptadas. ,. 

'. 	 ,• 	
' 
.Art:' 34 	O Cadastro de Manuténçao 	seta L 	 • 

 compostas d`e: 	 . '  
 ~ 

: -I --.Ficha.-de,  inscrição 	-e-'FICAM,': ! 	~ 
:Formulãrio , cvmp 'acto descritivo do eis _ 	r 

tema -.de segurança e~cistente .~:i 	(IG;~  

Párágxafo único' 	'`Ó'"iápdelo~'.dós documentos 
enunciados .'no:'"áapút" .desté . `'ãrticjo ~e' ais i'nst'ruções : " para 
se u . préenchimento • serão objetó . de Portaria , • á.ser _ expedi r' 
da,` oportunamente,.:pélW:'Secretaria , ``da 1iabitação e 	- Desen- 
volvimento . Urbab  

DA INSCR.IÇ O NO. CADASTRO.DE:.:`UTSNCÃO DOS ":SI'STEMAS , 'DE u. 
SEGURANÇA,. CONTRA ,114CENDIOS . DAS_ EDIF. ICAÇOES 	! 

' 	 A 	:. 44 :- No. Çadâstro .de,:Manuténçao ' serão ti 
insci. tos a edif içaçáo e; o ., responsãvel: legàl `pélo `contrás- 
le de : sua segurança,:. p.odendo. ser.

. 	
:.a 'tisuãriv , p õ !cindi- 

co, o,-pro 	letãrió,, ou ,,seus represéntantés •'° legais. , 
t ; 
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sanções: àdinifliiiiiii.tÉptivas pertinentes.. 

n~aó,"de~'dadôit%'Oú:~ihf.õrmáçõdo- falsas.. õu ­Inóbiretas`ÁguJói. ,  
tara ol,respoásávei ia penalidades'. previstas ho..akiigo.29W 
dó. :  éMigo penal a'implicará a interdição do imóvel 

baixa no' Cadastro: dó . manutê
.  
oçió  

dã`
, 
 lhaobriçad- ,dó Xesporisã-MI-1stiá1 pelo ,  controle  da segu- 

tança;:da , c 	oídificaçã 
1 
 Ndopanderá,  da apreiàritai çio de outro 

Art 5' 	Inscrição no' Cadastro de'Manu, 
tençao -crábera'Ào1. -reápbá"vel pelo 'controle da' -,segurança 
dá`edifIcaçãoí que'preehéherã dá doe mentos'enlânóladowno .  
artigo-^39 Aúste . decréto ,-'e. oá ,  eficamínhairã•posteriormente, 

--Urbano 
'MAS.. 

Art. '69:- Sempre que - ocotràá' fato' 9 *  ou cir 
tunstâncias,•que 1m0.11queá a.módificação-4os dados constara 
tes —' á. Inscrição.Pléha, de FICAM,,-.PrinéipalMente ' venda  
do. be*'i transferífidia de . locial i --mudança -:de uso ou encerra 
inent6. 

' 
de'-,'ãtividadési o're!pon savel pélQ:4coútrole*'-"dè  •  sega, 

rança-  ~dâ~'édlf icaçio - devera camünicar: --as 'alteraç,oes. para 
atuálização'ou cancelâmento-da inscr1.9ão.*-no Cadastro , • - de 
Mahután U. ,  

CAPITULO; .III ,  
DO CONTROLE DE MANUTENÇÃO DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA CON -

TRk IMUNDIO 

Art. 19.—0.controló-dos sistemas de'se-
guz:ança'coíitrá'indindio. da':,edificaçõez.'serãi - efet~ por 
verIficaçõés-.e.testes -cons anteo;..`a cargo .dó e -r spom . s av, el ,  
legal—; 

-Art; 69'-.0 dispoéto neste decreto apli 
ca-se ãs ®difitaçõ*& -.sujeitas-.in: - tiondiçõoín de:- segurança 
de ̀ usó 'definidas nasi -Leiai - nV8i266; ..dê -:áo j de unho` dei 
1915 e n0.11.2.28, de .25 'de: junho 	nw Decreto ing 

.artigo De-'!! .  
creio nP "15 636 , de 1'8 de aneiro 'de 1979 coma rada ão! 
dada pelo--  Doctetó. , YiQ. 24.`63.6x.  de .24 d, MetãibiÔ, de 1987. 

Art 99 	Ai 'édifica 
1 
 UÍ,` ab'ráng'lá,'a*' ~: 'por ,  

este,  decreto, ~Aivorão1. `6àtir . iiiior;lta&i " - Àb °.Cádáát~r'o [  Ida. Ma-I :  
à 	

cuiiántèe  ~_ 1 1 	1  ..1., nutenç-aoi"quando" dó` rêcébimeãtó'-'do 	 compr oba- 
t6rioa, doi.* 

* 
atendimento ãs;*:noí-inás de 	gurança,I déi~ uso, 

áaberz ; áuto de 
çao,...áutó;-dá verifica06.di: s~.a,ú ç~,. ,a. Iv 	OU au— tos  'dó —11cefiçã* dá*-luávionamento. 	 Ali- 

. 
Bica  

	

Certificado 
: 	-~ ,a ser.!, fornecido. pelo Dopejetametto de Cônitro 

le do Uso de Imoveis"- -CONTRU, relativamente `,a imóveis 
qué, de --modo comprovado detenham equipamentos,, e,, pr"ed 1-1 . 
nêi,ltõs `operiéionais, coiiiiiipofiGhtós dó. "alem d "s~gun aniçá<i 1 
de uso .' 	 LI 

W~TULO IV : '.  

Art.. 	 por vistoria no local., 
for constatada.ínoperíncia do -.todo,ou,.de parte dó sistema 

nor*ã ,  Intimado'-pe]Lo, - Depar*tanegító. ..,d 	on'uole , ~.. . 'do ` uso . de — 	. , 	- 
e; c 

1  
Imõvóle— COMTRU  da ;.Secretaria, da .. Habitação ,  o . Desenvolvi 
men,to •Urbaho =j--SERAB;. Paríncorrigir as ; írregularidadeg. 

§_19; -_Os --prazos piara. atendl*ento.da: Inti 
maçaQ,,para Execuçáo4e.Obra e,--,Serviçoe: ,de~..~Manútenção 042 .  
riã finidos ípõs, AnAlise~.: a ; :er. of stUada, por%.. técnicos —do 
Departamento de. Controlo: Oci..Uso de 1m6veig~ . ,-.:COMTRU,,: -.con- 

de, r~scp ~ e, ó'uso,, da .'9 
f Icagio. 

-291.!,..~ 0...~não cumprimento: da~,,1ntiffiaçao pç-
la, lhexeóúçio'd 	 -no té~mino:'do-prazo.flika _ 1  e obra.: ou:z'servíço.. 
dó aó&rrotara.;*a cegsaoão ,. ,dà,  1 	 ,  validade , .d? 4coU 
batõrío'de :  atendimento ,,das .l'normas dá,  #ó"~ança 1. de. „.-uso,.   
nos mar 
.çw de 1981., 

39 	 cuida o,paragra 
fo. anterior,. - -a" renova~ão -~ áci, documento 'com 1  p  - robàt6j:lq 	de  
atiandimerito , áas.:noriáà* ,'dâ' , kiáqujrança -'áó -~úso'. — nderã- 	da de e p 
aceitação-  dó Laudo : - ITÓóftiá`ló' ,da'Segu p'ç Ia e.  a r, execução  das .,ra - 	; - d — 
obras. p:~?pgátas.pat `Â~~;ida~. tação, &-edificaçãó;`. 

' Att.—1r.- A- Secretatiá, ,da  
--., 

  iHab ,ita09 e, De- 
senvolvimento -Vrbanó -SÉHABÃWíni 	mídiante portaria, 

execução  
deste-decreto ,. 

Art 3' 	Este - de c r'e' .io' e'n 	. ! vigor 
na data,'de' sua : - publícaçaoí*..eyogadag', ' ! - a"s' • díspósíçoes em 

n9" 32.-'033; ,.de 11 de acjgs 
lto: de. 1992.1 . ,  

li õ"OS` 'SÃo' PAULO, 	dt :.'.,janeiro. 
de 
PAULO1MUF's  PREFEITO 	 1 
CO 	VIEIRA : DE MÓRA15 JUNIOR,­  Secrá o gri dos :-seguída 
Jurl!L  0   
CELSO ROBERTO PITTA DO"W NASCIMENTO,` *,i~Sp 	dás` Finar}- N11 ~ ,1,  

— 110 
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Câmara M nicipal de Sáo Paulo 	
Folha 

Page 1 of 1 

Proc. W. 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Lívia Saloffião Nogueira 

Base de.dados: legis 

Pesquisa: s1916 

Total de referências : 1 

.......... 

Título: DECRETO NO 51.816 24/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a Câmara Executiva de 
Prevenção e Combateu Incêndios no Município de São Paulo. 
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FolhE 
Proc. 

vivia Ua 	MãO N09 no* 	11.*7,4 

PUBLICADO DOC 25/09/2010, p. 1 c. 3 

DECRETO N° 51.816, DE 24 DE SETEMBRO DE 2010 
Criá, 	na 	Secretaria 	Municipal 	de 	Coordenação das Subprefeituras, 	a 	Câmara 
Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe'são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a repetição de ocorrências de incêndios em assentamentos 
precários localizados no Município de São Paulo, com riscos para vidas humanas e 

t~ bens materiais da população em situação de vulnerabilidade; 
CONSIDERANDO a necessidade de definir medidas preventivas visando evitar a 

¡ 	i ocorrência 	de 	incêndios 	em 	assentamentos 	precários, 	bem 	como 	ações 	e 
procedimentos para seu combate ágil e eficaz, 

' DECRETA: 
Art, 1 0 . Fica criada, na Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
Câmara Executiva de Prevenção e Combate a Incêndios no Município de São Paulo, 
que terá como objetivo estabelecer e desenvolver procedimentos visando imprimir 
agilidade 	e 	eficácia 	nas 	medidas administrativas de 	prevenção e combate a 
incêndios em assentamentos precários existentes no Município de São Paulo. 

' Art I 	20 . 	A 	Câmara 	Executiva 	ora 	instituída 	será 	composta 	pelos 	seguintes 
membros: ` 

I  I - o Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
II -~ o Secretário Especial de Controle Urbano ou seu representante; 
III 	1 (um) representante titular e respectivo suplente das seguintes Secretarias e 
órgãos: 

' a) Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
b) Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
c) Secretaria Municipal de Segurança Urbana'- SMSU; 
d) Secretaria`Municipal de Assistência e Désënvolvimento Social - SMAIDS; 

' e) Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP; 
!' f) Assessoria Técnica de Obras e Serviços,' ATOS e Centro ,  de Controle Integrado 

da Cidade deSU Paulo -''CCOI,'ámbos da Secretária Municipal de'Coordénáçãodas 
k Subprefeiturás,'I  

H', g) Coordenadoria Municipal dë' Dèfesa Civil - COkDEC da' Secretaria Municipal!de 
Segurança Urbana.  
§ 1ô. Os tituiares'das Secretarias e derhâis orgãos referidos nos incisos II e III I do 
"caput" deste artigo deverão indicar à Secretaria do Governo Municipal, no prazo de 
até 5 (cinco) dias' contados da data da públicáção deste decreto, os "respectivos 

• representantes, para a formalização do 	to pertiinente' ,'` 
i'. § 20 . A coordenação dos trabalhos da' Câmara" Executiva' caberá ao Secretário 
r" Municipal de Coordenação das Subprefeituras 	 ' 

Arti 3 0 . Além dos' integrantes' mencionadós no-' ártigó 20  deste decreto, 'poderão 
j, integrar a Câmarã. Executiva,'com assentó'permanënte, mediante convite ë a título 

Ì de colaboração, representantes do Comando do Corpo de Bombeiros do Estado de 
São Paulo e da Capital, da AES Eletropáulo,! da Companhia 'de Saneamento Básico 

I 	►  do Estado' de São Paulo - 'SABESP e da Defesa Civil d'ó' Estado de São Paulo. 
§ 10. Poderão também' ser convidados a èompor'ã Ckhara' Exe'cútiva'OUtros órgãos 

Éí ou entidades, em razão da conveniência ou pertinência de sua área de atuação. 
§ 20 . As representações dos órgãos ou? entidades referidos neste artigo serão 
formalizadas mediante ofício dos respectivos 'dirigentes oú responsáveis legais, 
dirigido- à coordenação da Câmara Executiva de ,  Combate a Incêndios no Município 

k: de São Paulo.   

Art.1 4 0 	A Câmara Executiva deverá propor reçómendações relativas às medidas 
administrativas e aos procedimentos referidos nó artig'ó 1 01 deste decreto. 
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Folha 	 "1 
P roc. N°.  

l.tvl~ Sal©ml1r~ Noy~,atr:~_ 
RIR 11.21,4 

Paragrafo único. Fica estabelecido o prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados 
da data da publicação deste decreto para a apresentação, pela Câmara Executiva, 
dasprimeiras propostas a que se refere o "caput" deste artigo. 	 r , 
Art. 50 . As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias. 
Art., 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 24 de setembro de, 2010, 
4570 da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 	 x ~ 

RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das #i 
Subprefeituras 	 a 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 	 a 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de setembro de 2010. 
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Folha 	 100 
Proc. N°. 

Lívia 8e10mSo Nogueira 
RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-003812006 do `vereador Aurélio Miguel (PL) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de engenheiros e técnicos de 

segurança, acompanhados de equipes de apoio, em eventos realizados em estádios, 
ginásios, casas de shows e locais públicos ou privados, com grande concentração de 
pessoas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 
Art. 1 0  Quando da realização de eventos em estádios, ginásios, casas de shows 

e locais públicos ou privados, em ambientes abertos ou fechados, com grande 
concentração de pessoas, ficam os responsáveis pelo evento, obrigados a manter 
engenheiros e técnicos de segurança, acompanhados de equipes de apoio, a fim de 
garantir a segurança dos presentes. 

§ 1 0  Antes da realização ele cada evento, os engenheiros e técnicos de 
segurança informação ao púUco : s rolz:s di ,. fuga e es Yr ocediUmentos a serem 
adotados e ,,--i situações de ri oú~a. 

§ 20  Alem das 	 presta,d1w: p e: 35 engenheiros a  técnicos de 
segurança , as rolas d,2 entrada c !;aída das ioc ais a--s even tos deverão estar 
devidamente: sinalizadas. 

Art. 20  Os responsáveis p :lcs event.Os real:zadcs nos locais definidos no artigo 
anterior, deverão rn anter-de pLinI:o C-1 luar) engenheiro, acompanhado de 02 (dois) 
técnicos de segurança, n]era dü eçuipeS ele ap3ilo, e n tono e qualquer evento que 
tenha até 1000 	pe sou presentes ne locai 

Parágrafo único. Acima do nurner` cie pessoas pi evicto no caput, torna-se 
obrigatório á pi-eswiça de ü,1 	engenheiro ,  e 02 (dois) técnicos de segurança para 
cada 5000 (cinco rnil) peasuas. 

Art. 30  O nâc atendinacwt:) Zra c1ispos1.o nesm L; cn.-:ejará a imposição de multa 
no valor du R$ 5C.JO-01 ,003  (cir,c,0erita mil reais) aos responsáveis pela realização dos 
eventos, dobrada erra caso de  

Parágr'áfc único. A r:,vit;: c e :que tr,; .a a vaput deste ✓ arEigo será atualizada 
anu 1  lmente pela vr"a~iz,rrião do lodice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pel Instituto E,asil .s U de 	€ àra-9'.a e E. t1t'ísIlã-c  a - 1ió-G o, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, nu caso tis: e—Linçãc deste: índic-e., cruá adotado outro índice criado 
pela legislação fedei l e,  Nur:, reflii.a a per , l à d:a puder ayuisilivo da moeda. 

Art. 4 1) Q arid3 da 	 de expedição de alvará junto ao órgão competente 
da Administração PUJblica a a:o °dando ú i culiizzção dos eventos rios locais definidos no 
artigo 1 0  da presente iei, e r -er,uerento deverá apr'esentrar relatório detalhando o 
público prev,~ste, o nilin .a; c engenheiros e técnicos de segurança que deverão 
permanecer no loeu- 1, cwn v rr -;é°ya~; c rài°ri a~ ,a,  cru G:f EA aw:,,  cada ura deles , bem como 
guia ART - A notaçc`i.. cÁr 	 devid arnente recolhida. 

Art. 5 0  As despe!,ras 	 yxacr çào da presente lei correrão por conta 
das dotações orç4,ra L-, ntária:s prápria!~, 	 se necesswrio. 

Art. ác' Esta ÁzÚ entra em viçor  tia t~•tra d sua put lic;ação. 
a 

Saii_i dias .` essồ es, a•.'m As '.:ç rëliss les c--me`1pete ntes" 

p10 038-200FÓAce 
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PROJETO DE LEI 01-062312008 do Vereadçir Natalini (PSDB) 
"Institui, no âmbito do Muniçípio de São Paulo, o Programa `Edifício Seguro', que 
dispõe sobre inspeção obrigatória, preventiva e periódica das instalações elétricas das 
edificações com mais de 10 (dez) anos de uso, de natureza pública ou privada, 
industriais, comerciais, residenciais e de serviços, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art 1 0  Fica instituído no Município de 53o Paulo o Programa "Edifício Seguro" com 
objetivo de promover a inspeção obrig~.it.íria, preventiva e periódica das instalações 
elétricas das edificações industriais, comerciais, residenciais e de serviços com mais de 
dez' anos de construção. 
Parágrafo único. A inspeção de que trata o "caput" deste artigo deverá verificar as 
condições de estabilidade, segurança, salubridade, manutenção e adequação das 
instalações elétricas cias ediís~t ,açües de c:, ,_e ti"a"-a a presente lei, especialmente, em 
relação aos requisitos segurança sitos ue segura a qu-c,  se ri Cre a norma ABNT NBR 5410 em sua 
forma mais recente ou üw ouira que 	cventuair, erata substituí-la. 
Arte 20 . A idade: de trnãáve pa-a efeito de!;.a ;ei é contada a partir da data da expedição 
do Auto de Conclusão ¡}iaui~~-s:;). 
Art.1 3 0  - Depois de reaiizadu a Prirneirü ira peção obrigatória, quando decorridos 10 
(dez) anos da coas kruçãc da edificação, es instalações elátr'icas a que se refere o artigo 
1 0  desta lei deo,erão ser irisís ' cnada4. z.a nada 5 (cï irro) anos, exceto nas edificações 
arroladas rio artigo .q.zs  de l-a fei, case rum que a inspeção das instalações elétricas 
deverá ser acuai. 
Art.1 40  - A partir tia pri,; r 'ira ir,sl:eyãa: ebr•iç,atória c!ep= de decorridos 10 (dez) anos 
de constru;ão, as da'.r,.vï.9 ,a.~~,~,võe5 ..9,vcrao ser anuais roo caso das seguintes 
edificações: 
I) Índústrias, oficinas e dei, -3ii:os, corra n -tuis dz: 1.503 r1<2 (mil quinhentos metros 
quadrados) Ge área tcarts.r;sda, ,avia dc :~ (ir êS) a:iciaras, ou com material depositado, 
manipulado o;: ce mar'ciaitz:,dc que po~,a s ,er conaid r'aao perigoso ou inflamável nos 
termos da reg ula,rrt:ntação o; u,  .a lei- 
II) Postos de abas'  ccirrrr4nt, u: veícuics ~,6.rturtZaytr~r^as; 
III)I locais doe cori•adi:c.iu (vaaeJo, ataacU ô,, supernni2;cudos, lojas de departamentos, 
centros de #' ccaan "Yt: C ì de 1-1. 20 t°ír 2  (mil e quinhentos metros 
quadrados) de à. eu cortscr .,  ida ; u mais de :-~ (três) anã ares; 
IV)locais de prestação de serviços com mais de 5.000 m 2  (cinco mil metros 
quadrados) de é.reu c nsiru a uu a ,ais ce 1,  (nove) ;sraares; 
V) Hospitais o prorato-s c, c;arr a:, 
VI) locais abertos ao pública era gerar en n7 mais de de 3.000 m 2  (três mil metros 
quadrados;  de área constru.;c''=::)s; c;orn (oré ,,çáj superior a 30 (trezentas) pessoas; 
VII) templos re:ïgic;so . c wi: lu.aiÇÁSa super 0J1 a 0JU (seis-; ntas) pessoas; 
VIII) restaurantes, bares, a,s als,xt`~c~ic~ , 11,,v ~:;s c: sirraa , rc:> ceM lotação superior a 600 
(seiscentas) pessoa s, 
IX) locais 	 rav«.rrs gvrar.~;sw=; de 	em locais cobertos e fechados 
co 	capacidade  til, ioti-, aÇãà ~ it 	rr3,' 	!C„ kSc ts ; ~rat~ al r  .:'i ciam„ 
Art 50  As insfreçÁ esq cie: que. tri~L. a pre-s- e a .r, lei ,9e.w., r ãa . ser registrados em Laudos de 
Certificados de- nspec tia a se; oïabora~o nos termos desta lei e de sua 
regulamentayão. 
§ 10  O Laudo 6e que L,`ata c `'ca;xir," deste a migra deverá conter os seguintes 
elementos: 
I - indicação do estude} à4,r31 c;~ 	 insto ,ciorwd:a, com descrição detalhada do 
estado da nuas  
II 	indicação cic%s pcüni",.,.s 	 refór,na, re tauração, manutenção ou 
substituição,; 
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IIIi - fotografias ilustrativas das irregulaffiledes encontradas e/ou ilustrações gráficas 
representativas delas; 
IVj - orientações gerais sobre as meOdas saneadoras necessárias , inclusive, com 
indicação da respectiva metodiolocia; 
V J estabelecimento dos prazos máximosrar.,ra a conclusão das medidas saneadoras. 
§ 20  - Novo laudo (i:FCIP) Wle-verá 	ser elaborado toda vez que forem promovidas 
ampliações ou modificaçnes tia =edificação com mudanças instalações elétricas, bem 
como quando ocorrer modific:açãÉio relatiNí;2 a seu tipo de uso e ocupação. 
§ I, 30 -  O referido laudo (ivS(,,IP) cie rá ser assinado por engenheiro elétrico 
devidamente habilitado e inser =.o regulai n ente no seu é.-rgão de classe. 
§ 40 - O profissional a que se r°e ere o praz;;arfo 3 0  deste artigo, responsável pelo Laudo 
Técnico de Certificação de Inspeção Pred, 1 al (LTCIP) deverá concluir sua avaliação de 
risco de fur=na obj ,divsi, a das elétricas da edificação 
inspecionadü con•,u. watosfatória (a); regular (b); ruim @ ou crítica ©, de acordo com 
os'crltérios da-finidos ria re & uia;nentaçü;.c dc.,à 1 ,11. 
§ ~50  - Quarnde c rolei ide laudo (L l t,..IP) classificar a situação das instalações 
inspecionados cor=no 	(ti) ou auiri (ç), o rú: ;pornsával ou responsáveis pela 
edificação te':rãís cs pra. e , 	 ''r! 120 (I„cato e,  vinte) e 30 (trinta) dias 
para tomar as meã;da's ssanLad~,ms e 	uns obras de Correção. 
§ 60 . Quando o rei~r•i,:lo I: ds3 (17CUI) rlassil'ic,:<r a situação das instalações 
inspecionadas corne cí°sticL=s { ; , c ► esq .: =. vfl ou c•.,,spo asáveis pela edificação terão 
dei protocolar essE! :a °do r,;:, c.r jcj de fiscalização da segurança 
nas edificaçUz ex st:~nI,:v^: no i~ un,, cíp icu !.~„ Sã  o Pauio, nos termos da regulamentação 
desta lei, junto dc v! tc-nr.o z'a comprw nissc, dc soluç:"dc dos problemas identificados 
como críticos erra pra -c nãc sup i-ní r a 3+ *i: in :c.) Jias. 
§ 70  - Caúe á ao idrç r co,nPwt~rn F de tiue; trti2 o ¡rarr gra°,fo 6 0  deste artigo fiscalizar 
o seu cumprirriei;te do e interditar o edifício no caso de seu 
descumprian e nto. 
§ $0 - Julue do laudo 

.
yf,A:r:ïcc Ce Ceriiflicí,çã;, de Inspeção Predial deverá ser assinado 

pelo engenheiro eléti;w quu o:r:úscre: °.'::1's urre di:irm.: iio d nomínado Certificado de 
Inspeção r rrJiei (Cã¡ ), c a ce ,.lc lia J iir. ia requi,a: -nentaçãc desta lei, contendo as 
principais infere ia,";G a : pia t' >~u::. ,e dei :~r „ conJ u.~ãas, ev que reverá ser afixado em 
local visíV::M para tCdJ: i GS ii"íUáriw ,'~,:â c:difíca;ãj e dawÍdJamente franqueado à 
fiscalização lniva iJe;pé . 
Art. 60  - 	 c.d,~flerw s no Mui i',it`ipi Á à São 'IaubYo que na data do início da 
vigência d' y:a lei j~.; iMi .awn r°, i ele Àa; 	anos &., coe-,st ução terão os seguintes 
prazos para e..laix.wr,c,U , 	¡,rinneíu~ 	 de Certificação de Inspeção 
Predial (i:¡ -C F'), ecá- t uCL 	:. t :mos';; } o 	(CI íi Jë rr:i~r jesta lei; 
I -~ edificar;Us desti;w.,das .-, u,;: 	 unifaiváli :360 (trezentos e sessenta) 
dias; 
II ' edificijçõ', s 	 3 uso t es'it11 ,~ , i.;:i 	 270 (duzentos e setenta) 
dias; 
III - edifïce ç se~~ e k:s! +naksí5 rj usC~ r•~n~ai.;:d, c,crrne; c'.t.i, ;-iawtr -ial e de serviços, com 
exceção deQuelas ,^ri`:ïr7(Fã S a: a  d:.rL dgD 4a  :.,F.3 sl, , y'C. ; ,overita) d iós; 
IV edificações 	 !;eí ou -ti :: 4 - 	; " 40 (no var°niij) dias. 
Art. 70  - Pa t -a os ."i;ïi desta le+ àó coma e-radC: s r( 5!:io nsáveis pelas edificações seus 
proprietários, 	)s. 	 :'.- .s (r.: 	 C l,uáq u'~,r título. 
Art. 80 . L: 	con`;iiI, d a: .a 	ï,' 	1 	, 	a`;•R 	 a - 

.rVa~ a. 	 +1.- .rd 	'.'i ~4~ ~i ,~7.7 t: ~ilr. r..r. 	iil`':3oC2 Y'I, 

I -'a não rfwUzajçr~.o 	i!•ns Pec<z<a dias ii,:+1::1._3 :.í;Y;, 216,1xic}as na periodicidade e nos termos 
fixados nesta] lei; 
II 1  a não uspres W'ação 	 da :eit:itid asd_rio c e Inspeção Predial (LTCIP) 
quando so,icitado pela ~5lgt va i ,,, flizadcr 
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III - a não afixação rio,  Cerf: f -fado de Ir :. ecão Predial ( CIM nos termos estabelcidos 
nesta lei; 
Iv~ -  o nã, o sLanee.mento, no tou~ o ou 	par'ce, rias irregularidades detectadas e 
apontadas rio Laudo 	̂Jry 	 1rie Ines ;eçf'Nlo I1redial (LTCIP). 
Art. 90  - O descurr,prirne. ~to xor; disposto r, sfra dei acarretará multa no valor de 1% (um 
por cento) do valas r_;r. ~r cad , 0  (itáita) dias até que seja sanada a 
irregularidade. 
Art. 10 - Excluem-.se 	 r,.esta P 
I)'As edificações res'denripís ::la£sificad.—. ,,i remo RI ;  "~?-01, R2-03, R3-03 agrupadas 
horizontalmente, e as ris ici 'r ,„ ~t perla 	°fs 
II) As edificações rleásrifir<Wde corno C.1`. S^1, E!. o 3, 1, ou que abriguem uso misto 
dessas categorias, qu ,~n a área 1.-.°;vi1 cia edificaçã o não ultrapasse a 500 m2 
(quinhentas aiotr i,y  
Art. 11 -dás des~.)e^~a3 decç °f ~ ites rl, : -xecucão d >ç,ia lei correrão por conta de 
dotações cr;arn an: 1-â;lar p--é . ti  .,. z.?api:rf: : ,,,i.,adar,, se  
Art. 12 - 0 Poder' lÈxt,e' 'Ve- F'F a.9M;.';rt~ I ` . f ' 3 Ur'~'. ~' °~' iei, no que couber, no prazo 
Máximo de 1,50 5f1.s ~ 	ë...3. #..;ci .agi :.;i 1. c. 	

w 
( 	~ nt j 	a  , 	i ruL 	' f ;;ate f;~, ~t,z: i:UJiiCaçaO. 

Art. 13. Cst : L_i n~ .f ...W, pai ;° i rir c~^~ 	i; 	~r,jM:C'Ç :), revogadas as disposições 
em contr nCi. 
Sala das 	s, ':l'ii".""f 	? .^..:.i:ã's Ft á,'r`rSI a`.®: 	=;^pe.tentes. 
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PUBLICADO V-  A r'ln rNr%i-,ntZ 001~n  I A n r, #- -7 	 11-274 

PRO3ETO DE LEI 0£ ­037.412010 dei Vereador Antonio Carios Rodrigues 
(PR) 
Mi spõe sobre a exigência de. revisão ! manutenção periódica das instalações 
elétricas nas edificações que- especifica, ecá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paíulo DECRE-IA: 
Art', 10  Os responsáveis pelas edificações ocupadas por atividades comerciais, 
industriais e de serviços, públicos ou privados, ou em prédios residenciais 
multifamiliares deverão prornover, -3nuainnente, a revisão e manutenção de suas 
instalações elétricas. 
ArE 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 10.000,00 
(de 

' 
z mil reais), dobrada na raincídância, 	que será cobrado mensalmente até a 

regularização da F-clifiriRÇ30 	termos 01.a legislação- 
Parágrafo único. 0 valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela vrYriacão do índice c,'cà Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasiíeiro de Geo ,.~rafia e E`stestística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que refita e recorTironha o Poder aquisitivo da moeda. 
ArE 30  Fica o Poder Público Municipal autorizado a proceder à interdição da 
edificação, parcial ou total, nJ existência de ris--o irninente de incêndio, devendo a 
referida itlt2rC.IIÇ-30 SC- 	:-,rn laudo fundamentado assinado por engenheiro 
integrante dos quadrola; do serviço oúblic,,,  inurtícipal. 
Art 40  0 Poder 

1 
 Púbiico Munia 0-31 envidau -à esforcos no sentido da máxima difusão 

do disposto nesta lei, corn. ênfase ria niantÁtençào preventiva - das instalações 
elétricas. 
Art., 50  As despesas decorrentes da eye(:u-,ão desta iei correrão por conta das 
dotações wçarnentari-r, -~: nfCpi!;:a5, —caís, s.r rte.,cessario. 
Art 1  60  0 Poder 	 ;.i pre-sente ?&, no que couber, no prazo 
má Cimo de 60 (sesserítd) 	 fIa data de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei cgr M.n~i 	vV14 ~-,-  ria diria i  sua Pub!:'cação, revogadas as disposições 
eme contràríc.~. 
Sala das 
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PUBLICADO D®C 2811112.012, PÂC 1 ~... 

PROJETO DE LEI 01-004 1.-3-4-,12022 ew Vtn;c flor .]Ese B Gabriel (PSR) 
"Dispõe sobre a 	 cie.• 	 de uma brigada profissional, 
composta por Bambeir°ci5j Gvís, nos 	 que menciona e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL. D'E_ SÃO PAULO Ú',e,creta: 
Art! 1 0  -  Fica instituída ;  no âmbito do agi .rnicí io cie São Paulo, a obrigatoriedade de 
manutenção de equipe de L''t°igada Pret'x.:,icina!, composta por Bombeiro Civil, nos 
estabeiecimento`a que esi-í; 1e.i  
Art, 20  Os esta beiecírnéntoa a adue sei í ;,~fe;e o art. 1 0  são: 
I - shopping ce•nter; 
II - casa de shows e esl' etács'!ris, 
III - hipen-rercwIn; 
IV grandes iojas de d e?  ~r ,ird Ire55; 
V - campus universitáréC; 

• 	VI i  empresa de grande porte 	 inâvei con-i área superior a 3.000 m2 
(três mil metros r;uadrados) 

i VIII- qualquer est:ab.Alecínse,r!:o de reur,~I. ,n p ,.ÂMic.{a, educacional ou eventos em área 
pública ou privada que receba gi-a d5t r'+91t't,it.I'q ,aão de, pessoas, em número acima 
de 1000 (mil) ou Corri r_ir°ctÚarão médica e(- (mil e quinhentas) pessoas por dia. 
§ 1 ,0  -  Par,=§ os lVns co  
I i  shopping Center. enirsreend rri ; ,i o enripre arial t, com reunião de lojas 
comerciais, restaurante , ci  .rri aas, ern u i+ ~:o conjun'C0 arquitetõnico; 
II -casa de shows e esL.r.,, culo en:p + s° ;ó:liai =.nto destinado à realização de shows 
artístices °? iY 1 ^rl'ESe'ilfii ..-} I,- pe; AE. 	 :S'' + :[?f'aiC1t públicas , em local cuja i 
capacidade de ác^',-a iir) 	~1ï iJ ~~< ? {r~ +¡ "[`.~~rf(~~ lugares; 
III ' -  hipen-nerço.do .~ .I~.•;°rrfa'i y:á(1~ 	+„:. t” ~F:, r ~ ~.'y1 dos produtos tradicionais, 
venda outrt.Ps corno 	 e ri 
IV 1  campeis ainiversitasic„.- 	 eirau escolas para especialização 
profissional t' r; :s,trPrt,. , i; s .. 4_i.. c.i: ++t A a :;' ecv,1> érÁ a I>UPerior a 3.000 m2 (três 
mil1metros giir;,+diw+.l+:r:4~. 
§ 20 - no t; v5r7 de iÀpí; 	 c)lt(o estabelec imento mencionado nesta 
lei, q ue sf';~ zaásoeJ ario ri f+ `:''i~ 	 unidade Cal-', combate a incêndio poderá 
ser única, tÇW'di i do o fiÏér. r r"o ce.-Itr2,; ,  c, estabelecimento abelecimento associado. 
Art.I 30 	t brígiad -n prr 	VnnaÏ oex a ser esá  uturada do seg uinte modo: 

• 

	

	I - 
 

recurso .-'e,   
a) peio menos 2. 	 nnr Turno r.;e trabalho, de nível básico, 
combater;t? 	cç: 	.y:a ” o. cr,a'ls rate um r,r o manos da equipe deva ser 
bombeiro ferin rimo no; lr _T{w .end-- 	 C:)ncs--- ntração de pessoas do sexo 
ferr~inirr ► ; 
b) nos c asas ao 4:311 7f ?tt (. ° s 	c ;-' r 	t; <,

,,! i'~c;°",is!is".j r , ~r!.~ iri3 deverá ser atendido 0 
disposto na I F`oi - ;k cif d 	 lncêladios do Corpo de 
Bombeiros lo 1=.w ar1(-) °' ', 	Paisl ) _ 	s: d  . <~r'a , nu nin-rilento da expedição do 
AVéB, ft scoiWa--,  c  
II reca,emos.  

a) equ;p~e~i rr t<a<, :Ir , ,l' 4 x 	+ ;v r. 	Oe 	R.espáratórìa ás expensas do 
empregue t)x" 
b) Uf1Ïfé3oi "t; L'a G~P'iEx'' 	ì 	l° s }''" t à^Ï+7 	?,i diJ jt".'de do ser semelhante aos 
uniformes 	 contes -  dística ou símbolos públicos; 
c) matr. r ia s p.:,va insi 1  ,: ç Ç 	t s ?1 'ci 	i. s wÏ : ''=' ?ate. em locais de difícil 
acesso (+fie ente-- ci"ol; I i Y .:ò 	Ei  

d) kit 	t f~ 	s ~e Supo rte Básico de Vida, 

inciuindc,  ,; De >ri i'mta•.•  
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e) reciclagem anual '~'c 	 hoària mínima de 20 horas aulas. 
Senão 1-0 horas aul~s l-e ,Icas e !o 	:cilas práticas abordando os riscos 
específicos tJa ecí ,!ftação, o'~c--no,~) r,d , 	 por profissional habilitado 
de acordo con-i as e)c,-çj  úne s 	ç' ot -p à ci 	 C1,L,  São Paulo; 
ff) certifica ção  ar -wal de 	Uo D 	 com as exigências da 
lei. 
Art. 40  - INo cwo d 	 desta lei, o estabelecimento 
estará 	 (cínico mil reais), atualizado 
anuárriento com base no InCIA~ce Gera~ 	Oreços - Mercado - IGP-M - ou, em sua 
faltá, em autro índice ^cr. 	 v. CI J,  q ia a vara-idêncí3 implica a cassação do 
alvará de fincionz-mi  a'.u. 
Art. 150 _ Esta Lei entr"~ CIA V?, ,r I- 	 Mo e oitenta) dias, contado da o 	de, ICI, 	~L 
data de sua 
Sala das Se~Ssz`Ses, Às 
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PUBLICADO DOC 27102 ' /2013, PÁG 72 	 V  RF 11.274 

PR NETO DE LEI 	 dia Vom,,adora Noemi Nonato (PSB) 
"Dispõe sobre a obrigzitorka~ ade de 	bIção rj',e vídeo de segurança em teatros, 
danceterias e casas noturnaN, no 	(ia Municípi`lo de São Paulo, e dá outras 
pro~ idências. 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C 111 E TA: 
Art,1  10  Os teatros, danceterlas, casas 

' 
Je  espetáculo e similares com capacidade 

para receber público k ou superior a 200 (duzentas) pessoas deverão exibir 
vídèo de segurança entes -, do inic`ni È~ 	 ou espetáculo. 
ArtJ 20  0 vídeo de qi,j,,:. trata o art. !e ~:~esta Lei deverá ser audível por todos os 
frequentadores e visível d ,,).,,: principal. :)ontos do estabelecimento e conterá as 
seguintes informaçõw, seq~w~rança, dJentr42 outras: 
I - locali7RC;-liO dns: 
II -existência de briqac:iéi de incêndio; 
III saídas de emergência: 
IV informações relevarites para gara . ì°r a segurança e bem estar de todos os 
frequentadores. 
Art.1  30  0 Poaer ExeajUva rt::aulamental -a a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noven -w) d;,~s, k,ontados ..i á m a ne sua pinficação. 
Art.1  40  As despesas com a ~xecuçãç' da presente lei correrão por conta das 
dot~çõer. 	 ré 	sui:t~a- 	se necessário. 
Art 

. "
Esta Lei entra em 	r,,-,,i da 	ja sua pueilícacâo, revogadas as disposições 

em ~contrário. 
Sala das Sessões, Às Coiní..FAçs 

o 

o . 
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PUBLICADO DOC 2710212013, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-0004512013 de Ve,,reador Nlarquito (PTB) 
"Dispõe sobre a obrigatorie ,de das ces~i ­P noturnas, estádios e bares onde ocorram 
sho'ws ou apresentação (J , ! musicas ao vivo, na divulgação das saídas de 
emergências, através à,- telórs, imagens -e áudío. 
A Câmara Municipal de.Sào Pau!.o DECR~:VA: 
Art 1 ~ 1 0 . Ficam obrigadas ias  casas noturrias, estádios e bares onde ocorram shows 
ou eventos com agiomieração mín'irr,,i cie cinquenta pessoas na divulgação das 
saídas de ernergência bom crirrio o plana dij evacuação do estabelecimento em caso 
de emergência. 
ArtJ 20 . A divulgação d 	saídas d emergência tratada no Art. 10  deve, 
obr#gatoriarni ente, ser apresenta POÍf rYMiOS C1C t2iõE;S, contendo áudio e tradução 
para pessoas coou deficiêrici s zm-- d ivav.~, 
Art i 30  Os 'esta bel 	me rk-ziyt- 	iu devem ínstaiar, em local de fácil 
visálização, piacas lEndicariaio as salow,, saídas de ernerigéncia, extintores, portas 
antipânico e seu funcionamento.  uncioriamento. 
Art.I 40. Nos eventos ei ioo.stane~ecim-fEtto E;e)a o estádio, deverá ser exibido o 
plano de evacuação no mico ajo evento. 
Art.1  50 . Casas noturnas e gares devem, obrigatoriamente, exibir o plano de 
evacuação duas vezes, sendo a prwn-. - :Ara trinta minutos após a abertura do 
estabelecimento e a SE-9u.nda re -ncr.11snto em que houver a maior aglomeração de 
pessoas dentro da esta beleeii-wR-nto. 
Art.1 ,  60. 0 não curnor`hrnepto de ouj~iauer artigo previsto nesta lei fica o 
estabelecimento sujeito a cena ele 	no valor cle R$ 2.000,00 (dois mil reais) a 
R$ 15.00(j,(fj (rinICO r:V 	"die 	 relo órgão competente 
fiscal izad ,.,, i - . 
Art.70 . 0 exe -utivo re , 	 e iei em ~U (lias. ~ará a tpi esinat 
Art. 80 . As 	 da 	iei 

1  c
orrerão  por conta das dotações 

orçamentadas pré)prii -s, 	 f;:~.` necessário. 
Art '19 1) . Esta Lei eiritt , virá em vi.j,jot -  ra J<~ta ;J4 suri rublicação ficando revogadas 
todas as dispasições em 	o 
Saia das, Ses ---i5es, Às 	 -.omp kenté-s". 
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F2F 11.274 PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 251 

9. 	i . 
, 

r; 

PRO3ETO DE LEI 01 -0008112013 do Vereador Coronel Telhada(PSDB)  

ii "Dispõe 	sobre a 	obrigatoriedade de 	indicação 	dos 	dados 	identificadores 	das  
empresas que prestam serviços de segurança e vigilantes, em estabelecimentos em 
que se realizem eventos, no âmbito dó Município de São Paulo, e dá outras ~= 
providências. 
A - Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

f Art.i 1 0  Os estabelecimentos em que se realizem eventos, abertos ao público 4>t 
gratuitamente ou mediante pagamento, tais como casas com shows de música ao  
vivo, boates, discotecas, danceterias ou similares, que estejam em funcionamento 

! no Município de São Paulo, ficam obrigados a indicar para cada um de seus 
usuários, junto ao acesso principal e internamente, em local bem visível ao público, 
o nome e os dados identificadores da empresa prestadora do serviço de segurança 
por meio de vigilantes. 
Parágrafo único: Ficam tais casas com shows de música ao vivo, boates, discotecas, 
danceterias ou similares obrigadas a indicar em seus sites os dados identificadores 
da 'empresa 	prestadora 	do serviço de segurança, 	bem 	como, 	disponibilizar a ! ' 
imagem do alvará de autorização de funcionamento da empresa de segurança  

I expedido pela Polícia Federal.  
~. Art. 20  A infração ao disposto nessa lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 ' 

(cinco mil reais);  
§ 10. 	Em caso de reincidência a multa estipulada no caput deste artigo será 
aplicada em dobro. 
§ 2 0 . Após a segunda reincidência do estabelecimento descrito no caput do artigo 
10 desta lei, este terá seu alvará de funcionamento cassado. 
§ 3° 0 valor da multa duque trata o caput destë artigo sëra atualizado anualmente ... '+ ~ 	

p• ela vari ação do índice de P reços ao Consumidor' Âm ló L IPCA 1  apurado 	elo P 	ç 	 `y 	 P., 	 P , "N 
Instituto Brasileiro de Geografia 	e Estátísticàl`' IBGE, 'acumúlada 	no ëxercí  cio  
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por ; 
lei federal, que reflita e recomponha'o poder aquisitivo da moeda. 
Art.l 3 0  Os estabelecimentos comerciais ém funcionamento' na data do início de 
vigência 	desta ~ Lei 	deverão 	adequar-se`:  às' süãs - dïsposiço-es' nó 	prazo 	de 	90 4 

í' (noventa) dias, contados da data de sua règulamentàçao 
Art. 40  '0 Poder ,-Executivo regulamentará' a presente lei, no' que' cduber, nó prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, ci ontados'dã su'a' públicaçaó. 
Art. 5 0  As'despesàs decorrentes da ekecüç'ão--'desta' Lei cõrréra 	-por conta das 

1 dotações orçáméntárias próprias, suplementadas, se necessário. i I 
Art. 6 0  Esta Lei entra em vigor`na'data de sua`pu'blidiação 	revógád'a§ às disposições 

• 
em contrário:  

Sala das Sessões, Às Comissões competentes "  
x. 

• :. 	 P 	 , 	 LI 	1 	 , • 	i 	., 	 f 

'I. 

i~ 

I - 	:ÀJ 	.,V: 	à 	1.,.. :I. 	I 	.. 	...... , 1 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PAG 254 

PROJETO DE LEI 01-0009812013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega de croqui indicativo das rotas de 
emergência nos estabelecimentos em que se realizem eventos confinados, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Os estabelecimentos em que se realizem eventos confinados permanentes 
ou eventuais, abertos ao público gratuitamente ou mediante pagamento, tais como 
casas com shows de música ao vivo, boates, discotecas, danceterias ou similares, 
que estejam em funcionamento no Município de São Paulo, ficam obrigados a 
indicar para cada um de seus usuários as condições de segurança oferecidas. 
Art. ~2° As saídas de emergência deverão ser indicadas mediante fornecimento de 
impresso no momento da entrada nos estabelecimentos de que trata esta Lei, com 
croqui indicando as rotas de fuga para os casos de emergência. 
Art. 13 0  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais) e será aplicada em dobro em caso de reincidência. 
Parágrafo único. 0 valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo 	IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística— IBGE, acumulada no 
exercicio anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda: 
Art. 40  Os estabelecimentos comerciais em funcionamento na data do início de 
vigêhcia desta Lei deverão adequar-se às suas disposições no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua regulamentação. 
Art. 50  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados dá data de sua publicação. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da exëcuçãò desta Lei correrão por conta dás 
dotações orçâm'éntarias prop ria s, suplemèntadas se''necessário. 
Art. 170  Esta' Lei entra em vigor na data de , sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário: 

 
 

Sala' das Sessões; ÀS Comissões competentes." ":' I  
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PUBLICADO DOC 0310412013, PÁG 113 	 RF 11.274 

PRD3ETO DE LEI 01-0016912013 do Vereador Alfredinho (PT) 
""Dispõe sobre a presença de Bombeiros Civis nas edificações, áreas de risco ou 
eventos de grande concentração pública e de Salva Vidas em áreas aquáticas no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 
Art i  1 0  Fica instituída a obrigatória da presença de Bombeiros Civis nas edificações, 
poro, órgãos públicos e entidades privadas com ou sem fins lucrativos, clubes sociais, 
empresas, indústrias, comércio e afins, organizadoras de eventos e outras 
situações onde haja grande concentração ou circulação de pessoas, ou se exerçam 
atividades de risco a vida e ao meio ambiente no âmbito do Município. 
§ 1  Para efeitos desta Lei, considera-se: 
I - edificação: a área construída destinada a abrigar atividade humana ou qualquer 
instalação, equipamento ou material; 
II -' área de risco: o ambiente interno e/ou externo à edificação que contenha 

. 	 armazenamento de produtos perigosos, incluindo instalações elétricas e de gases; 
III ~- evento de grande concentração pública ou privada: show, feira, exposição, 
evento cultural ou esportivo com participação a partir de (500) quinhentas pessoas; 
IV - Planta, qualquer área construída ou não, aberta ou fechada, pública ou 
privada , referida nos itens I, II e III , incluindo parques e áreas de conservação 
ambiental 
§ 20 Toda planta a qual se aplica o escopo desta lei, obrigatoriamente deve possuir, 
e ser de conhecimento da equipe de Bombeiros Civis, um Plano de Prevenção, 
Preparo e Resposta a Emergências - P3RE, compatível aos riscos existentes e 
possíveis no local, mesmo ambientais, naturais ou não, incluindo rotas de fuga, 
meios' de combate a incêndio, primeiros socorros, a integridade do SPDA Sistema 
de Proteção de Descarga Atmosférica (pará-raios) e demais itens necessários a 
segurança do local. 
§ 3.0  Antes do início das atividades em qualquer área, deve ser informado a todo o 
público presente sobre rotas de fuga, meios de alarme e pontos de atendimento em 
casos previstos no Plano de Prevenção Preparo e Resposta a Emergências - P3RE. 
§ 40 0 P3RE deve atender no mínimo os requisitos da Norma Brasileira CNBC 08113 
P3RE Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências, e ser elaborado e 
assinado por profissional Responsável Técnico, com formação e qualificações 
compatíveis a responsabilidade, com registro regular junto ao respectivo Conselho 
de classe. 
Artf 20  Para estabelecer o dimensionamento e a quantidade de Bombeiros Civis 
deve-se observar a Norma Brasileira CNBC 03/12 Dimensionamento de Bombeiros 
para Edificações, áreas e eventos, do Conselho Nacional de Bombeiros Civis e Salva 
Vidas - CNBC, excluindo as edificações de uso exclusivamente residencial 
§ 1,° Além do disposto no Artigo 2 0, a quantidade e disposição das equipes de 
Bombeiros Civis numa planta deve ser tal que o tempo de chegada da equipe a 
qualquer parte da planta seja menor que 4(quatro) minutos. 
§ 2O Quando numa planta houver público composto por homens e mulheres, as 
equipes de Bombeiros devem possuir em seus quadros profissionais Bombeiros e 
Bombeiras. 
§ 3,0  As equipes de Bombeiros devem possuir treinamento na planta e conhecer os 
riscos e meios do local para prevenção e resposta a emergência, quais são e como 
acionar os serviços públicos externos. 
§ 40  0 Responsável Técnico pelo serviço deve promover vistoria prévia as 
atividades, verificando condições de prevenção e resposta a emergências, incluindo 
verificar rotas de fuga, alarmes, equipamentos de combate a incêndio e primeiros 
socorros, mantendo relatório atualizado para controle e fiscalização, comunicando 
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de imediato aos responsáveis pela planta ou evento qualquer situação Vue 11.274  

comprometa a segurança. 
§ 50 Quando houver plantas próximas que possuam serviços de Bombeiros Civis, 
deve ser incentivado que promovam um Plano de Atendimento Mutuo - PAM para 
campanhas de prevenção e resposta a emergências locais. 
Art. , 30  Nos parques, clubes e áreas de recreação que possuam piscinas ou áreas de 
rios; lagos e praias naturais ou artificiais, abertas ao uso recreativo ou esportivo, a 
administração deve manter durante o período de funcionamento, quantidade e 
disposição de Salva Vidas tal, que durante o expediente não haja área liberada ao 
uso 1 desassistida, e que em caso de afogamento ou necessidade de socorrer 
banhista o início do salvamento seja imediato. 
§ 10 Os Salva-Vidas devem possuir formação condizente com o tipo de ambiente 
onde prestarem serviço, conforme classificação do Conselho Nacional de Bombeiros 
Civis - CNBC, sendo Nível 1 para Piscinas, Nível 2 para Piscinas, Rios e Lagos, e 
Nível 3 para Piscinas, Rios, Lagos e Praias, e possuírem registro em situação 
regular junto ao Conselho Nacional de Bombeiros Civis e Salva Vidas. 
§ 20, Estão isentas as piscinas residenciais. 
§ 30 Estão isentas as piscinas de condomínios residenciais que possuam nível de 
água com profundidade igual ou inferior a 150cm (cento e cinquenta centímetros), 
ficando a cargo da administradora garantir condições de segurança para seu uso, 
incluindo cercado que evite queda acidental de crianças. 
Art. 40  Os profissionais e as empresas de formação e treinamento de Bombeiros 
Civis e Salva-Vidas, e as que explorem a profissão, mesmo que eventualmente, 
devem atender a Resolução CNBC 02112 - Código de Ética do Bombeiro Civil e 
Salva Vidas, e Normas Brasileiras do CNBC. 
§ 10, As empresas fornecedoras de mão de obra de Bombeiros Civis e/ou Salva 
Vidas, obrigatoriamente devem possuir em seu contrato social objeto especifico 
como prestação destes serviços, e inscrição em situação regular junto aos registros 
do CNBC Conselho Nacional de Bombeiros Civis para consulta pública. 
§ 20 As empresas fornecedoras de mão de obra de Bombeiros Civis e/ou Salva 
Vidas, obrigatoriamente devem possuir profissional, com registro no respectivo 
Conselho de classe, como Responsável Técnico por Serviços RTS, respondendo 
pelos profissionais e serviços prestados, e pela elaboração, aplicação e manutenção 
do Plano de Prevenção, Preparo e Resposta a Emergências - P3RE. 
§ 3? As empresas que ofereçam serviços de Bombeiros Civis ou Salva Vidas ou 
cursos profssionalizantes destes, obrigatoriamente devem possuir profissional 
inscrito em situação regular como Responsável Técnico de Ensino RTE junto aos 
registros do CNBC Conselho Nacional de Bombeiros Civis. 
Art. 150  0 Estado reconhece o Conselho Nacional de Bombeiros Civis CNBC, como 
entidade de utilidade pública Estadual. 
Parágrafo único. 0 Estado adota, além dos dispositivos legais, o Código de Ética do 
Bombeiro Civil e Salva Vidas e as Normas Nacionais do CNBC como referência para 
consulta e fiscalização sobre a formação e o exercício da profissão. 
Art. 60  - É garantido ao Bombeiro Civil, o exercício das atividades pertinentes a sua 
profissão, sendo proibido o emprego de outro profissional em substituição ao 
Bombeiro Civil ou em exercício das suas atribuições, caracterizando exercício ilegal 
da profissão. 
§ 10 Este artigo não se aplica a pessoas treinadas que exerçam exclusivamente de 
forma voluntária como integrantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
- CIPA e/ou do Grupo Voluntário de Resposta a Incêndio GVRI (antiga brigada de 
incêndio voluntária) atividades básicas de combate a princípios de incêndio de 
forma emergencial. 
§ 20 Os órgãos públicos, observadas as normas de contratação de servidor público 
ou de terceirização de serviços, deverão enquadrar a si e exigir das prestadoras 
adequação as disposições desta Lei. 
Art.l70  Os helipontos e heliportos, além de atenderem as exigências especificas, 
devem contar com no mínimo de 2 (dois) Bombeiros Civis, ou mais conforme a 
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demanda, com a devida qualificação em heliponto, heliporto ou aeroporto, em 
prontidão no local e momento de pouso e decolagem. 
Parágrafo único. Os heliportos e aeroportos, além das Leis, Decretos e normas 
pertinentes, devem manter equipes de Bombeiros Civis com efetivo e equipamentos 
de acordo com os riscos e demandas específicas. 
Art. 80 : 0 Município, poderá instituir Corpos de Bombeiros Civis Municipal próprio 
ou felebrar convênio com o Estado ou com entidades civis para prestação destes 
serviços em todo seu território, incluindo composição de equipes técnicas para 
vistoria e fiscalização sob coordenação do CONTRU Departamento de Controle de 
Uso¡ de Imóveis e áreas do Município, e para prevenção e atendimento a 
emergências e/ou grupos de resposta a catástrofes incluindo e emergências 
ambientais e incêndio florestal, que além das atribuições descritas em lei, 
executarão ações de Defesa Civil 
Parágrafo único. O serviço de Bombeiros próprio ou conveniado ao Município, passa 
a exigir o cumprimento desta lei como parte dos requisitos para concessão ou 
renovação de auto de vistoria no âmbito do município. 
Art. 90 . A fiscalização das disposições desta Lei e a aplicação das sanções nela 
previstas ficarão sob a responsabilidade do Município de São Paulo através do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis CONTRU. 
Art. 10. A inobservância do disposto nesta Lei acarretará ao infrator, além de 
outras penalidades cabíveis, as seguintes sanções administrativas: 
I -Notificação para regularização com prazo arbitrado entre 5 (cinco) a 30 (trinta) 
dias, podendo ser prorrogado desde que requerido e aprovado requerimento; 
II -I Multa, com valor instituído pela entidade fiscalizadora conforme avaliação dos 
danos causados ou riscos potências a vida e ao meio ambiente, este valor será 
corrigido anualmente pelo índice adotado pelo município como padrão para 
atualização monetária; 
III proibição temporária de funcionamento; 
IV - interdição de edificações ou áreas ou embargo de obras. 
§ 19 0 pagamento de multa não exonera o infrator a sanar as irregularidades. 
§ 29 As multas poderão ser impostas em dobro em caso de reincidência. 
§ 30  As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativamente. 
Art. 11. O Município em até 60 (sessenta) dias, criará o Conselho Permanente de 
Avaliação dos Serviços de Bombeiros - COPAS, que constantemente ira avaliar e 
fiscalizar o serviço de Bombeiros prestado ao Município, de forma quantitativa e 
qualitativa, incluindo se a prestadora (Estadual, Municipal ou privada) fornece 
pessoal em proporção que atenda as necessidades no município, incluindo 
equipamentos, materiais, treinamentos e boas condições de trabalho e segurança 
dos lBombeiros, com base na legislação local e em Leis e Normas Brasileiras. 
§ 10 0 COPAS será mantido e presidido por autoridade civil municipal, respondendo 
diretamente ao Prefeito e ao presidente da Câmara, promovendo reuniões com 
apresentação de relatório em audiência pública mensal onde serão apresentadas 
providências as demandas do serviço. 
§ 20 O COPAS manterá ouvidoria para receber e apurar reclamações e denúncias 
sobre serviços e avaliar solicitações da população atendida. 
§ 30 0 COPAS produzirá relatório anual de avaliação do serviço de Bombeiros 
prestado ao município, estes relatórios serão a base para planejamento anual no 
setor e usados como um dos critérios para renovação ou mudança do convênio. 
Art. 12 As produtoras de shows e eventos, casas noturnas e entidades similares 
terão prazo de 30 (trinta) dias para adequação, as demais áreas, empresas e 
entidades abrangidas por esta Lei terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
sua adequação. 
Art. 13 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
1/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 115



Folha 	 ¡ 
Proc. W. 

L(via se mão Nogueira 
RF 11.274 

PROJETO DE LEI 01-0028712013 dos Vereadores Calvo (PMDB), José 
Américo (PT), Ricardo Nunes (PMDB), Nelo Rodolfo (PMDB) e George Hato 
(PMDB) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Centros de Compras "Shopping Centers" e 
Clubes Sociais e de Diversões acerca da divulgação dos dados do brigadista 
responsável pela coordenação e execução das ações de emergência "chefe da 
edificação ou do turno" e da instalação de sinalizadores para as rotas de fuga, nas 
condições que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 'i1 0  Ficam obrigados, centros de compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais e 
de Diversões, localizados no Município de São Paulo, a informar os dados do 
brigadista responsável pela coordenação e execução das ações de emergência, por 
meio de placas instaladas nos respectivos estabelecimentos, contendo os seguintes 
dados: 
I -Nome do brigadista responsável pela coordenação e execução das ações de 
emergência. 
II - elefone e ramal da brigada de incêndio. 
III -, Localização física da brigada de incêndio. 

• 	§ 1 0  Denomina-se "chefe da edificação ou do turno", o brigadista responsável pela 
coordenação e execução das ações de emergência de uma determinada edificação 
da planta, definição dada pela INSTRUÇÃO TÉCNICA NO 1712011 do CORPO DE 
BOMBEIROS da POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
§ 20 Denomina-se "Clubes Sociais e de Diversões", as boates, clubes, salões de 
bailes, restaurantes dançantes, clubes sociais, bingos, bilhares, tiro ao alvo, 
boliches, etc., definição dada pela INSTRUÇÃO TÉCNICA NO 1712011 do CORPO DE 
BOMBEIROS da POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
§ 30 As placas referidas no "caput" desse artigo deverão ser retro-iluminadas e 
possuir energia de emergência em caso de falta de energia elétrica no 
estabelecimento. 
§ 40 Na hipótese de haver mais de um pavimento no estabelecimento, deverá ser 
instalada uma placa em cada pavimento. 
§ 5 As placas deverão ser instaladas em local de fácil visualização dos visitantes 
dosestabelecimentos. 
Art. 2 	obrigados, centros de compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais e 
de Diversões, localizados no Município de São Paulo, na instalação de sinalizadores 
luminosos indicando as rotas de fuga dos estabelecimentos, em todos os 
pavimentos e eventuais ambientes anexos. 
Parágrafo único. 
Os sinalizadores luminosos referidos no "caput" desse artigo deverão ser retro-
iluminados, possuir energia elétrica própria de emergência em caso de falta de 
energia elétrica no estabelecimento e deverão ser instalados em locais de fácil 
visualização dos visitantes dos estabelecimentos. 
Art. I30  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art.'40  0 Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 30 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-188812013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 0810512013, PÁG 64 
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PRO3ETO DE LEI 01-0028712013 do Vereador Calvo (PMDB) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Centros de Compras "Shopping Centers" e 
Clubes Sociais e de Diversões acerca da divulgação dos dados do brigadista 
responsável pela coordenação e execução das ações de emergência "chefe da 
edificação ou do turno" e da instalação de sinalizadores para as rotas de fuga, nas 
condições que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 1 0  Ficam obrigados, centros de compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais e 
de Diversões, localizados no Município de São Paulo, a informar os dados do 
brigadista responsável pela coordenação e execução das ações de emergência, por 
meio de placas instaladas nos respectivos estabelecimentos, contendo os seguintes 
dados: 
I - INome do brigadista responsável pela coordenação e execução das ações de 
emergência. 
II - Telefone e ramal da brigada de incêndio. 
III - Localização física da brigada de incêndio. 
§ 10 Denomina-se "chefe da edificação ou do turno", o brigadista responsável pela 
coordenação e execução das ações de emergência de uma determinada edificação 
da planta, definição dada pela INSTRUÇÃO TÉCNICA NO 1712011 do CORPO DE 
BOMBEIROS da POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
§ 20 Denomina-se "Clubes Sociais e de Diversões", as boates, clubes, salões de 
bailes, restaurantes dançantes, clubes sociais,, bingos, bilhares, tiro ao alvo, 
boliches, etc., definição dada pela INSTRUÇÃO TECNICA NO 1712011 do CORPO DE 
BOMBEIROS da POLICIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
§ 30 As placas referidas no "caput" desse artigo deverão ser retro-iluminadas e 
possuir energia de emergência em caso de falta de energia elétrica no 
estabelecimento. 
§ 49 Na hipótese de haver mais de um pavimento no estabelecimento, deverá ser 
instalada uma placa em cada pavimento. 
§ 50  As placas deverão ser instaladas em local de fácil visualização dos visitantes 
dos estabelecimentos. 
Art. 20  Ficam obrigados, centros de compras "Shopping Centers" e Clubes Sociais e 
de Diversões, localizados no Município de São Paulo, na instalação de sinalizadores 
luminosos indicando as rotas de fuga dos estabelecimentos, em todos os 
pavimentos e eventuais ambientes anexos. 
Parágrafo único. 
Os sinalizadores luminosos referidos no "caput" desse artigo deverão ser retro-
iluminados, possuir energia elétrica própria de emergência em caso de falta de 
energia elétrica no estabelecimento e deverão ser instalados em locais de fácil 
visualização dos visitantes dos estabelecimentos. 
Art.1 3 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
ArtÃO 0 Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art.1 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 30 de abril de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19109/2013, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-0066212013 do Vereador Milton Leite (DEM) 
"Estabelece normas gerais de segurança em boates, casas noturnas e demais 
estabelecimentos abertos ao público e dá outras providências. 
A CAMARÁ MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art.1 0 . As casas de diversões abertas ao público, tais como: boates, clubes, casas 
de shows, cinemas, teatros e estabelecimentos congêneres, deverão instalar, em 
todos os acessos de entrada do recinto, placas fotoluminescentes ou eletrônicas, 
indicativas da capacidade máxima de público e a quantidade de público presente no 
estabelecimento, sendo este atualizado de acordo com a entrada e saída dos 
frequentadores. 
Parágrafo único: A referida placa deverá ser aferida e chancelada pelo Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado de São Paulo, após a emissão dos seguintes 
documentos: laudo de exigências com projeto aprovado, certificado de aprovação e 
certificado de registro. 

. 	Art.! 20 . Em todos os eventos com áreas delimitadas deverão ser instalados 
mecanismos de controle de acesso ao público, do tipo catracas reversíveis ou 
outros dispositivos de controle, desde que aprovados pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado de São Paulo, de forma a se garantir a lotação prevista no projeto, 
ficando este controle sob a responsabilidade dos organizadores do evento. 
Art.30 . Os estabelecimentos mencionados no art.1 0  deverão instalar os seguintes 
sistemas: 
I —I sistema de iluminação de emergência dimensionado conforme a NBR 10898 da 
ABNT, ou outra norma que venha substituí-Ia; 
II sistema de sinalização de emergência conforme a NBR 13434 partes 1 e 2 da 
ABNT ou outra norma que venha substituí-Ia; 
III i  sistema de detecção de fumaça e aumento de temperatura conforme NBR 
17240 da ABNT ou outra norma que venha substituí-ia para os estabelecimentos 
com ambiente fechado e com lotação superior a 200 (duzentas) pessoas; 
IV - sistema de controle ou retirada de fumaça para todos os estabelecimentos 
com ambiente fechado e com lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas. 
Art.40 . Além dos sistemas mencionados no artigo anterior, os estabelecimentos do 
tipo; boates, casas de shows, danceterias e congêneres, deverão possuir 
obrigatoriamente: 
I -brigada de incêndio; 
II revestimentos protegidos contra chamas ou combustíveis; 
III — No mínimo 2 (duas) portas, sendo uma de entrada e outra de saída; 
IV - saída de emergência de acordo com as normas especificadas pela ABNT 
(Associação Brasileira de Normas Técnicas); 
V -J instalação de chuveiros automáticos do tipo "sprinklers"; 
VI 1 

 alarme de aviso de incêndio; 
VII r-- extintores de incêndio apropriados a classe de incêndio a extinguir. 
Art.50. Fica proibida a instalação, mesmo que móvel ou temporária, de quaisquer 
objetos à frente das entradas e saídas dos estabelecimentos a que alude esta lei, 
principalmente à frente das saídas de emergência. 
Parágrafo único: As filas de entrada nunca poderão ser organizadas de maneira a 
obstruir, mesmo que temporariamente, as saídas de emergência. 
Art.60 . Os estabelecimentos a que alude esta Lei, deverão, obrigatoriamente 
afixarem em local visível ao público toda a documentação, dentro da validade, 
exigida pela legislação em vigor para o devido funcionamento do estabelecimento. 
Art.70 . Fica proibido o uso de fogos de artifício ou qualquer outro recurso 
pirotécnico em locais fechados. 
Art.1 80 . Os estabelecimentos deverão, sempre quinze minutos antes do início do 
show, apresentação ou espetáculo, avisar ao público presente sobre os sistemas de 
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combate a incêndio e o plano de evacuação da casa, indicando a localização Ms 11.274 

extintores e das saídas de emergência. 
Art.90. Lâmpadas de emergência deverão ser instaladas e possuir alimentação 
própria, independente da rede elétrica do local, com capacidade de funcionamento 
de, no mínimo, uma hora. 
Art.10. É obrigatório a vistoria anual completa de segurança dos estabelecimentos 
a que alude esta Lei, a ser realizada pelos órgãos competentes, bem como a 
expedição do Certificado de Vistoria, o qual deverá ser afixado em local visível ao 
público. 
Artál. A desobediência ou inobservância do disposto nesta Lei, acarretará a 
responsabilidade do estabelecimento, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou 
penal cabíveis e serão punidas, cumulativa ou alternativamente, com as seguintes 
penalidades: 4 

I —'multa de 10 (dez) a 10.000 (dez mil) vezes o valor nominal da Unidade Fiscal 
do Estado de São Paulo (UFESP) vigente; 
II —', interdição parcial ou total do estabelecimento, a ser promovida pelo órgão 
competente até que sejam cumpridas as exigências legais; 
III = cancelamento do alvará de funcionamento. 
Art.12. Para a graduação e imposição da penalidade, a autoridade competente 
deverá considerar: 
I — a gravidade do fato, tendo em vista as consequências para a saúde pública, e; 
II — a os antecedentes do infrator quanto às normas de segurança. 
Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo e da aplicação da 
penalidade de multa, a autoridade competente .:deverá leva'r', -em consideração 
capacidade econômica do infrator.  
Art.13. 0 Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art.14. As despesas decorrentes da 'execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data dê -"suã publicàçãó, • 'rëvdgãdã-à-  ás 
disppsições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.!­—— -- 
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16 - PAR 
PARECER 16-0024712014 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇAO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0821113 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Goulart, que dispõe sobre o Plano 

Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e de Evacuação dos edifícios que abrigam 

instituições de ensino, no âmbito do Município de São Paulo. 

De aco 1  do com a proposta, os edifícios que abrigam entidades de ensino, públicas ou 

privadas, deverão realizar a caracterização do espaço e o levantamento de risco, mediante 1  

clara idlentificação das vias e acesso exteriores e interiores, descrição das instalações, 

identificação das fontes de emergência e localização de equipamento de combate a 

incêndios ou outros sinistros. 

O projeto pode prosseguir em tramitação. 

A propositura visa tutelar a segurança nas instituições de ensino. 

Sob o aspecto formal, de acordo com os artigos `30, I, da Constituição Federal e 13, I, de 

nossa Lei Orgânica, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local, sendo 

que pori interesse local deve se entender não aquele interesse exclusivo do Município, mas 

seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato, consoante lição de 

Dirley dá Cunha Junior (in "Curso de Direito Constitucional', 2 1  edição, Salvador, Juspodivm, 

p .841). 

No mérito, a propositura encontra fundamento no chamado Poder de Polícia assim definido 

pelo art.~ 78 do Código Tributário Nacional: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública 
r 

que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 

de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 	
r 

segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 

mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 

17 - RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 0131 17-002511

2014 	
i.camara.smov.br  

p10821-131 	-- _ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10821-13 

u autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 

propriedade e aos direitos individuais ou coletivos" 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, 

"Compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral, 

para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento se estende a todas as 

atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua localização até a instalação e 

funcionamento (..) Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do 

administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. 

Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e das 

diversificações para certas atividades ou.: estabelecimentos, bem como o modo de 

apresentação das mercadorias, utilidades' e serviços oferecidos ao público" (In 

¡'Direito Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, p. 3701371). 

Além disso, a proposta tem como fim a segurança dos munícipes, em sintonia com o 

comando legal do art. 144 da Constituição Federal, que dispõe ser "dever do Estado, direito 

e responsabilidade de todos" a segurança pública exercida para "a preservação da ordem 

pública e da lncolumidade das pessoas e do patrimônio". Assim, ao mencionar Estado em 

sentido fito, a Carta magna inclui a figura dos Municípios para a atuação direta no dever de 

prestar segurança aos cidadãos. 

Desta feita, com a finalidade de dar efetividade ao disposto na Carta Republicana, o art. 15 

— A das Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo 

dispôs s bre a obrigação do município em organizar "Sistema Integrado de Segurança 

Urbana para prestar pronto atendimento, primário e preventivo à população" 

Destarte, há respaldo legal ao projeto, competindo às Comissões de Mérito a avaliação 

acerca de sua pertinência. 

Por fim, (cumpre observar que as crianças e os adolescentes pertencem a uma classe de 

sujeitos especiais — assim como os idosos e as pessoas com deficiência — aos quais o 

ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000  www.camara.so.gov.br  
p10821-131 

M
at

ér
ia

 P
L 

82
1/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 122



EDUARDO TUMA 

RSELINO TATTO 

CONTE LOPES 

Foi  
2_ O 	 0\3 A1-- .2 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10821-13 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da  Constituição Federal e o art. 7°, parágrafo 

único, da Lei Orgânica do  Município,  este último estabelecendo que a criança e o 

adolescente  são considerados prioridade absoluta do  Município. 

Em atenção ao disposto pelo art. 41, XI, da Lei Orgânica, é necessária a convocação de 

duas audiências públicas durante a  tramitação deste projeto. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a  votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões  Permanentes, na 

forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Sala da Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em Mid 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Na qualidade de Presidente da  Comissão  de  Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro aberto os trabalhos da 19a  Audiência Pública. 
Essa audiência vem sendo publicada no  Diário  Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 10 
de junho de 2014. Foi publicada no jornal Folha de S.Paulo no dia 10 de junho de 2014 no 
jornal Diário de S.Paulo no dia 11 de junho de 2014, ou seja, hoje. 
Passemos aos itens da pauta. Solicito que o Secretário da  Comissão faça a leitura do item. 
Item 1° - PL 489/2012, do Vereador Oliveira. 
- Dispõe sobre a atividade desenvolvida pelos catadores de materiais recicláveis e insere inciso 
VIII ao artigo 8° da Lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que  dispõe  sobre a organização do 
sistema urbano do  Município  de São Paulo e dá  outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão.  A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 2° PL 181/2013, do Vereador Nelo Rodolfo. 
- Dispõe  sobre a obrigatoriedade de divulgação através do site oficial do Executivo municipal 
na internet dos dados relativos aos transportadores de  resíduos  da construção civil e resíduos 
volumosos. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão.  A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 3° PL 636/2013, da Vereadora Sandra Tadeu. 
- Dispõe  sobre a instalação de aviso de segurança em escadas rolantes de qualquer 
estabelecimento com circulação de público na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão.  A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 4°. PL 739/20134, do Vereador Claudinho de Souza. 
- Acrescenta o item 3.9.5 à seção 3.9 do Capitulo III, do anexo 1 da Lei 11.228, de 25 de 1992 
e dá  outras providências. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão.  A votos, os presentes favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 5°. PL 783/2013, do Vereador Wadih Mutran. 
- Dispõe  sobre a  criação e construção  de ciclovias, parques a serem implantados em toda 
extensão da Marginal Tietê, localizada no  Município  de São Paulo e dá outras providências. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão.  A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 6°. PL 790/2013, do Vereador Natalini. 
- Estabelece formas de  identificação  do plantio de mudas compensatórias no âmbito do 
Município  de São Paulo de dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão.  A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 7°. PL 821/2013 do Vereador Goulart. 
- Dispõe  sobre o Plano Estratégico de Avaliação de Risco e de Evacuação dos  edifícios  que 
abrigam instituições  de ensino no âmbito do  Município  de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Assessora do Vereador Goulart, a 
Sra. Nazeli. 
A SRA. NAZEL1 — Essa proposta legislativa nos chegou através de uma equipe de 
profissionais de educação absolutamente preocupados com a  questão  dos sinistros nos 
estabelecimentos de ensinos público e privados. A necessidade um plano estratégico de 
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prevenção de riscos e de evacuação em caso de emergia é uma preocupação que deve estar 
presente na direção das escolas e também com relação ao Poder Público. Nesse sentido, o 
projeto prevê que é necessária um Plano Estratégico de Avaliação de Risco, identificando 
todos os locais e todos os espaços físicos destinados à educação e é necessário um plano de 
evacuação em caso de emergência para salvaguarda da vida dos jovens, dos adolescentes e 
também dos  usuários e funcionários  dos estabelecimentos de ensino, já que os sinistros são 
absolutamente imprevisíveis e a salvaguarda das vidas é uma questão  da mais absoluta 
importância. 
O projeto também prevê multa para o caso de descumprimento. A multa foi arbitrada em dez 
mil reais na ausência desse plano estratégico. 
Nós permanecemos, como sempre, à  disposição  para aprimoramento do projeto quando da 
relatoria. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —  Nós  que agradecemos a explicação de V.Sa. e leve 
ao Vereador Goulart o nosso parabéns pela feliz iniciativa de dar mais segurança aos alunos 
da nossa Cidade. 
Não há  mais oradores inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos. Os presentes favoráveis 
permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Item seguinte. 
Item 8°. Vereador Toninho Vespoli. 
- Estabelece o direito de acessibilidade às pessoas ostimizadas ao uso de banheiros de uso 
público e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão.  A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 9°. PL 863/2013 do Executivo. 
-Estabelece parâmetros específicos  para instalação, reforma e regularização  de equipamentos 
públicos de educação, saúde e assistência social, acresce alínea f ao subitem 3.6.2.3 do anexo 
1 da Lei 11.228, de 25 de junho de 1992. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão.  A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 10°. PL 83/2014, do Vereador Nabil Bonduki. 
- Dispõe sobre a criação de vagas vivas e dá  outras providências. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão.  A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Item 11. PR 2/2014, do Vereador Natalini. 
- Estabelece a compra preferencial de papel A4 reciclado pela Câmara Municipal de São Paulo 
e dá outras providências. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão.  A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Próximo item. 
Entramos agora em segunda audiência dos projetos seguintes. 
Item 12. PL 447/2003, do Vereador Celso Jatene. 
- Altera a destinaçâo das áreas livres do conjunto habitacional José  Bonifácio,  zona Leste do 
município  de São Paulo, e dá outras providências. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; encerrada a 
discussão.  A votos. Os presentes favoráveis permaneçam como estão.  (Pausa) Aprovado. 
Queremos registrar a presença do sempre querido Vereador Police Neto. 
Próximo item. 
Item 13. PL 223/2006, do Vereador Adilson Amadeu. 
- Fica obrigatória a implantação de um programa de revitalização das áreas  de uso de 
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degradação urbana na  região  de  Brás,  Pari. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Audiência Pública realizada. 
Próximo item. 
Item 14. PL 513/2012, do Vereador Oliveira. 
-  Dispõe  sobre a obrigatoriedade da destinação adequada das águas subterrâneas 
provenientes da execução de obras e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —  Há inscritos para discutir. Tem a palavra o Sr. Ricardo 
Costa. 
0 SR. RICARDO COSTA — Sou municipe e trabalho com arquitetura, engenharia e construção. 
Esse é um projeto realmente, especialmente dado ao problema que temos em  São Paulo, de 
falta de água e recursos hídricos,  que vale um empenho muito grande todos os nossos 
Vereadores e participantes da Câmara e Governo, porque realmente é algo que a gente pode 
reaproveitar, não deve ser desperdiçado. Vemos em várias obras água sendo desperdiçada, 
jogada das ruas, sendo absolutamente desprezada, de uma forma como se fosse o pior dos 
lixos que temos e, na verdade, é a maior riqueza que temos e está absolutamente em falta. 
Então peço que possamos de alguma maneira olhar profundamente sobre esse projeto, ver 
quais  são  as necessidades que temos para implementar para que isso não seja desperdiçado, 
se existe alguma maneira que podemos usar para punir qualquer obra ou instituição que 
desperdice esse recurso que nós temos e nos comprometermos de  não deixar passar uma 
gota pelos bueiros de São Paulo que possam ser aproveitados pela  população  de uma forma 
que possamos usar esse recurso para nos mantermos vivos, porque sem água — primeiro é o 
ar, depois a água — não vivemos. Sendo o recurso mais importante que precisamos, acho que 
vale a intensa de todos de  não desperdiçarmos esse recurso. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a intervenção do senhor. Gostaríamos 
de cientificar ao senhor e aos presentes que no novo Plano Diretor, que devemos aprovar 
nesta Casa,  já existem diretrizes para que essa água que vem sendo desperdiçada possa ser 
aproveitada e ter um uso comum. 
Audiência pública realizada. 
Item seguinte. 
Item 15. PL 477/2013, do Vereador Nelo Rodolfo. 
-  Dispõe  sobre a instituição do serviço médico-veterinário móvel, SAMUV, serviço de 
atendimento móvel de urgência veterinária para  cães, Gatos com o intuito de castração, 
vermifugação, vacinação, primeiros socorros, exame e educação através da conscientizaçâo 
no  Município  de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Damos como concluída  a segunda audiência pública 
do PL 477/2013. 
Item seguinte. 
Item 16. Do Vereador Eduarto Tuma, do PSDB. 
-  Dispõe  sobre a comprovação da origem dos materiais metálicos recicláveis e cadastro dos 
fornecedores dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —  Não há inscritos para discutir. Realizada a segunda 
audiência pública. 
Item seguinte. 
Item 17. PL 662/2013, do Vereador Milton Leite. 
- Estabelece normais gerais de segurança em boates, casas noturnas e demais 
estabelecimentos aberto ao público e dá outras providências. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Como a gente teve o problema na cidade de Santa Maria e hoje 
em dia você pode ver  vários estabelecimentos que continuam sem segurança, é uma 
preocupação que a gente tem, e especialmente por causa de fogos, colocação incorreta de 
portas de segurança, falta de extintor de incêndio, falta de qualquer segurança em geral, 
mesmo segurança de pessoas assegurando o bem das pessoas, pessoas fisicamente 
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segurança brigas e coisas assim, realmente tem sido uma dificuldade muito grande. Eu  não 
saio muito à noite, mas quando saio me preocupo com isso, restaurantes com as portas 
invertidas para dentro. Realmente é uma coisa perigosa, pegou fogo, ninguém consegue sair. 
Entendo que São Paulo tem uma história muito grande, já tem restaurantes instalados em 
edifícios, edificações já são  de datas passadas e a gente precisa saber como a gente pode 
achar uma maneira para poder reeditar esses edifícios, essas entradas e saídas sem causar 
obviamente um desfalque econômico e financeiro para os restaurantes, porque eles vão  ter 
que fechar, não podemos fazer isso por causa da economia, mas temos que ver também que a 
segurança da população vem em primeiro lugar. 
Eu gostaria de fazer um apelo para que isso possa ser feito de uma maneira consciente, 
visando a segurança em primeiro lugar, mas  não desfalcando financeiramente as  instituições, 
para que possamos ter uma economia saudável, não só hoje mas também para o futuro, 
porque realmente o futuro de São Paulo está meio obliquo. Está difícil  a  situação. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Obrigado pela participação. 
Quero cumprimentar o Vereador Milton Leite pela  preocupação  para que tenham uma 
segurança maior aqueles que  vão fazer o seu lazer. 
Próximo projeto da pauta é o 18°. 
Passo a presidência ao Vereador José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Projeto de Lei 671/2013, de autoria do Vereador 
Toninho Paiva, do PR. 
"Disciplina a colocação do símbolo de entidades reconhecidas como de interesse público, no 
âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências." 
Temos inscritos, Sr. Secretário? 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Não há inscritos. Está encerrada a audiência 
pública ao PL 671/2013. Muito obrigado a todos os que participaram. 
Devolvo a palavra ao Presidente Vereador  Ton inho Paiva. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Vereador Police Neto. 
Próximo projeto 19°. PL 68212013, de autoria do Vereador Calvo. 
O SR. SECRETÁRIO -  "Dispõe  sobre a obrigatoriedade da disponibilizaçâo de lavatórios em 
estabelecimentos que comercializam alimentos para consumo local, no âmbito do  Município  de 
São Paulo, nas condições  que especifica, e dá outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —  Concluída  a segunda audiência pública do PL 
682/2013. 
Próximo projeto da pauta n° 20. PL 704/2013, do Vereador Vavá. 
O SR. SECRETÁRIO - "Altera o código de obras e edificações anexo à lei n° 11.228, de junho 
de 1992, para dispor sobre a obrigatoriedade de  manutenção  de plataforma elevada do tipo 
"doca" nas edificações  de uso comercial de grande porte que especifica, no âmbito do 
Município  de São Paulo, e dá outras providências." Não há inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —  Concluída  a segunda audiência pública do PL 
704/2013. 
Próximo projeto da pauta  n°21. PL 718/2013, do Vereador Coronel Camilo. 
O SR. SECRETÁRIO -  "Dispõe  sobre implantação de coleta de lixo eletrônico de pequeno 
porte em todas as escolas públicas e particulares deste Município, e dá outras providências." 
Está inscrito, novamente, o Sr. Ricardo Costa. 
O SR. RICARDO COSTA — Vereadores Police Neto e Toninho Paiva, desculpem a correria. 
Cheguei, estava meio difícil o metrô... Agora eu cheguei, de corpo e alma. 
Queria, quem sabe, adicionar um pouco, pode ser até pretensão o conhecimento de áreas de 
preservação, mas, realmente, lavar calçada com água potável é um descaso, é uma afronta, 
especialmente hoje em dia. Gostaria de propor se pudéssemos, em outras instâncias, usar a 
água não potável, águas que chamamos cinza - eu suponho, aqui no Brasil - para lavar 
calçada, feiras e tudo mais. Realmente, usamos água nas pias, que vão para o bueiro como se 
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fosse descarga comum, de banheiro. Como podemos implantar mudanças nas leis... 
- Manifestação  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Ele está falando do PL 718/13, mas falamos de outro, 
do PL 717. Por favor, faça a leitura do item 21, PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. 
- "PL 718/13, Vereador Coronel Camilo. Dispõe  sobre a implantação e coleta de lixo eletrônico, 
de pequeno porte, em todas as escolas públicas e particulares deste município e dá  outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —  O  próximo é o item 22 — PL 737/13, a autoria é de 
vários Vereadores. 
- "PL 737/13.  Dispõe  sobre o uso de  água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
Município  de São Paulo e dá  outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —  Não há inscritos. (Pausa) Está realizada a segunda 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 742/13, Vereadora Sandra Tadeu. Altera a lei 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que 
dispõe  sobre as  sanções aplicáveis aos munícipes-usuários por infrações cometidas contra o 
sistema de limpeza urbana, para alterar o valor da multa aplicável  a  infração ao art. 162 e dá 
outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —  Não há inscritos. (Pausa) Está  concluída  a segunda 
audiência ao PL 742/13. 
Passemos ao item seguinte. 
- "PL 833/13 — Vereador Abou Anni. Estabelece a  política anual de vacinação contra cinomose 
em cães  no  Município  de São Paulo, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Há uma inscrita, Sra. Christiane, assessora do 
Vereador Abou An ni. 
A SRA. CHRISTIANE DE FRANÇA FERREIRA — Exmo. Sr. Presidente, Vereador Toninho 
Paiva, Vereador Police Neto, colegas presentes. 
Eu, Christiane de França Ferreira, venho defender os interesses do PL 833/13, de autoria do 
Vereador Abou Anni. O projeto de lei estabelece que o poder público, em sua  política  de saúde 
animal, promova anualmente vacinação gratuita em cães  contra a cinomose. 
Vale dizer que a cinomose é doença altamente contagiosa e de cura muito improvável. Há 
tratamento, mas  não há garantia. A cinomose ataca vários órgãos  do  cão e a  transmissão é por 
meio das secreções. Então, o método de tratamento mais eficaz é manter a vacinação em dia, 
ainda mais hoje que  já há um hospital para  cães e outro em construção, e nesse ambiente é 
suscetível  à contaminação porque o animal que está propenso à doença tem contato com outro 
já doente. Então  a forma mais barata para o Município  de São Paulo é promover uma política 
de vacinação anual contra a cinomose. 
Essas são  as  razões  pelas quais o Vereador Abou Anni  propõe o projeto aos nobres Pares. 
Sem mais, agradeço a  concessão  da palavra. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos sua  participação e temos certeza de 
que o projeto vai prosperar nesta Casa. 
Falamos do item 25, mas  não citamos o item 24, PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Por 
favor, a leitura. 
- "PL 755/13, Vereador Laércio Benko. Dispõe  sobre a responsabilidade das empresas pela 
lavagem dos uniformes usados por seus empregados e dá outras providências". 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Houve um descuido por parte V.Sa. 
O próximo é o PL 868/13, de autoria de  vários Vereadores. 
- "PL 868/13. Atualiza os valores unitários  do metro quadrado de construção e de terrenos 
previstos na Lei 10.235, de 16 de dezembro de 1986, que  dispõe  sobre o Imposto Predial e 
Territorial Urbana — IPTU". 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está inscrito o nobre Vereador Police Neto, que fará 
uma intervenção. 
O SR.  JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, todos se lembram, ao final do ano passado, 
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entre setembro e outubro, quando debatemos a  revisão  da Planta Genérica de Valores e a 
fixação  do valor do IPTU para o próximo quadriênio. À época, o próximo quadriênio, portanto, 
para três anos da Gestão Haddad e para o primeiro ano da  gestão subsequente. 
Naquela oportunidade, discutiu-se muito sobre o que era correção inflacionária  ou valorização 
dos  imóveis  na cidade de São Paulo. Trouxemos a Plenário um debate muito importante para 
elucidarmos as formas que a  Comissão  de Valores Imobiliários constrói não só  para a Planta 
Genérica de Valores, como também realiza metodologicamente o acompanhamento da 
valorização  dos  imóveis  da cidade de São Paulo, o que reflete objetivamente na  tributação  da 
cidade, na medida em que a base de  cálculo  do IPTU é aquilo que sai do Conselho Municipal 
de Valores Imobiliários, portanto, valor da terra, valor da construção e a junção desses dois 
elementos. 
Tão logo o projeto foi aprovado, foi questionada à constitucionalidade, e tivemos a primeira 
derrota. Depois foram sucessivas derrota: cinco consecutivas no Judiciário, o que nos levou a 
debater  então  na esfera federal. Apresentamos então projeto de lei estabelecendo regras 
objetivas para o gatilho daquilo que  anunciávamos como necessidade de corrigir para acima, 
quanto ao aumento, quando a  valorização  da terra na cidade de São Paulo supera a  inflação, e 
o teto, o que não se pode superar porque você compromete a capacidade de remuneração, 
portanto, a capacidade de contribuição do municipe a partir da sua remuneração. 
Estabelecemos um corte de 7,5% mais inflação para os  imóveis comerciais, e 5% mais inflação 
para os  imóveis residenciais. 
Esse é o projeto que  está em tramitação, ele se apresentou à época como alternativa ao 
projeto aprovado pelo Executivo que, em um ano, arrecadaria 70% do aumento anunciado. A 
formula apresentada pelos diversos Vereadores estendia a  recuperação  da Planta Genérica 
para a transferência, por tabela, ao contribuinte para quatro anos. Você não teria então uma 
grande  pressão  que pudesse produzir inflação no  Município. Lembro que quando você força o 
custo da cidade na periferia, ele é imediatamente transferido para os produtos vendidos ou 
para os serviços oferecidos. Nossa preocupação era dilatar o prazo de absorção da valorização 
que o imóvel  na cidade tem nesses quatro anos, permitindo, pelo menos, a  recuperação  na 
Planta Genérica. 
Como neste momento discutimos muito do que vai acontecer com a  legislação — essa é a maior 
preocupação  que nos temos — imaginemos que o Supremo reconheça a legislação como legal, 
como constitucional, não há como voltar há 2013, data da  aprovação, e não há como aplicar 
neste ano. Os tributos têm anualidade, portanto, no  próximo  ano, se houver deliberação pelo 
Supremo permitindo cobrança conforme a lei, nos perderemos, no  mínimo,  os três primeiros 
anos da lei: o ano da aprovação e os dois subsequentes. 
0 esforço que fazemos é para que haja uma nova legislação, que resista ao debate sobre 
constitucionalidade, e que não se perca mais dois anos. Esse é o esforço que fazemos: trazer 
uma legislação razoável, oferecendo à sociedade a capacidade de calcular seu proprio tributo e 
então  se programar. 
A grande preocupação que tivemos, durante todo o debate, é que acabamos aprovando projeto 
de lei, nesta Casa, no qual não  se sabia qual seria o valor do IPTU que os municipes 
receberiam em casa. Aliás, o simulador mantido pela Secretaria de Finanças no portal da 
Prefeitura, durante sete anos, infelizmente foi retirado o ano passado, não consta mais o 
simulador, que era uma forma de as pessoas saberem calcular o tributo para este ano e para 
os  próximos  anos. Deixo claro o desejo de que o simulador volte, e de que possamos fazer um 
debate mais profundo para que tenhamos uma nova legislação para o IPTU, que proteja o 
cidadão e que, de fato, possamos oferecer à cidade informações precisas, mais  próximas  da 
realidade da Planta Genérica de Valores. 
Essa isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a intervenção de V.Exa. Com  certeza, 
um dos autores do PL 868/13, sem dúvida, irá tranquilizar a população da cidade de São 
Paulo. 
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Não havendo mais nada a tratar, agradecemos a presença de todos. 
Damos por encerrada a audiência pública. 
Bom dia a todos. 
Muito obrigado. 
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0 SR. PRESIDENTE (Andréa Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de 
Presidente da  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos 
os trabalhos da 21 audiência pública desta Comissão.  

A realização desta audiência vem sendo publicada no  Diário Oficial da Cidade de 
São Paulo diariamente, desde o dia 23 de junho de 2014. Foi também publicada no jornal 
Folha de S.Paulo no dia 23 de junho de 2014 e no jornal 0 Estado de S.Paulo, no 24 de junho 
de 2014. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, no endereço www.camarasp.govtr,  no link auditórios on-line. 

Passemos ao primeiro PL desta audiência. Pediria a atenção dos Srs. Vereadores e 
de todas os que estão nos assistindo e participando desta audiência pública. 

PL 764/2013, do Vereador Coronel Telhada. Altera o art. 30  e o § 1° do artigo 8°, 
insere o inciso IV  alínea  a e o § 3° no artigo 8°,insere o artigo 8° a, todos da lei 11.501, de 
11/04/94, com redação  dada pela lei 11.986m de 16/01/96, que  dispõe  sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que geram poluição sonora, e impõe penalidades, no âmbito da 
cidade de São Paulo, e dá  outras providências. 

Não  há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 29/2014, Do Vereador Toninho Paiva. Dispõe  sobre a  remoção  de árvores 

localizadas nos logradouros públicos municipais que por doença ou outro motivo relevante 
possam vir a ameaçar a integridade física de pessoas ou causar dano ao patrimônio público ou 
privado, e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 41/2014, do Vereador Laércio Benko.  Dispõe  sobre a criação de um banco de 

sementes que salvaguarde os recursos genéticos vegetais em nível  municipal de espécies 
ameaçadas e dá outras providências. 

Não ha oradores inscritos. Projeto relatado. 
Projetos em segunda audiência pública. 
PL 489/2012, do Vereador Oliveira.  Dispõe  sobre a atividade desenvolvida pelos 

catadores de materiais recicláveis e insere o inciso IV ao art. 8° da Lei 13.478 de 30 de 
dezembro de 2002, que  dispõe  sobre a organização do sistema de limpeza urbana do 
município de São Paulo e dá  outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 181/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB. Dispõe  sobre a obrigatoriedade de 

divulgação através do sitio oficial do Executivo municipal na internet dos dados relativos aos 
transportadores de  resíduos  da construção civil e resíduos volumosos. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 636/2013, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas. Dispõe  sobre a instalação 

de avisos de segurança em escadas rolantes, de qualquer estabelecimento com circulação de 
público na cidade de São Paulo e dá  outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 783/2003, do Vereador Wadih Mutran, PP.  Dispõe  sobre a criação e construção 

de ciclovias e vias parques a serem implantadas em toda a  extensão  da Marginal do Tietê 
localizada no  município  de São Paulo e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 790/2013, do Vereador Natalini. Estabelece formas de identificação dos plantios 

de mudas compensatórios no âmbito do  município  de São Paulo e dá  outras providências. 
Não  há inscritos. Projeto relatado. 
PL 821/2013, do Vereador Goulart.  Dispõe  sobre o Piano Estratégico de segurança, 

de avaliação de risco e de evacuação dos edifícios que abrigam instituições  de ensino no 
âmbito do  município  de São Paulo, e da outras providências. 

Não  há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 855/2013, do Vereador Toninho Vespoli, do PSOL, que estabelece o direito à 
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acessibilidade das pessoas ostomizadas ao uso de banheiros de uso público e dá  outras 
providências. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 863/2013, do Executivo. Estabelece parâmetros específicos  para a  instalação, 

reforma e regularização de equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social; 
acresce alínea "r ao subitem 3.6.2.3 do anexo i da lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PL 11/2014, do Vereador José Police Neto, PSD.  Dispõe  sobre a  instituição  de 

programa de incentivo à utilização de bicicletas através da  compensação  dos tributos pagos na 
aquisição do veiculo em créditos utilizáveis  no sistema de transporte coletivo público, incentivos 
fiscais para empresas relacionadas e garantia de gratuidade de serviços para usuários de 
bicicletas no sistema de transporte público. 

Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
PR 2/2014, do Vereador Natalini, PV. Estabelece a compra preferencial de papel a4 

reciclado pela câmara municipal e dá outras providências. 
Não há oradores inscritos. Projeto relatado. 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta audiência pública. 
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ail/ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

.fean0IL) 	ETOCk,'SSO 

ti°0 1  - 
 

PR 6/2010 

PLO 7/2010 

PL 50/2010 	, 

PL 162/2010 

PL 547/2010 

PR 18/2013 

PL 284/2013 

PL 300/2013 

PL 371/2013 

PL 467/2013 

PL 614/2013 

PL 626/2013 

PL 627/2013 

PL 628/2013 

PL 679/2013 

PL 680/2013 

PL 696/2013 

PL 754/2013 

PL 759/2013 

PL 777/2013 

PL 797/2013 

PL 798/2013 

PL 802/2013 

PL 821/2013 

PL 868/2013 

PL 896/2013 

PL 10/2014 

PL 52/2014 

PL 61/2014 

PL 92/2014 

PL 122/2014 

PL 125/2014 

PL 149/2014 

PL 294/2014 

PL 299/2014 	- 

PL 335/2014 

PL 525/2014 

PL 540/2014 

PL 4/2015 

PL 6/2015 

Sala das Sessões, 26 de janeiro de 2017. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO AULO 

z  do processo n° 	 de 20 	 (9  io 1 3 	 

Papel para informaçao, rubricado como folha n° 

i? if -?"  (a) 
	 cf-44M; 

08/02/2017 

Ai 0  0  01 0 0 	• 	do  0 

ANTe  I.  eLDI CALEARI 
e- e sor d 	qu 	e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

q,Mee 
SGP-33 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-40/2017, segue o presente expediente 

para volta à  tramitação. 

I  —tt 

UBIRAJARA DE  FARIA  S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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'Ao Noefe Vereador 1 À Notre Vereadora 

Para relater 

Sala da CornisSào de Rottbca u • 	etr 	a e Meio Ambiente. 

Er' 

*Pres ente 

OU: o prazo para manifestaç e de 8 dias, nos termos do § 3°, 

• .063 do R.I. 

Aparec.'ido Ferreira 
RF. 101.075 SGP- 

onio 
supurviso,. - SGP, 22 

RF 11,3'..10 

/.."" 

RECEBIDO, na  Comissão  de  Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente, 

1 4 FEV, 2017 

Secretário 	 RF 

Ap cf 0 FOrfOiflà 
Aie tonte  Paramentar 

RF 101.075 

Segue,_ juntado 	na.z, data documento(s) 

a pape!.de 	orrlar;âo rubricIdo 	folha(s) 

n° /-lf 	Ern22,-J  0 .1  
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F 	 do Proc. 
' olha no 
I N°  

Aparecido Ferreira - 

RF. 101.075-SGP. 12  

• 

PAR 

124/2017 

PARECER N° 	DA  COMISSÃO  DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 821113 

Trata-se do Projeto de Lei n° 821/13, de autoria dos nobres Vereadores 

Antonio Goulart e José Police Neto, que  dispõe  sobre o Plano Estratégico de 

Segurança, de Avaliação de Risco e de Evacuação dos edifícios que abrigam 

instituições  de ensino no âmbito do  Município  de São Paulo, e dé outras providências. 

A  proposição, segundo sua justificativa, visa preservar a segurança e 

integridade das crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os demais 

usuários  dos  edifícios  que abrigam escolas. Para tanto,  propõe  que cada 

estabelecimento educacional tenha um plano de emergência concreto, como intuito de 

evitar a ocorrência de tragédias, que poderiam ser prevenidas mediante adoção  de 

providência simples e de prevenção. 

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — 

CCJLP, manifestou-se pela Legalidade, por meio do Parecer n° 247/2014. 

0 Decreto Estadual n° 56.819/11, que institui o Regulamento de Segurança 

contra Incêndio das edificações e éreas de risco no Estado de São Paulo e estabelece 

outras providências, condiciona à  obtenção  do AVCB — Auto de Vistoria do Corpo de 

Bombeiros, documento necessário ao funcionamento das edificações, ao atendimento 

de diversas exigências em função das características, da área  construída e da altura 

da edificação. Do conjunto de exigências básicas relativas às edificações  que abrigam 

atividades educacionais constam:  saídas  de emergência; iluminação de emergência; 

sinalização de emergência; e extintores. Note-se que a obrigatoriedade quanto à 

brigada de incêndio recai sobre as  edificações  para fins educacionais com área 
superior a 750 (setecentos e cinquenta) metros quadrados ou altura superior a 12,00 

(doze) metros. Já o plano de emergência, é requisitado apenas para edifícios com 

mais de 23 (vinte e três) metros de altura. 

Quanto às normas técnicas oficiais relacionadas à matéria, há que se 

destacar a NBR 15.219:2005 - Plano de emergência contra incêndio — Requisitos da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas. Esta Norma estabelece os requisitos 

mínimos  para a elaboração, implantação, manutenção e revisão  de um plano de 

emergência contra incêndio, visando proteger a vida e o patrimônio, bem como reduzir 

as consequências sociais do sinistro e os danos ao meio ambiente. 

0 

No  Município  de São Paulo, o Código  de Obras e Edificações, instituído pela 

ei n° 11.228, de 25 de junho de 1993, em seu Capitulo 12 — Circulação e Segurança, 

4 
	

o Anexo I,  dispõe  sobre exigências relativas às disposições construtivas das 
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana 

edificações e instalação de equipamentos considerados essenciais à circulação e à 

segurança de seus ocupantes. 

Cumpre observar também que a Fundação para o Desenvolvimento da 

Educação do Estado de São Paulo - FDE, em sua publicação intitulada "Manual de 

orientação à prevenção e ao combate a incêndio nas escolas" (FDE, 2009) avalia que 

o desenvolvimento de um Plano de Emergência é fundamental para que haja 

integração entre a segurança patrimonial e a segurança contra incêndio. O plano de 

emergência, segundo o documento, consiste na elaboração de procedimentos a serem 

organizados previamente e postos em prática em uma situação de emergência. 

Portanto, diante das informações levantadas, observa-se que a proposição 

visa instituir um plano de segurança especifico âs escolas, o que vai ao encontro das 

recomendações de manuais técnicos de órgãos de ensino. Nesse sentido, as medidas 

propostas corroboraram com as normas de segurança em vigor, razão pela qual, a 

e Meio Ambiente manifesta-se 

na e Meio Ambiente, em 	03 

favoravelmente à aprovação do PL n° 821/13. 

Sala da Comiss d Política Urbana, Me 

AN OS IR I • : 

Pr 'dente 

CAI e - STOF O 
Rei. or 

EDUARDO P ICY 

JOSÉ P 

RIVA 

CE NETO 

"I • NGE PAULO F 

• 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no 	do Proc. 
No 	— 2 Ide 20  /.?  

Aparecido Ferreira 
RF. 101.075-SGP/72.12  

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°821/13 

ON ILVAN 

1 

HELUUM 

124/2017 
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RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

Ernon .0 .20 ■ 4âs H:1 )..) 

na uca de O. Sousa 
RF. 100.823- SGP-12 

•I• • 
Sel• ClI• 

amimo de Administraste PONS& 
Es 	/ 

Vereador IA •adora 
/1.°11/fr 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

	

DE Pt Li i C) 	-I  -2Cn- 
pág. 

 

f Aparecido Ferreira 
RF. 1.01.075-SGP.12 

A Comissão de Are_ivin- 

	

Emir± 	/fr- 
7)  Aparecido Ferreira 

RF. 101.075 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

1211 . 1;1 
0;1 

Conferido 

$EMEttes: 

nes denta 
na. O prazo pra manifialaglio é da a data nos aos do 3 artigo 63 do RI 

:, oque 	jumadoL nesta °aia uocumemois, 
e pipel 0.0 Informação rubricadoLsob folha(si 
n•  332 22(6  Em  49 / 

1 Ana Lúcia do Oliveira Sousa 
F. 100.C23 SGP-12 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ruiria n°  j A S 	ao 

Processo n°0.14okiii  

An. Lida de Oliveira $0 
120.823 • SGP- PAR 

PL 821/2013 

892/2017 

PARECER 	 LIA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°821/2013 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Goulart e José 

Ponce Neto, que "dispõe sobre o Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de 

Risco e de Evacuação dos edifícios que abrigam instituições de ensino no âmbito do 

Município de São Paulo, e dá outras providências". 

O Plano Estratégico de Segurança, de Avaliação de Risco e de Evacuação é 

destinado a todos os edifícios que abriguem instituições de ensino, públicas ou 

privadas, no âmbito do município (art. 1 0 ) e tem por objetivo a preparação e 

organização dos meios existentes para garantir a salvaguarda dos ocupantes 

desses edifícios (art. 2°). Caracterização do espaço e levantamento de riscos, dentre 

outras providências (art. 3°), bem como uma compilação de Instruções de 

Segurança (art. 4°) são medidas obrigatórias. A fiscalização do Plano será feita 

pelas autoridades competentes e também por órgão paritário formado por pais, 

alunos e professores (art. 6°) e o não cumprimento do disposto por instituição 

privada de ensino acarretará em multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrado o 

valor no caso de reincidência (art. 8°). 

Na justificativa ao PL, o nobre proponente argumenta que a propositura ora 

em tela "fundamenta-se, portanto, no dever do Poder Público e da coletividade, de 

assegurará criança, ao adolescente, e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 

vida e à segurança a teor do que dispõem a 'Constituição da República e a Lei 

Orgânica do Município". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade da propositura. No âmbito dessa Comissão, houve 2 

(duas) audiências públicas sobre o Projeto, numa das quais a assessoria do 

Vereador Goulart expôs que a demanda que originou-o partiu de uma equipe de 

profissionais de educação preocupada com a questão. 

A Digníssima Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei, uma vez que as 

medidas propostas corroboram com as normas de segurança em vigor. 
RELCOM 

907/2017 

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 tone (11) 3396-4000 
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Folha n° 	4p 	ao 

Processo n°01 	3 

Ana Lúcia de Oliveira Sou 
)4F 100.823- SGP-1 

TONINHO PAIVA 

Presidente 

Relator 

FERNANDO HOLIDAY 

PATRICIA BEZERRA 

ClUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 821/2013 

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, o Projeto ora 

em comento reúne mérito para prosseguir e, portanto, consignamos parecer 

favorável. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 02sicG1,2 013 - 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  M
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PUBLICADC NO DIÁRIO OFICIAL 
DE Di e c,  
Pág.  A' 3  6  col. 

Conferido 

xr--) 
A comissão de 

rn âof  GC, I 

Ala Lúcia de Ode a Sousa 
•F. 100.82S 
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